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ALOP: niveau approprié de protection sanitaire (Appropriate level of sanitary protection)

CIRCA: espace créé en vue de faciliter la collaboration avec les partenaires des institutions européennes (Com-
munication and Information Resource Centre Administrator)

Comext: base de données de référence du commerce extérieur d’Eurostat.

CPCASA: comité permanent de la chaîne alimentaire et de la santé animale

cwe: équivalent poids carcasse (Carcass weight equivalent)

DG: direction générale

DG AGRI: direction générale de l’agriculture et du développement rural

DG RTD: direction générale de la recherche

DG SANCO: direction générale de la santé et des consommateurs

DG TAXUD: direction générale de la fiscalité et de l’union douanière
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DVCE: document vétérinaire commun d’entrée pour les produits d’origine animale, au sens de l’an-
nexe III du règlement (CE) n° 136/2004 de la Commission, et, pour les animaux vivants, au sens de l’an-
nexe I du règlement (CE) n° 282/2004 de la Commission

EEE: Espace économique européen

EFSA: Autorité européenne de sécurité des aliments (European Food Safety Authority)

ESB: encéphalopathie spongiforme bovine

EUR-Lex: portail internet du droit de l’Union européenne

Eurostat: office statistique de l’Union européenne

FAO :  Organisation des Nations unies pour l ’al imentation et l ’agriculture ( Food and Agriculture 
Organisation)

Groupe de Potsdam: groupe des experts vétérinaires

ISO: Organisation internationale de normalisation (International Organisation for Standardisation)

Livre blanc: livre blanc sur la sécurité alimentaire

MSP: mesures sanitaires et phytosanitaires

NSTI: nouveau système de transit informatisé

OAV: Office alimentaire et vétérinaire

OMC: Organisation mondiale du commerce

Paquet «hygiène»: nouvel arsenal législatif adopté depuis 2004, dont l’essentiel est entré en vigueur 
en 2006, créant un nouveau cadre juridique en matière de sécurité alimentaire dans l’Union européenne
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PIF: poste d’inspection frontalier, au sens des directives 91/496/CEE et 97/78/CE du Conseil

PCNP: plan de contrôle national pluriannuel

RASFF: système d’alerte rapide pour les denrées alimentaires et les aliments pour animaux, réseau d’autorités 
nationales géré par la Commission (Rapid Alert System for Feed and Food)

TARIC: tarif intégré des Communautés européennes, code de la nomenclature douanière

Traces: système expert de contrôle des échanges (TRAde Control and Expert System)

ABRÉVIATIONS

L’Office alimentaire et vétérinaire, sis en Irlande, est constitué d’un groupe d’experts, 
composé essentiellement de professionnels de la médecine vétérinaire.
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SYNTHÈSE

I .
Le s  co n t rô l e s  vé té r i n a i re s  d e s  i m p o r t a t i o n s 
d e  v i a n d e  e t  d e  p r o d u i t s  à  b a s e  d e  v i a n d e 
sont  une composante  impor tante  de  la  pol i -
t i q u e  d e  s é c u r i t é  a l i m e n t a i r e  d e  l ’ U n i o n 
européenne (UE) .  La  v iande impor tée  est  un 
ve c t e u r  p o t e n t i e l  d e  t r a n s m i s s i o n  d e  m a l a -
dies  non seulement  aux consommateurs  mais 
a u s s i  a u  b é t a i l ,  ce  q u i  a f fe c te ra i t  l a  p ro d u c-
t ion de l ’UE.

I I .
A l o r s  q u e  l e s  i m p o r t a t i o n s  r e p r é s e n t e n t 
moins  de 4  % de la  consommation de v iande 
d e  l ’ U E  e t  q u e  r i e n  n e  p e r m e t  d ’i m p u te r  l e s 
cr ises  sanita i res  majeures  de ces  quinze der-
n i è r e s  a n n é e s  à  d e s  i n s u f f i s a n c e s  a f fe c t a n t 
l e s  co n t rô l e s  vé té r i n a i re s  d e s  i m p o r t a t i o n s , 
l a  s e n s i b i l i t é  e t  l a  p ré o c c u p a t i o n  d u  p u b l i c 
à  l ’é g a rd  d e  l a  s a n t é  a n i m a l e  e t  d e  l a  s é c u -
r i t é  a l i m e n t a i r e  s e  s o n t  c o n s i d é r a b l e m e n t 
a c c r u e s .  E n  o u t r e ,  a l o r s  q u e  l ’ U E  c o n s a c r e 
n o r m a l e m e n t  3 0 0   m i l l i o n s  d ’e u ro s  à  l a  p ré -
v e n t i o n  v é t é r i n a i r e  c o n t r e  l e s  m a l a d i e s  e t 
à   leur  éradicat ion et  100 mi l l ions  d ’euros  aux 
m e s u re s  l i é e s  à  l a  s é c u r i t é  d e s  d e n ré e s  a l i -
mentai res  et  des  a l iments  pour  animaux,  les 
cr ises  sur venues à  la  f in  des  années  90 (pr in-
c ipalement  cel le  re lat ive  à  l ’encéphalopathie 
spongiforme bovine — ESB)  ont  entra îné une 
t rè s  n e t te  a u gm e nt at i o n  d e s  d é p e n s e s  b u d -
gétaires  de l ’UE et  des  États  membres.
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SYNTHÈSE

I I I .
L’audit  a  por té  sur  la  super vis ion,  par  la  Com-
m i s s i o n ,  d u  s y s t è m e  e u ro p é e n  d e  c o n t rô l e s 
v é t é r i n a i r e s  d e s  i m p o r t a t i o n s  d e  v i a n d e 
e f f e c t u é s  a u x  p o s t e s  d ’ i n s p e c t i o n  f r o n t a -
l iers  (P IF)  dans  le  cadre  des  nouveaux règle -
ments,  adoptés  en 2004 et  entrés  en v igueur 
e n   2 0 0 6 ,  fo r m a n t  ce  q u’i l  e s t  co nve n u  d ’a p -
p e l e r  l e  p a q u e t  « hygi è n e » .  Le s  a u d i te u r s  d e 
l a  C o u r  o n t  e f fe c t u é  d e s  v i s i t e s  a u p r è s  d e s 
autor i tés  et  des  P IF  de quatre  États  membres 
( F r a n c e ,  P a y s - B a s ,  E s p a g n e  e t  R o u m a n i e ) 
e t  o n t  p a r t i c i p é  à  d e s  i n s p e c t i o n s  ré a l i s é e s 
p a r  l ’O f f i ce  a l i m e nt a i re  e t  vé té r i n a i re  (OAV ) 
d e  l a  Co m m i s s i o n  d a n s  t ro i s  É t a t s  m e m b re s 
( L i t u a n i e ,  R o y a u m e - U n i  e t  G r è c e ) .  I l s  o n t 
é g a l e m e n t  i n t e r r o g é  d e s  r e p r é s e n t a n t s  d e 
p l u s i e u r s  a s s o c i a t i o n s  d e  p a r t i e s  p re n a n t e s 
c o n c e r n é e s  ( d e s  p r o d u c t e u r s ,  d e s  i m p o r t a -
teurs,  des  industr ie ls  et  des  consommateurs) . 
C o m p t e  t e n u  d u  r ô l e  p r é p o n d é r a n t  j o u é 
p a r  l ’OAV  d a n s  l a  s u p e r v i s i o n  e t  l a  vé r i f i c a-
t ion des  contrôles  vétér inai res  de l ’UE par  la 
Commiss ion,  les  auditeurs  ont  examiné avec 
une attent ion par t icul ière  les  procédures  que 
ce lu i - c i  met  en œuvre  en mat ière  de  plani f i -
cat ion et  d ’information.

IV.
L’audit  a  permis  de conclure  que des  retards 
a f f e c t e n t  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d u  p a q u e t 
« h y g i è n e »  d e   2 0 0 4 ,  d o n t  p l u s i e u r s  v o l e t s 
ré g l e m e nt a i re s  i m p o r t a nt s  n’o nt  p a s  e n co re 
été  c lôturés.  Par  a i l leurs,  en ver tu d ’«accords 
d ’é q u i v a l e n c e »  p a s s é s  a v e c  d e s  p a y s  t i e r s , 
d e s  r é d u c t i o n s  s u b s t a n t i e l l e s  d e s  t a u x  d e 
contrôle  des  impor tat ions  ont  été  acceptées 
a lors  qu’e l les  n’éta ient  pas  just i f iées  par  des 
é léments  probants  ra isonnables.

V.
Le s  s ys tè m e s  d ’i n fo r m a t i o n  Tr a ce s  ( s ys tè m e 
e x p e r t  d e  c o n t r ô l e  d e s  é c h a n g e s )  e t   R A S F F 
(système d ’a ler te  rapide pour  les  denrées  a l i -
mentaires  et  les  a l iments  pour  animaux) ,  sur 
l e s q u e l s  re p o s e nt  l e s  co nt rô l e s  vé té r i n a i re s 
d e s  i m p o r t a t i o n s  d e  v i a n d e,  s o n t  e x p l o i t é s 
u t i l e m e n t  e t  c o u r a m m e n t  d a n s  t o u t e  l ’ U E . 
Or,  cer ta ins  P IF  dans  t ro is  États  membres  n’y 
e n re g i s t re n t  p a s  e n c o re  t o u t e s  l e s  d o n n é e s 
per t inentes.  L’exhaust iv i té  et  la  f iabi l i té  des 
données  sa is ies  a ins i  que des  systèmes d ’in-
fo r m at i o n  d a n s  l e u r  e n s e m b l e  s ’e n  t ro u ve nt 
dès  lors  for tement  af fec tées.

VI.
L a  Co m m i s s i o n  exe rce  u n e  s u r ve i l l a n ce  p e r -
m a n e n t e  s u r  l e s  c o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s  d e s 
impor tat ions  de v iande,  essent ie l lement  par 
l ’intermédia i re  de son OAV.  Af in  de remédier 
a u x  i n s u f f i s a n c e s  c o n s t a t é e s ,  e l l e  d e v r a i t 
toutefois  prendre les  in i t iat ives  suivantes :

—	 a c h e ve r  l e  c a d re  ré g l e m e n t a i re  re l a t i f  a u 
paquet «hygiène» et en assurer une présen-
tat ion consol idée,  codi f iée  et  conviv ia le,

—	 p o u r s u i v r e  l e  d é v e l o p p e m e n t  d e s  s y s -
tè m e s  Tra ce s  e t   R A S F F,  a i n s i  q u e  d e  l e u r s 
fonc t ionnal i tés,

—	 f o u r n i r  l e s  l i g n e s  d i r e c t r i c e s  e t  l e s  i n d i -
c a te u r s  d e  p e r fo r m a n ce  s u p p l é m e n t a i re s 
n é c e s s a i r e s  p o u r  m e t t r e  e n  œ u v r e  u n e 
s t raté gi e  d e  l ’ U E  e n  m at i è re  d e  co nt rô l e s 
v é t é r i n a i r e s  e t  p o u r  d é t e r m i n e r  s i  l e s 
o b j e c t i f s  d u  p a q u e t  « h y g i è n e »  o n t  é t é 
atte ints,

—	 a p p o r t e r  d e  n o u ve l l e s  a m é l i o r a t i o n s  a u x 
m o d è l e s  d ’é va l u at i o n  d e s  r i s q u e s  u t i l i s é s 
p a r  l ’O AV  l o r s  d e  l a  p l a n i f i c a t i o n  d e  s e s 
t ravaux d ’audit ,

—	 s ’ a s s u r e r  c o n c r è t e m e n t  q u e  l e s   É t a t s 
membres remédient dans les  mei l leurs  dé -
la is  poss ibles  à  toute insuff isance consta-
tée lors  des  contrôles  vétér inaires  des  im-
por tat ions  de v iande.

SYNTHÈSE
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1. 	 La sécur i té  a l imentaire  est  devenue une préoccupat ion pol i t ique 
de premier  plan dans  les  sociétés  modernes  parce qu’e l le  const i -
tue un é lément  indispensable  de la  santé  publ ique dans  les  pays 
o ù  l ’a gr i c u l t u re  e s t  i n d u s t r i a l i s é e  e t  l e  s e c te u r  a gro a l i m e nt a i re 
t rè s  d é ve l o p p é.  Ve i l l e r  a u  p l u s  h a u t  n i ve a u  d e  s é c u r i té  a l i m e n -
ta i re  const i tue en ef fet  c la i rement  l ’une des  pr ior i tés  pol i t iques 
de l ’Union européenne.

2. 	 Les règlements  en matière de sécur ité  a l imentaire  ont  été totale -
ment  révisés  à  la  suite  des  graves  cr ises  sanita i res  des  années  90 
( E S B  e t  p o u l e t  à  l a  d i ox i n e ) .  U n  n o u ve a u  c a d re  l é gi s l at i f,  co n n u 
également sous le  nom de paquet «hygiène» et  fondé sur  un l ivre 
blanc 1 publ ié  par  la  Commiss ion en 2000,  a  remplacé ou renforcé 
les  règlements  précédents.  La  plupar t  des  nouvel les  disposit ions 
réglementaires  sont  entrées  en v igueur  le  1 er  janvier  2006.

3. 	 Les  produits  impor tés  à  base de v iande sont ,  par  nature,  suscep -
t i b l e s  d e  c o n s t i t u e r  u n e  s o u r c e  e t  u n  v e c t e u r  d e  t r a n s m i s s i o n 
d’une maladie non seulement aux consommateurs mais également 
a u  b é t a i l ,  c ’e s t - à - d i re  à  l a  p ro d u c t i o n  d e  l ’ U E .  Le s  foye r s  d ’é p i -
z o o t i e s  s o n t  n o m b re u x  d a n s  l e  m o n d e  e n t i e r  e t  l e s  c o n d i t i o n s 
de produc t ion hors  de l ’UE ne sat is font  pas  toujours  aux normes 
imposées  par  cel le - c i .

4. 	 Les  contrôles  vétér inaires  des  impor tat ions  dans  l ’UE et  dans  les 
p ays  t i e r s  ex p o r t ate u r s  co r re s p o n d a nt s  ( vo i r  g r a p h i q u e   1 )  s o nt 
ef fec tués par  les  autor ités  nat ionales  et  leur  coût  est  le  plus  sou-
vent suppor té par les opérateurs et,  en définit ive,  par les consom-
m ate u r s .  Le s  d é p e n s e s  d e  l ’ U n i o n  d a n s  ce  d o m a i n e  co m p o r te nt 
essentiel lement les dépenses de fonctionnement de la DG SANCO, 
n o t a m m e n t  d e  s o n  O f f i c e  a l i m e n t a i r e  e t  v é t é r i n a i r e ,  a i n s i  q u e 
c e l l e s  re l a t i ve s  a u x  fo r m a t i o n s  d o n n é e s  a u x  i n s p e c t e u r s  n a t i o -
naux. Le budget de l ’UE a également permis de f inancer la création 
et le fonctionnement des systèmes d’information Traces — pour le 
suiv i  des  impor tat ions de produits  d ’or igine animale — et  RASFF.

1	 Livre blanc sur la sécurité 

alimentaire (COM(1999) 719 final 

du 12.1.2000).

INTRODUCTION
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5. 	 Le coût des cr ises sanitaires — en principe imputables à une mau-
vaise  mise  en œuvre des  contrôles  vétér inaires  — peut  être  par-
t i c u l i è re m e n t  é l e vé  p o u r  l e  b u d g e t  d e  l ’ U E  d u  f a i t  d e s  m e s u re s 
d ’urgence à  prendre qui ,  par  nature,  doivent  être  appl iquées  sur 
une grande échelle.  Si  l ’on ajoute le coût des mesures vétérinaires 
pr ises  pour  éradiquer  la  maladie  aux  dépenses  des  programmes 
v i s a n t  à  i n d e m n i s e r  l e s  a g r i c u l t e u r s ,  l e s  d é p e n s e s  i m p u t é e s  a u 
budget de l ’UE peuvent atteindre plus de 500 mil l ions d’euros lors 
de cer taines cr ises.  Dans la  pratique,  aucun élément probant n’in-
dique toutefois  que l ’une ou l ’autre des cr ises sanitaires majeures 
connues par l ’Union au cours des quinze dernières années soit  due 
à   des  insuf f i sances  a f fec tant  la  réa l i sat ion  des  contrô les  vétér i -
n a i re s  à  l ’ i m p o r t at i o n .  L’a p p a r i t i o n  d e  l a  m a l a d i e  é t a i t  s o i t  d u e 
à  une source interne à  l ’UE,  soi t  l iée  à  des  mouvements  i l légaux 
( f raude) ,  ou résulta i t  de  l ’absence de mesures  appropr iées  pour 
él iminer les déchets de cuisine lors des transpor ts internationaux.

6. 	 La consommation et  les  impor tat ions  de v iande ont  augmenté et 
cette tendance devrait  se poursuivre au moins jusqu’en 2015 (voir 
g ra p h i q u e s   2  et   3 ) .
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P R I N C I PA L E S  I M P O R TAT I O N S  D E  V I A N D E  E T  D E  P R O D U I T S 
À  B A S E  D E  V I A N D E  E N  2009
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P R O J E C T I O N S  D E  L A  CO N S O M M AT I O N  D E  V I A N D E  D A N S  L’ U E
P O U R  L A  P É R I O D E  2006 - 2015 ( E N  M I L L I E R S  D E  TO N N E S  C W E )
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Source: Données provenant du document «Perspectives concernant les marchés et les revenus agricoles, 2008-2015», 
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7. 	 Pour les quatre principales catégories d’animaux,  les impor tations 
d e  v i a n d e  re p ré s e nte nt  g l o b a l e m e nt  3 , 6   %  d e  l a  co n s o m m at i o n 
de l ’UE.  La par t  des impor tat ions est  élevée pour la  v iande ovine/
c a p r i n e,  s i gn i f i c at i ve  p o u r  l a  v i a n d e  b ov i n e  e t  l a  v i a n d e  d e  vo -
la i l le  et  ins igni f iante  pour  la  v iande porc ine (voir  t a b l e a u   1 ) .  La 
valeur  totale  des  impor tat ions de ces  di f férentes  catégor ies  était 
de 3  375 mi l l ions  d ’euros  en 2009.

8. 	 Le système de contrôles  vétér inaires  des  impor tat ions  de v iande 
de l ’UE repose sur  un pr incipe de base,  à  savoir  que les  produits 
e n t r a n t  s u r  l e  te r r i to i re  d e  l ’ U n i o n  d o i ve n t  s a t i s f a i re  à  d e s  e x i -
gences sanitaires au moins équivalentes à celles imposées par l ’UE 
pour sa production interne.  Pour assurer le respect de ce principe, 
deux niveaux de contrôle  sont  prévus.

TA B L E A U  1 
P R O J E C T I O N  CO N C E R N A N T  L E S  I M P O R TAT I O N S  E T  L A 
CO N S O M M AT I O N  D A N S  L’ U E  E N  2010 ( E N  M I L L I E R S  D E  TO N N E S  C W E 1)

Espèces Prévisions
d’importations

Pourcentage
du total des 

importations

Prévisions
de consommation

Pourcentage
des importations 

par rapport 
à la consommation

Viande bovine 391 26,4 8 126 4,8

Viande ovine/caprine 264 17,8 1 100 24,0

Viande porcine 32 2,2 20 428 0,2

Viande de volaille 795 53,6 11 601 6,9

TOTAL 1 482  41 255 3,6

1 «milliers de tonnes cwe» = milliers de tonnes d’équivalent poids carcasse; calcul effectué sur la base de normes convenues.

Source: Document de la DG AGRI intitulé «Short-term outlook for the arable crop, meat and dairy markets» (Perspectives 
à court terme pour les marchés des cultures arables, de la viande et des produits laitiers), octobre 2010.
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2	 Voir COM(97) 

183 final du 30.4.1997 et 

COM(1998) 32 final du 28.1.1998 

relatif à l’organisation de l’OAV.

3	 http://ec.europa.eu/food/fvo/

ir_search_en.cfm

9. 	 Premièrement,  pour pouvoir  être impor tés  dans l ’UE,  les  produits 
d ’or igine animale  doivent  provenir  d ’un établ issement  agréé par 
la  Commiss ion et  s i tué dans  un pays  t iers  qui  a   lu i -même obtenu 
une autor isat ion.  En outre,  les  autor i tés  vétér inaires  du pays  ex-
p o r t a t e u r  d o i v e n t  c e r t i f i e r  q u e  c e s  p r o d u i t s  s a t i s fo n t  a u x  e x i -
gences de l ’Union.  I l  existe s inon un mécanisme destiné à faci l i ter 
l e s  é c h a n g e s  q u i  co n s i s te ,  p o u r  l e   p ays  t i e r s  e n  c a u s e,  à  p a s s e r 
un «accord d ’équiva lence»  avec   l ’UE,  ce  qui  s igni f ie  que ce l le - c i 
reconnaît  que le système de contrôle mis en place par le pays t iers 
est  équivalent  au s ien.

10. 	 Le  second niveau de contrôle  est  celui  de l ’État  membre.  Chaque 
lot  de marchandises doit  être présenté à un PIF agréé par  la  Com -
miss ion,  où i l  est  soumis  aux procédures  d ’inspec t ion avant  que 
l e s  a u t o r i t é s  vé t é r i n a i re s  n a t i o n a l e s  l u i  d é l i v re n t  u n  c e r t i f i c a t . 
A p r è s  a v o i r  é t é  a p p r o u v é s  p a r  l e   P I F,  l e s  l o t s  p e u v e n t  c i r c u l e r 
l ibrement  d ’un État  membre à  un autre.

11. 	 C ’est  l ’O f f ice  a l imenta i re  et  vétér ina i re 2,  l ’une des  d i rec t ions  de 
la  DG SANCO de la  Commission,  qui  est  chargé de vér i f ier  que les 
États  membres  vei l lent  au respec t  des  disposit ions  de la  légis la-
t i o n  d e  l ’ U E  e n  m at i è re  d e  s é c u r i té  d e s  d e n ré e s  a l i m e nt a i re s  e t 
des  produits  vétér ina i res .  L’OAV est  const i tué  d ’un groupe d ’ex-
p e r t s ,  c o m p o s é  e s s e n t i e l l e m e n t  d e  p ro fe s s i o n n e l s  d e  l a  m é d e -
c ine vétér inai re,  et  ses  inspec t ions  se  déroulent  suivant  un pro -
gramme de travai l  annuel  qui  doit  être  fondé sur  une analyse  du 
r isque (228 inspections en 2008,  dont 160 dans les États membres, 
60 dans des  pays  t iers  et  8  dans les  pays  candidats) .  Les  rappor ts 
d e  l ’OAV  s o n t  p u b l i é s ,  p e u v e n t  ê t r e  c o n s u l t é s  s u r  I n t e r n e t 3 e t 
const i tuent  une source pr imordia le  d ’é léments  probants  dans  le 
cadre de la  sur vei l lance exercée par la  Commission sur l ’ensemble 
du terr i to i re  de l ’UE en matière  de sécur i té  a l imentaire.
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12. 	 L’audit  v isa it  à  évaluer  la  gest ion,  par  la  Commission,  du système 
m i s  e n  p l a c e  p a r  l ’ U E  p o u r  e f fe c t u e r  l e s  c o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s 
des  impor tat ions  de v iande et  de produits  à  base de v iande,  à  la 
suite des réformes de la législation en matière d’hygiène décidées 
en 2004 et  entrées  en v igueur  en 2006.

13. 	 Les  quest ions  c i -après  ont  été  examinées.

οο L a rév is ion des  rè gl em ent s  communaut ai res ,  engag é e ave c 
l e  l iv re  b lanc p ub l ié  en  20 0 0,  a - t- e l l e  é té  m en é e à   s on 
ter m e?

οο L a Commiss ion s ’assure -t- e l l e  que l es  s ys tèm es d ’ infor ma -
t ion re lat i f s  au x contrô l es  vé tér inai res  des  imp or t at ions  de 
v iande fonc t ionn ent  de manière  e f f ic ace?

οο L a Commiss ion (p ar  l ’ inter m é dia i re  de s on  OAV )  s ’assure -t-
e l l e  du b on fonc t ionn em ent  des  s ys tèm es nat ionau x de 
g es t ion des  contrô l es  vé tér inai res?

οο L a Commiss ion joue -t- e l l e  s on rô l e  de co ordonnateur  entre 
l es   Ét at s  m emb res  e t  e f fe c tue -t- e l l e  des  év aluat ions  g én é -
r a l es  du s ys tèm e de contrô l es  s ani t a i res  des  imp or t at ions 
de v iande?

14. 	 Dans  le  cadre  de ses  t ravaux,  la  Cour  a  en outre  recuei l l i  des  in -
for mat ions  sur  la  manière  dont  la  Commiss ion t ient  compte des 
intérêts  des  di f férentes  par t ies  prenantes  (produc teurs,  t ransfor -
m a t e u r s ,  i m p o r t a t e u r s  e t  c o n s o m m a t e u r s )  l o r s q u’e l l e  e x a m i n e 
la  quest ion  des  d ispos i t ions  spéc i f iques  à  la  réglementat ion  de 
l ’Union.

ÉTENDUE ET APPROCHE 
DE L’AUDIT
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15. 	 En  2009,  les  t ravaux d ’audit  suivants  ont  été  réal isés :

οο e xam en des  ac t iv i tés  de la   D G  SAN CO entr ant  en l ign e de 
compte,  not amm ent ce l l es  de l ’OAV,

οο v is i tes  aup rès  des  autor i tés  resp ons ab l es  e t  des   PIF  de 
quatre  Ét at s  m emb res  (Fr ance,  Pays- B as ,  E sp agn e e t 
Roumanie),

οο p ar t ic ip at ion à  des  au dit s  e f fe c tués  p ar  l ’OAV en L i tuanie , 
au Roy aum e - Uni  e t  en G rè ce,

οο entre t iens  ave c des  m emb res  d ’ass o ciat ions  rep rés ent ant 
l es  p ar t ies  p renantes  concer n é es  (p ro duc teur s ,  imp or t a -
teur s ,  indus tr ie ls  e t  cons ommateur s) 4.

4	 UECBV (Union européenne 

du commerce du bétail et de 

la viande), COPA (Comité des 

organisations professionnelles 

agricoles de l’Union européenne) 

- Cogeca (Confédération générale 

des coopératives agricoles de 

l’Union européenne), CIAA 

(Confédération des industries 

agroalimentaires de l’Union 

européenne) - Clitravi (Centre 

de liaison des industries 

transformatrices de viandes de 

l’Union européenne) et BEUC 

(Bureau européen des unions de 

consommateurs).
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Chaque lot de marchandises doit être présenté à un PIF agréé par la Commission.



18

Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004 Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004

R É V I S I O N  D E S  R È G L E M E N T S 
CO M M U N AU TA I R E S  H YG I È N E  R E L AT I F S 
AU X  I M P O R TAT I O N S  D E  V I A N D E

16. 	 Le  l ivre  blanc sur  la  sécur ité  a l imentaire  prévoyait  la  révis ion des 
règlements  re lat i fs  à  ce l le - c i ,  dont  la  p lupar t  ont  été  remplacés 
par  le  nouveau cadre légis lat i f  connu sous le  nom de paquet  «hy-
giène».  Les points  c i -après por tent  sur  la  quest ion de savoir  s i  les 
modif ications impor tantes appor tées au paquet «hygiène» ont été 
mises  en  œuvre  et  repr ises  dans  les  accords  vétér ina i res  passés 
avec les  pays  t iers .

L’ E X I S T E N C E  D E  V E R S I O N S  CO N S O L I D É E S 
D E S  R È G L E M E N T S  E N  V I G U E U R  E N  FAC I L I T E R A I T 
L’A P P L I C AT I O N  CO R R E C T E  E T  H A R M O N I S É E

17. 	 Le s  rè g l e s  re l at i ve s  a u x  i m p o r t at i o n s  d e  v i a n d e  e t  d e  p ro d u i t s  à 
b a s e  d e  v i a n d e  s o n t  d é f i n i e s  d a n s  p l u s  d ’ u n e  c i n q u a n t a i n e  d e 
tex tes  légis lat i fs  auxquels  s’a joutent  les  accords vétér inaires  (voir 
t a b l e a u   2 ) .  Le  point   67 du l ivre  blanc soul igne que les  di f férents 
t e x t e s  d o i v e n t  ê t r e  c l a i r s ,  s i m p l e s  à  m e t t r e  e n  œ u v r e  e t 
compréhensibles  par  tous  les  opérateurs.  Toutefois ,  en l ’absence 
de vers ions  consol idées  — voire  d ’une refonte globale  des  règles 
à   l ’i m p o r t at i o n  —  l e  n o m b re  e t  l a  co m p l ex i té  a c t u e l s  d e s  rè g l e s 
entra înent  des  di f f icultés  et  des  interprétat ions  divergentes,  pré -
judiciables à une application correcte et  unique.  C ’est  par exemple 
le cas en ce qui  concerne les modalités d’application des contrôles 
renforcés  qui ,  depuis   1997,  font  régul ièrement  l ’objet  de  d iscus-
s ions  entre  la  DG SANCO et  les  États  membres  (voir  e n ca d r é   1 ) .

OBSERVATIONS
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L E  C A L E N D R I E R  S U I V I  P O U R  A M E N D E R 
L E S   D É C I S I O N S  A  D E S  R É P E R C U S S I O N S 
S U R  L E S  C E R T I F I C AT S  V É T É R I N A I R E S 
Q U I  ACCO M PAG N E N T  L E S  V I A N D E S  I M P O R T É E S

18. 	 L’objec t i f  des  «règlements  hygiène» étant  d ’assurer  un niveau de 
p ro te c t i o n  é l e vé  e n  m a t i è re  d e  s é c u r i té  a l i m e n t a i re ,  i l  i m p o r te 
que,  confor mément  à  l ’ar t ic le   1 er,  paragraphe  1 ,  point   g) ,  du rè -
g l e m e n t  (C E )  n °   8 5 2 / 2 0 0 4 ,  l e s  p ay s  t i e r s  a t t e s t e n t  q u e  l e s  d e n-
rées  a l imentaires  qu’i l s  expor tent  répondent  aux mêmes normes 
s a n i t a i r e s  q u e  c e l l e s  p r o d u i t e s  d a n s  l ’ U n i o n ,  o u  à  d e s  n o r m e s 
équiva lentes.  Tout  retard  dans  l ’ac tual i sat ion des  condit ions  de 
ce r t i f i c at i o n  d e s  p ro d u i t s  i m p o r té s  o u v re  l a  p o s s i b i l i té  q u e  ce s 
derniers  ne soient  pas  soumis  à  des  condit ions  de produc t ion et 
de contrôle  auss i  ex igeantes.

19. 	 L a  c o n f i r m a t i o n ,  p a r  l e s  v é t é r i n a i r e s  d u  p a y s  d ’o r i g i n e ,  d e  l a 
conformité  de la  v iande à  l ’égard des  règlements  hygiène (entrés 
en vigueur le  1 er janvier  2006)  n’est  devenue obl igatoire qu’à  par -
t ir  d ’août 2006 pour la  viande de volai l le,  de novembre 2006 pour 
les  produits  à  base de v iande et  de ju i l let   2008 pour  les  v iandes 
fraîches et les préparations à base de viande autres que la volai l le.

E N C A D R É   1
M A N Q U E  D E  C L A R T É  D E  L A  L É G I S L AT I O N 
S U R  L E S  CO N T R Ô L E S  R E N F O R C É S

L’article 24 de la directive 97/78/CE du Conseil fixe les règles relatives aux contrôles renforcés qui peuvent être 
déclenchés par un message saisi dans le RASFF lorsqu’un PIF a détecté une infraction. Cet article dispose que 
«les États membres renforcent les contrôles sur tous les lots de produits de la même origine. En particulier, les 
dix lots successifs provenant de la même origine doivent être consignés, moyennant dépôt d’une provision 
pour frais de contrôles, au poste d’inspection frontalier pour y être soumis à un contrôle physique, y inclus 
les prélèvements d’échantillons et d’examens en laboratoire prévus à l’annexe III.»

Or il s’est avéré que la mise en œuvre des procédures relatives aux contrôles renforcés diffère d’un État membre 
à l’autre. Certains États membres ne saisissent que les dix lots suivants du même type de produit dans le PIF 
où l’erreur a été constatée, d’autres saisissent les dix lots suivants du même type de produit et de la même 
origine, voire du même établissement, dans tous les PIF situés sur leur territoire pendant une période maximale 
de six mois. D’autres États membres ne saisissent que les trois lots suivants, car ils estiment que ce problème 
n’est pas uniquement national mais européen. En raison du manque de précision de la législation et de ses 
interprétations divergentes, il n’existe pas d’approche unique et harmonisée dans l’UE et il est impossible de 
suivre le processus ou d’évaluer les contrôles effectués par la DG SANCO ou par l’OAV. En fait, ce dernier pour-
rait bien ne pas être en mesure de vérifier qu’aucun problème n’affecte systématiquement les produits ayant 
la même origine, surtout si leur entrée dans l’UE s’effectue via différents PIF dans plusieurs États membres.
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R É E X A M E N  D E S  AU TO R I S AT I O N S  ACCO R D É E S 
P O U R  E X P O R T E R  V E R S  L’ U E

20. 	 E n   2 0 0 4 ,  l e  Pa r l e m e n t  e t  l e  C o n s e i l  a v a i e n t  a d o p t é  u n e  d i r e c -
t i v e 5 v a l i d a n t  l e s  l i s t e s  d e s  é t a b l i s s e m e n t s  a g r é é s  e t  d e s  p a y s 
t i e r s  a u t o r i s é s  q u i  e x i s t a i e n t  a v a n t  l ’e n t r é e  e n  v i g u e u r  d e s  r è -
glements  hygiène au 1 er janvier  2006,  avec  cette  réser ve  cepen-
dant :  « [E]n  attendant  l ’adoption des  disposit ions  nécessaires  sur 
l a  b a s e  d e s  rè g l e m e n t s  (C E )  n °   8 5 2 / 2 0 0 4 6,  (C E )  n °   8 5 3 / 2 0 0 4 7 e t 
(CE)  n°  854/2004 8 ou de la  d i rec t ive  2002/99/CE 9» .

21. 	 L a  p ro cé d u re  é t a b l i e  p o u r  a j o u te r  u n  n o u ve l  é t a b l i s s e m e n t  s u r 
l a  l i s t e  d e  c e u x  a g r é é s  p o u r  e x p o r t e r  v e r s  l ’ U E  p r é v o i t  q u e  l e s 
autor ités  des  pays  t iers  cer t i f ient  que le  nouvel  établ issement en 
cause rempl i t  les  exigences  des  règlements  hygiène.  Néanmoins, 
au moment de l ’audit,  la Commission n’avait  pas encore réexaminé 
les  autor isat ions  accordées  aux pays  t iers  et  aux établ issements 
agréés  avant  2006,  c ’est-à- dire,  avant  l ’entrée en v igueur  du pa -
q u e t  « hyg i è n e » .  Ce  n o u ve l  e x a m e n  d e v a i t  p e r m e t t re  à  l a  Co m -
mission de vér i f ier  l ’équivalence de la  légis lat ion et  des systèmes 
de contrôle  en v igueur  dans  les  pays  t iers  avec les  nouvel les  exi -
gences  communauta i res .  Par  a i l leurs ,  la  Commiss ion n’ava i t  pas 
encore  ter miné  l ’ac tual i sat ion  de  la  l igne  d i rec tr ice  por tant  sur 
l e s  i n fo r m at i o n s  q u e  l e s  p ays  t i e r s  d e va i e nt  fo u r n i r  co n ce r n a nt 
l ’organisat ion générale  et  la  conduite  des  contrôles.

22. 	 Le  paquet  «hygiène» a  été  adopté à  la  f in  de 2004 et  est  entré  en 
v i g u e u r  l e  1 e r  j a nv i e r   2 0 0 6 .  Au  m o m e n t  d e  l ’a u d i t  ( f i n   2 0 0 9 ) ,  l a 
Commiss ion avait  réuss i  à  renégocier  t rois  des  onze accords  déjà 
passés  avec les  pr incipaux par tenaires  commerciaux de l ’UE dans 
ce  sec teur 10.

23. 	 L’audit  a  per mis  d ’examiner  quatre  des  pr inc ipaux  accords  ex is-
tants  (s ignés  avec le  Canada,  la  Nouvel le -Zélande,  les  États-Unis 
et  la Suisse) ,  qui  f igurent dans le tableau 2 .  Les textes des accords 
ont été analysés,  les responsables des ser vices ayant par ticipé aux 
négociations ont été interrogés et  des éléments d’information ont 
été recueil l is  auprès des autorités compétentes des États membres 
v is i tés.

5	 Directive 2004/41/CE du 

Parlement européen et du Conseil 

du 21 avril 2004 abrogeant certaines 

directives relatives à l’hygiène des 

denrées alimentaires et aux règles 

sanitaires régissant la production 

et la mise sur le marché de certains 

produits d’origine animale destinés 

à la consommation humaine, et 

modifiant les directives 89/662/CEE 

et 92/118/CEE du Conseil ainsi que 

la décision 95/408/CE du Conseil 

(JO L 157 du 30.4.2004, p. 33). 

Rectificatif (JO L 195 du 2.6.2004, 

p. 12).

6	 Règlement (CE) n° 852/2004 du 

Parlement européen et du Conseil 

du 29 avril 2004 relatif à l’hygiène 

des denrées alimentaires (JO L 139 

du 30.4.2004, p. 1). Rectificatif 

(JO L 226 du 25.6.2004, p. 3).

7	 Règlement (CE) n° 853/2004 du 

Parlement européen et du Conseil 

du 29 avril 2004 fixant des règles 

spécifiques d’hygiène applicables 

aux denrées alimentaires d’origine 

animale (JO L 139 du 30.4.2004, 

p. 55). Rectificatif (JO L 226 du 

25.6.2004, p. 22).

8	 Règlement (CE) n° 854/2004 du 

Parlement européen et du Conseil 

du 29 avril 2004 fixant les règles 

spécifiques d’organisation des 

contrôles officiels concernant les 

produits d’origine animale destinés à 

la consommation humaine (JO L 139 

du 30.4.2004, p. 206). Rectificatif 

(JO L 226 du 25.6.2004, p. 83).

9	 Directive 2002/99/CE du Conseil 

du 16 décembre 2002 fixant les 

règles de police sanitaire régissant 

la production, la transformation, la 

distribution et l’introduction des 

produits d’origine animale destinés 

à la consommation humaine 

(JO L 18 du 23.1.2003, p. 11).

10	 Andorre, Canada, Chili, États-Unis 

d’Amérique, Îles Féroé, Liechtenstein, 

Mexique, Nouvelle-Zélande, 

pays EEE, Saint-Marin et Suisse.
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TA B L E A U  2 
ACCO R D S  V É T É R I N A I R E S  E X A M I N É S

Pays tiers Date d’entrée 
en vigueur

Date de la première modification prenant
en considération les règlements 

du paquet «hygiène»

Importations (2009)
en tonnes

(données extraites de 
Comext)

1.	Canada 17.12.1998 11 073

2.	Nouvelle-Zélande 26.2.1997

οο 1.9.2006 (accord) décision 2006/854/CE de la Com-
mission du 26 juillet 2006 approuvant, au nom de 
la Communauté européenne, l’introduction de mo-
difications aux annexes V et VIII de l’accord entre la 
Communauté européenne et la Nouvelle-Zélande re-
latif aux mesures sanitaires applicables au commerce 
d’animaux vivants et de produits animaux

οο 25.12.2006 (certificats) décision 2006/855/CE de la 
Commission du 24 août 2006 modifiant la décision 
2003/56/CE concernant les certificats sanitaires pour 
l’importation d’animaux vivants et de produits ani-
maux en provenance de Nouvelle-Zélande

222 698

3.	Suisse 1.6.2001

οο 1.12.2006 (entrée en vigueur) décision n° 1/2006 du 
Comité mixte vétérinaire institué par l’accord entre 
la Communauté européenne et la Confédération 
suisse relatif aux échanges de produits agricoles du 
1er décembre 2006 modifiant les appendices 1, 2, 3, 
4, 5, 6 et 10 de l’annexe 11 de l’accord

19 475

4.	États-Unis d’Amérique 1.8.1999 14 780

Sources:	 http://ec.europa.eu/food/international/trade/agreements_en.htm
		  http://eur-lex.europa.eu/fr/index.htm
		  http://www.wto.org/french/tratop_f/sps_f/decisions06_f.htm

http://ec.europa.eu/food/international/trade/agreements_en.htm
http://eur-lex.europa.eu/fr/index.htm
http://www.wto.org/french/tratop_f/sps_f/decisions06_f.htm
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11	 Article 46, paragraphe 1, du 

règlement (CE) n° 882/2004: «Ces 

contrôles officiels concernent en 

particulier: […] g) la portée et le 

fonctionnement des contrôles 

officiels des importations 

d’animaux, de végétaux et de 

produits d’origine animale ou 

végétale.»

24. 	 Cer tes ,  le  succès  des  négociat ions  dépend auss i  de  l ’autre  par-
t ie .  Cependant ,  l ’audit  a  montré  qu’en ra ison de la  longueur  de 
cel les- ci  — qui  a  eu pour effet  de repor ter  d ’autant l ’appl ication, 
a u x  i m p o r t a t i o n s ,  d e s  m ê m e s  rè g l e s  d u  p a q u e t  « hyg i è n e »  q u e 
cel les  imposées  aux produc teurs  de l ’UE —,  l ’accord révisé  avec 
la  Nouvel le -Zélande n’est  entré  en v igueur  que huit  mois  après 
l e  p a q u e t  « hygi è n e » ,  e t  ce l a  m a l gré  l ’a cce p t a t i o n ,  p a r  l ’ U E ,  d u 
maint ien d ’un n iveau de contrôles  assez  l imité  (pour  lequel  les 
doss iers  de négociat ion de la  Commiss ion ne compor ta ient  pas 
de just i f icat ion acceptable) .

25. 	 L a  D G   S A N CO  n e  d i s p o s e  p a s  d e  d o n n é e s  s u r  l e s  co nt rô l e s  p hy-
s iques  (analyses  de laboratoire)  ef fec tués  avant  expor tat ion par 
le  Canada et  la  Nouvel le -Zélande sur  les  produits  dest inés  à  l ’UE. 
Pa r  a i l l e u r s ,  l e s  r a p p o r t s  d e  l ’O f f i c e  a l i m e n t a i r e  e t  v é t é r i n a i r e 
disponibles  ne compor tent  généralement  pas  d ’évaluat ion de la 
por tée et  du fonctionnement des contrôles off ic iels  des pays t iers 
sur  leurs  propres  impor tat ions  de produits  d ’or igine animale 11.

26. 	 Néanmoins,  selon les statistiques 2008 d’Eurostat,  le Royaume -Uni 
a  i m p o r té   1 1 1  9 3 0   to n n e s  d e  v i a n d e  ov i n e,  d o n t  8 2   8 9 8   to n n e s 
p rove n a n t  d e  N o u ve l l e - Zé l a n d e  ( e nv i ro n   7 7   % )  o n t  é té  ré e x p é -
diées  dans  les  autres  États  membres.  Malgré  l ’impor tance de ces 
impor tat ions  dans  l ’UE,  les  autor i tés  compétentes  du R oyaume -
Uni  ont  indiqué à  la  Cour  que,  contra i rement  à  la  règle  générale 
d e s  1 0 0   %  d e  co nt rô l e  d ’i d e nt i té ,  ce r t a i n s  P I F  a p p l i q u a i e nt  u n e 
fréquence de contrôle de 2 %, identique à cel le des contrôles phy-
s iques,  en just i f iant  cette prat ique par  le  fa it  que l ’accord avec la 
Nouvelle -Zélande ne définit  pas le concept de contrôle d’identité.

B E S O I N  D ’ I N D I C AT E U R S  CO M M U N S 
P O U R  É VA LU E R  L E S  ACCO R D S  V É T É R I N A I R E S

27. 	 Le s  é v a l u a t i o n s  f avo ra b l e s  co n d u i s a n t  a u  m a i n t i e n  d e s  é q u i v a -
l e n ce s  o n t  é té  ré a l i s é e s  s a n s  q u e  d e s  i n d i c a te u r s  q u a l i t a t i fs  o u 
q u a n t i t a t i f s  a i e n t  é t é  p ré a l a b l e m e n t  d é t e r m i n é s .  Au c u n e  c o m -
paraison objec t ive  du niveau de protec t ion sanita i re  (ALOP)  f ixé 
par les  nouveaux règlements hygiène avec celui  qui  existait  avant 
l ’adopt ion de ces  der niers  et  avec  ce lu i  at te int  par  les  systèmes 
de contrôle  mis  en œuvre  par  les  pays  t iers  par tenaires  dans  un 
accord n’a  été  réal isée.



Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004

23

Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004

28. 	 A i n s i ,  l a  r é v i s i o n  d e  l a  l é g i s l a t i o n  n é o - z é l a n d a i s e  p a r  r a p p o r t 
a u x  r è g l e m e n t s  h y g i è n e  a  é t é  e f f e c t u é e  p a r  u n  g r o u p e  t e c h -
n i q u e  d e  t r a v a i l  c o m p o s é  d ’a g e n t s  d e  l a  D G   S A N CO,  d ’e x p e r t s 
néo -zélandais ,  a ins i  que par  le  Groupe de Potsdam 12 (au sein  du-
quel  sont  représentés  la  Commiss ion,  la  Grèce,  la  Fin lande et  le 
R oyaume -Uni ) .  Ces  t ravaux ont  about i  à  la  conclus ion que la  lé -
gis lat ion néo -zélandaise permettait  d ’atteindre les  objecti fs  f ixés 
par  le  paquet  «hygiène» .  C ’est  sur  cette  base que les  annexes  de 
l ’accord ont  par  la  suite  été  amendées et  que l ’équivalence a  été 
maintenue. Néanmoins,  aucune documentation détail lée n’indique 
q u e  l e s  co n c l u s i o n s  d u  gro u p e  d e  t rava i l  e t  d u  G ro u p e  d e  Po t s-
d a m  é t a i e nt  fo n d é e s  s u r  d e s  é l é m e nt s  p ro b a nt s ,  p e r m e t t a nt  d e 
maintenir  l ’équivalence «oui  1» 13.

29. 	 Enfin,  l ’audit  a montré qu’i l  n’existait  aucune procédure commune 
de révis ion,  fondée sur  des  indicateurs  quantitat i fs  et  qual i tat i fs , 
ni  aucune trace de la pr ise en considération,  pendant les négocia-
t ions,  des  obser vat ions formulées par  l ’OAV lors  de ses  contrôles.

12	 Groupe chargé d’évaluer l’état 

d’équivalence de la législation du 

pays tiers et dont la composition 

a été décidée par le Conseil 

(note 10225/08 AGRILEG 91). Il 

est constitué de représentants 

du Conseil, de la Commission 

et d’experts d’un nombre limité 

d’États membres selon le pays tiers 

concerné.

13	 Le niveau «oui 1» signifie que 

l’équivalence est reconnue et 

qu’une certification simplifiée 

peut exister, le niveau «oui 2» 

que l’équivalence est reconnue 

sous certaines conditions de 

production et/ou de contrôle et le 

niveau «oui 3» que l’équivalence 

est reconnue en principe, sous 

certaines conditions spécifiques 

et dans le cadre d’une certification 

similaire à celle prévue pour les 

autres pays tiers avec lesquels 

aucun accord n’a été passé.

E N C A D R É   2 P R I N C I PA L E S  D I F F I C U LT É S  LO R S  D E  L A  R É V I S I O N  D E S  ACCO R D S 
E N  M AT I È R E  D E  M E S U R E S  S A N I TA I R E S  E T  P H Y TO S A N I TA I R E S

États-Unis d’Amérique: problèmes juridiques pour appliquer le paquet «hygiène», pour harmoniser la fré-
quence des audits, ainsi que pour convenir de la méthodologie à appliquer pour vérifier l’équivalence.

Suisse: la plupart des dispositions de l’UE en matière d’hygiène ont été transposées dans la législation suisse. 
Toutefois, étant donné qu’elle ne fait pas partie du RASFF (système d’alerte rapide pour les denrées alimentaires 
et les aliments pour animaux), la Suisse doit utiliser d’autres procédures de communication (par l’intermédiaire 
de la DG SANCO ou du système CIRCA). Ce problème devrait être résolu lors des négociations à venir.

Nouvelle-Zélande: l’accord actualisé n’est entré en vigueur que huit mois après le paquet «hygiène». En outre, 
il prévoit un taux de contrôles très faible qui n’a toutefois pas été fondé sur une analyse du risque documentée.

Canada: le retard affectant l’actualisation des annexes de l’accord au regard du paquet «hygiène» est dû aux 
difficultés rencontrées pour établir l’équivalence, à la nécessité d’introduire des modifications dans les dispo-
sitions législatives canadiennes et à des retards de publication.
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14	 Règlement (CE) n° 136/2004 de 

la Commission du 22 janvier 2004 

fixant les procédures des 

contrôles vétérinaires aux postes 

d’inspection frontaliers de la 

Communauté lors de l’importation 

des produits en provenance de 

pays tiers (JO L 21 du 28.1.2004, 

p. 11).

15	 Directive 97/78/CE du Conseil 

du 18 décembre 1997 fixant les 

principes relatifs à l’organisation 

des contrôles vétérinaires pour 

les produits en provenance 

des pays tiers introduits dans 

la Communauté (JO L 24 du 

30.1.1998, p. 9).

L A  R É D U C T I O N  D E S  TAU X  D E  CO N T R Ô L E 
D E V R A I T  Ê T R E  M I E U X  J U S T I F I É E

30. 	 Selon les règles communautaires de base, dont celles f igurant dans 
l e  rè g l e m e n t  (C E )  n °   1 3 6 / 2 0 0 4 1 4 e t  d a n s  l a  d i re c t i ve   9 7 / 7 8 / C E 1 5, 
les  vétér inai res  of f ic ie ls  doivent  systématiquement  ef fec tuer  un 
contrôle  documentaire  et  un contrôle  d ’ident i té.  En plus  de cela , 
des  contrôles  physiques doivent  être  réal isés  lors  de l ’entrée des 
produits d’origine animale sur le terr itoire de l ’UE.  Pour les impor-
tat ions  de v iandes  du Canada et  de la  Nouvel le -Zélande,  les  f ré -
quences des contrôles physiques ont été réduites respectivement 
à  10 % et  à  2  %,  a lors  qu’en l ’absence d ’une décis ion par t icul ière 
ou d ’un accord d ’équivalence,  ces  taux montent  à  20 % (pour  les 
viandes fraîches porcine,  bovine,  ovine et  équine) ou à 50 % (pour 
la  v iande de vola i l le ) .

E N C A D R É   3
M I S E  E N  Œ U V R E  D E S  TAU X  R É D U I T S  D E  CO N T R Ô L E  P H YS I Q U E

Dans le cadre de la mise en œuvre des taux réduits de contrôle physique, la méthodologie utilisée pour sé-
lectionner les lots diffère d’un État membre à l’autre. En règle générale, les contrôles devraient tenir dûment 
compte des résultats de l’échantillonnage statistique et des facteurs de risques pertinents16, mais leur plani-
fication est souvent laissée à l’appréciation des contrôleurs qui travaillent dans les PIF. En France, l’autorité 
vétérinaire centrale a élaboré une grille de sélection indiquant comment il convient normalement d’établir 
l’ordre de priorité des lots à vérifier. Cette procédure présente l’avantage de garantir le caractère aléatoire et 
imprévisible des sélections. Selon les autorités françaises, cette procédure n’était pas respectée par le PIF de 
Roissy, le plus actif sur le plan du nombre de lots. Par contre, au Pays-Bas, l’échantillonnage est établi élec-
troniquement au hasard dès que la prénotification a été introduite. Afin d’augmenter l’efficacité du contrôle, 
le système électronique de sélection néerlandais prend en considération les caractéristiques de plusieurs 
sous-populations telles que le «type de produit» et/ou le «pays tiers d’origine».

En Espagne, la fréquence des contrôles physiques excédait de 20 à 30 % les taux réduits fixés par la législa-
tion sans que le pourcentage de lots non conformes détectés soit nécessairement plus élevé17. De même, en 
Roumanie, environ 36 % (la norme étant de 20 % pour les pays tiers, de 10 % au Canada et de 2 % en Nouvelle-
Zélande) des lots de viande rouge avaient été soumis à un contrôle physique en 2008. Par ailleurs, aucune 
procédure de vérification n’existait au niveau central afin d’assurer le respect des seuils et la procédure de 
sélection ne garantissait pas le caractère aléatoire de la sélection des lots à contrôler.

16	 On entend par facteurs de risques pertinents: le risque pour la santé humaine présenté par le produit ou son emballage; la probabilité de non-

conformité aux exigences spécifiées; le groupe de consommateurs cible; l’importance et la nature de toute transformation supplémentaire du produit; 

le système d’inspection et de certification du pays exportateur; les antécédents de conformité des producteurs du pays tiers et des importateurs, etc.

17	 À titre d’exemple, en 2008, trois lots (viande et lait) sur 4 694, soit 0,06 %, ont été rejetés suite à un contrôle physique; au total, 0,63 % des lots ont 

été rejetés (la moyenne européenne pour 2006 étant de 0,88 %).
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31. 	 L’audit  a  montré  que les  résultats  des  analyses  de laboratoire  ef-
fectuées dans le cadre des contrôles physiques — init iés par un PIF 
dans les  États  membres et/ou dans les  pays t iers  eux-mêmes avant 
expor tation — ne faisaient pas l ’objet  d ’une étude stat ist ique (par 
exemple  en ce  qui  concer ne les  contaminants  détec tés,  l ’or igine 
de la  v iande et  le  point  d ’entrée) .  Une te l le  étude pourra i t  ser v i r 
de base à  une analyse des r isques plus objec t ive et  el le  aurait  une 
ut i l i té  cer taine lors  des  négociat ions avec les  pays  t iers,  soit  pour 
just i f ier  la  f réquence des  contrôles  physiques  retenue par  les  P IF, 
s o i t  p o u r  m i e u x  é t aye r  l a  d é te r m i n a t i o n  d u  t y p e  d ’a n a l y te  à  re -
chercher dans les denrées impor tées.  Dans un rappor t  présenté en 
N o u ve l l e - Zé l a n d e 1 8,  s u r  1 0 3   é c h a nt i l l o n s  p ré l e vé s  s u r  d e s  ov i n s , 
101 présentaient  un résultat  posit i f  «hormone» tout  en étant  sous 
la  l imite maximale de résidu,  ce qui  montre qu’i l  impor te d ’exploi-
ter  ce type de données statist iques.  Ces données accréditent l ’idée 
selon laquel le les  PIF les  plus concernés devraient se montrer  plus 
sé lec t i fs  dans  le  choix  des  échant i l lons  à  contrôler.

L E S  ACCO R D S  V É T É R I N A I R E S  N E  P E R M E T T E N T  PA S 
D ’ É V I T E R  U N E  D I F F É R E N C E  D E  T R A I T E M E N T 
E N T R E  É TAT S  M E M B R E S

32. 	 L’a c c o r d  a v e c  l e  C a n a d a  n’a  p a s  p e r m i s  d ’a s s u r e r  l ’a b s e n c e  d e 
d iscr iminat ion entre  les  États  membres  puisque,  lors  de  l ’audi t , 
les  autorités canadiennes n’avaient pas encore autorisé les expor-
tat ions  en provenance de quatre  d ’entre  eux.  Vu que le  contrôle 
des expor tations est du ressor t  des administrations nationales,  les 
autor i tés  des  États-Unis  t ra i tent  auss i  chacun des  États  membres 
c o m m e  u n e  e n t i t é  d i f f é r e n t e ,  a l o r s  q u e  t o u s  d o i v e n t  a c c e p t e r 
les  v iandes  impor tées  des  États-Unis  dans  les  termes de l ’accord 
existant .  Dans le  cas  d ’un État  membre,  un seul  abattoir  avait  été 
agréé  pour  expor ter  vers  les  États -Unis .  En  outre,  les  demandes 
d ’équivalence soumises  par  onze États  membres,  dont  la  plus  an-
c i e n n e  d a te  d e   2 0 0 0 ,  n’av a i e n t  p a s  e n co re  o b te n u  u n e  ré p o n s e 
favorable  de la  par t  des  autor i tés  amér icaines.

18	 New Zealand National Chemical 

Residues and Contaminant Report 

(EU) de décembre 2008.
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S YS T È M E S  D ’ I N F O R M AT I O N  CO N C E R N A N T  L E S 
CO N T R Ô L E S  V É T É R I N A I R E S

33. 	 L’UE f inance la mise en place et  la  maintenance des systèmes d’in-
formation Traces  (système exper t  de contrôle  des  échanges) ,  ut i -
l i sé  pour  le  suiv i  des  impor tat ions  de produits  d ’or igine animale, 
et   R ASFF (système d ’a ler te  rapide pour  les  denrées  a l imentai res 
et  les  a l iments  pour  animaux) .  Les  points  c i -après  por tent  sur  la 
question de savoir  s i  ces systèmes remplissent pleinement les  ob-
jec t i fs  du paquet  «hygiène» et  s i  Traces a  fourni  une contr ibution 
ut i le  pour  la  pr ise  de décis ion.

P O U R  U N E  U T I L I S AT I O N  O P T I M A L E 
D E  L A  B A S E  D E  D O N N É E S  T R AC E S

34. 	 Bien que Traces contribue à harmoniser les procédures de contrôle 
dans  l ’UE,  p lus ieurs  États  membres  préfèrent  cont inuer  à  ut i l i ser 
un logiciel  non compatible avec Traces qu’i ls  ont développé, car ce 
dernier  ne dispose pas  de cer ta ines  fonc t ionnal i tés  qu’i l s  jugent 
i m p o r t a n t e s  p o u r  l e u r s  c o n t r ô l e s .  P l u s i e u r s   P I F  e n  A l l e m a g n e, 
aux Pays-Bas et  en Espagne n’introduisent pas encore dans Traces 
to u te s  l e s  d o n n é e s  p e r t i n e nte s  co n ce r n a nt  l e s  i m p o r t at i o n s  d e 
v iande,  b ien que ce  soit  une obl igat ion.  L’exhaust iv i té  de Traces 
a i n s i  q u e,  e n t re  a u t re s ,  l a  f i a b i l i t é  d e  s e s  ré s u l t a t s  s t a t i s t i q u e s 
s’en t rouvent  dès  lors  af fec tées.  Par  a i l leurs,  dans  la  plupar t  des 
États  membres,  aucun l ien n’est  établ i  avec les  bases  de données 
d o u a n i è r e s ,  c e  q u i  e m p ê c h e  t o u t  r a p p r o c h e m e n t  d e s  d o n n é e s 
s u r  l e s  i m p o r t a t i o n s  d e  v i a n d e  e n re g i s t ré e s  d a n s  l e s  d e u x  s y s -
tèmes.  La  Commiss ion gère  Traces  au niveau de l ’UE et  contr ibue 
à  son f inancement et  à  son développement (2 ,25 mil l ions d ’euros 
e n   2 0 0 9 ) .  L’a u d i t  a  p e r m i s  d e  co n s t ate r  q u e  l e  s ys tè m e  d o i t  e n-
core évoluer  pour  que les  problèmes techniques ac tuels  puissent 
être résolus,  par  exemple,  ceux concernant l ’accès sécurisé requis 
pour  ut i l i ser  Traces,  l ’émiss ion é lec tronique des  cer t i f icats   DVCE 
(document vétér inaire  commun d’entrée)  et  la  produc tion de sta-
t ist iques  ut i les  pour  ef fec tuer  les  analyses  du r isque permettant 
de mieux c ibler  les  inspec t ions  vétér inaires.
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35. 	 Lors  du développement de Traces,  i l  aurait  fa l lu  davantage exami-
ner  les  moyens d ’établ i r  un l ien et/ou d ’assurer  le  rapprochement 
nécessaire entre les  données per t inentes traitées dans le  domaine 
d e s  d o u a n e s  e t  c e l l e s  q u i  s o n t  s a i s i e s  d a n s  Tr a c e s 1 9.  Le s  p r i n c i -
p a l e s  r a i s o n s  i nvo q u é e s  p o u r  e x p l i q u e r  l e s  d i f f i c u l t é s  a c t u e l l e s 
co n ce r n a i e n t  l e s  e x i g e n ce s  s p é c i f i q u e s  d e s  d o u a n e s  e n  m a t i è re 
de codes  d ’ident i f icat ion des  produits .  Dans  le  cadre  d ’un projet 
p i lote  mené à  b ien avec  la  par t ic ipat ion des  douanes  f rançaises, 
i l  est  néanmoins apparu qu’i l  serait  possible  de surmonter  les  di f -
f icultés  d ’inter face existantes.

36. 	 Le s  v i s i t e s  d a n s  l e s  É t a t s  m e m b re s  o n t  p e r m i s  d e  c o n s t a t e r  l e s 
l imites  de l ’ut i l i sat ion de Traces,  notamment en ce  qui  concerne 
la  gamme de fonc t ions  ut i les  c i -après :

a) 	 l a  s é l e c t i o n  d e s  l o t s  d e va nt  f a i re  l ’o b j e t  d ’ u n  co nt rô l e  p hy-
s i q u e  a l é ato i re  o u  c i b l é  ave c  e t / o u  s a n s  a n a l ys e  d e  l a b o ra-
toire ;

b) 	 l ’imposit ion de contrôles  renforcés  et  leur  suiv i ;

c ) 	 le  contrôle  automatique de la  conformité  et  de l ’authent ic i té 
du cer tif icat vétérinaire,  par exemple via un contrôle croisé des 
données  (numéro du cer t i f icat ,  ident i f icat ion — adresse é lec-
tronique et  modèle de s ignature des  agents  de cer t i f icat ion 20, 
modèle  d ’estampi l le  du ser v ice  cer t i f icateur)  qui  sera ient  in -
troduites  par  le  pays  t iers  émetteur ;

d) 	 la  poss ibi l i té  de scanner  les  cer t i f icats  en cas  d ’i r régular i té ;

e) 	 la  poss ibi l i té  d ’introduire  un code TARIC (code de la  nomen-
clature  douanière)  à  10 chi f f res ;

f ) 	 la  réal isat ion automatique d ’un contrôle  croisé avec les  don -
nées  douanières ;

g) 	 u n e  s i m p l i f i c a t i o n  d e  l a  p ro cé d u re  d ’i n t ro d u c t i o n  d e s  p ro -
duits  impor tés  par  des  par t icul iers  lorsque la  f ranchise 21 est 
dépassée;

h) 	 l a  p o s s i b i l i t é  d ’i n d i q u e r  l ’o r i g i n e  i n i t i a l e  d ’ u n  c h a r g e m e n t 
ré impor té ;

i ) 	 l a  p o s s i b i l i té  d ’e n re gi s t re r  d e  m a n i è re  d é t a i l l é e  l e s  ra i s o n s 
just i f iant  un refus  d ’impor tat ion émis  par  un PIF;

j ) 	 l e  c a l c u l  a u t o m a t i q u e  e t  h a r m o n i s é  d e s  re d e v a n c e s  e t  d e s 
sanc t ions ;

k) 	 l ’o b l i g at i o n  d ’e n re gi s t re r  l e s  m o u ve m e nt s  i nt ra co m m u n a u-
ta i res  des  denrées  impor tées,  ce  qui  permettra i t  d ’accélérer 
le  rappel  des  marchandises  en cas  de cr ise.

19	 L’importance de ce lien est 

mentionnée notamment aux 

articles 5 et 6 du règlement (CE) 

n° 282/2004 de la Commission 

du 18 février 2004 relatif 

à l’établissement d’un document 

pour la déclaration et le contrôle 

vétérinaire des animaux en 

provenance des pays tiers et 

introduits dans la Communauté 

(JO L 49 du 19.2.2004, p. 11) et 

aux articles 6 et 7 du règlement 

n° 136/2004.

20	 Agents de certification: agents 

habilités ou agréés par l’autorité 

compétente du pays exportateur 

en vue de remplir et de délivrer les 

certificats officiels.

21	 Hormis pour un nombre limité 

de pays tiers et pour de petites 

quantités (franchise) destinées 

à la consommation personnelle, 

les règles communautaires 

n’autorisent pas l’importation de 

viande et de produits à base de 

viande par les voyageurs sans 

qu’une déclaration préalable 

accompagnée d’un certificat 

vétérinaire soit établie.
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37. 	 L’accès des ut i l isateurs  à  Traces est  généralement l imité à  la  par t ie 
qui  les concerne.  Cependant,  une étude externe de 2007 22 a montré 
l a  n é c e s s i t é  d ’ a u d i t e r  p é r i o d i q u e m e n t  l a  s é c u r i t é  d u  s y s t è m e . 
D a n s   l e  c a d re  d e s  i m p o r t at i o n s  d e  v i a n d e s,  Tra ce s  e s t  u t i l i s é  p a r 
la   Nouvel le - Calédonie,  le  M exique et  la  Nouvel le -Zélande.  L’EFSA 
(Eu ro p e a n  Fo o d  a n d  S a f e t y  Au t h o r i t y  — Autor ité  européenne de sé
c u r i té  d e s  a l i m e n t s )  n e  d i s p o s a i t  p o u r t a n t  p a s  d ’ u n  a ccè s  d i re c t 
à Traces,  alors qu’el le est  amenée à collecter des données dans tous 
l e s  d o m a i n e s  a y a n t  u n e  i n c i d e n c e  d i r e c t e  o u  i n d i r e c t e  s u r  l a 
sécur i té  des  denrées  a l imentaires.

P O U R  U N E  U T I L I S AT I O N  O P T I M A L E 
D U  S YS T È M E  D ’A L E R T E  R A P I D E

38. 	 Le  RASFF compile  l ’ensemble des  a ler tes  recevables  not i f iées  par 
u n  Ét at  m e m b re  e t / o u  p a r  d e s  p ays  t i e r s .  Ce p e n d a nt ,  l e s  co n d i-
t i o n s  p e r m e t t a n t  a u x  É t a t s  m e m b r e s  d e  d é c l e n c h e r  u n e  a l e r t e 
pourra ient  ne pas  être  formel lement  f ixées  avant  2011 23.

22	 Étude Gartner: France «Hosting 

Traces project», 2007, DG SANCO.

23	 La Commission attendait l’arrêt 

du Tribunal de première instance 

des Communautés européennes 

du 29 octobre 2009; Commission/

Bowland Dairy Products Ltd.
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Le RASFF compile l’ensemble des alertes recevables notifiées 
par un État membre ou par un pays tiers.
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39. 	 Les  auditeurs  ont  constaté  que l ’ut i l i té  et  le  fonc t ionnement  du 
s y s t è m e   R A S F F  é t a i e n t  g é n é r a l e m e n t  a p p r é c i é s  d a n s  l ’ U n i o n . 
Cependant,  la  réac t ion de chaque État  membre suite  à  une aler te 
n o t i f i é e  p a r  u n  a u t re  É t a t  m e m b re  v a r i a i t  e n  i n t e n s i t é  s e l o n  l a 
manière  dont  les  États  membres  interpréta ient  l ’appl icat ion des 
co nt rô l e s  re n fo rcé s ,  d e  m ê m e  q u’e n  fo n c t i o n  d e  l a  « q u a l i té »  d e 
l ’a ler te.  Ains i ,  la  France ne met  en œuvre les  contrôles  renforcés 
que s i  le  pays  émetteur  ut i l i se  des  cr i tères  d ’analyse  ident iques 
aux s iens.

40. 	 S ’a g i s s a n t  d u   R A S F F  e n  g é n é r a l ,  i l  n’e x i s t e  a u c u n  e n s e m b l e  d e 
règles compréhensibles en matière de déclenchement d’une aler te 
e n  c a s  d e  r i s q u e  p o u r  l a  s a n t é  h u m a i n e ,  q u e  c e  s o i t  a u  n i v e a u 
nat ional  ou,  par  la  suite,  au niveau de tous  les  États  membres.  La 
même absence de cohérence a  été  constatée en ce  qui  concerne 
la  mise  en œuvre  des  contrôles  renforcés  à  la  su i te  d ’une a ler te 
ou à  l ’ouver ture  d ’une enquête super visée par  les  ser v ices  com -
pétents  de  la  Commiss ion.  L’audit  a  montré  que,  dans  un cas  de 
v iande expor tée vers  l ’UE s ignalé  par  les  autor i tés  nat ionales  du 
pays  t iers  d ’or igine,  le  système n’a  pas  été  à  même de répondre 
en  temps ut i le  pour  déc lencher  des  contrô les  renforcés  et  pour 
garant i r  que toute  la  v iande en quest ion ne  soi t  pas  mise  sur  le 
marché et  qu’e l le  a i t  b ien été  réexpédiée  vers  le  pays  d ’or igine. 
En effet ,  les  États  membres n’ont  été informés que huit  jours  plus 
tard,  les  mesures  spécia les  de  prévent ion (par  exemple  l ’ac t iva -
t i o n  d e  l a  S a f e g u a r d  C e l l )  a u  n i ve a u  d e  l a  Co m m i s s i o n  n’o nt  p a s 
é té  a c t i vé e s  e t  l e s  co nt rô l e s  re n fo rcé s  o nt  d o n c  é té  d é c l e n c h é s 
tardivement.
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N É C E S S I T É  D ’ U N E  I N T E R FAC E  E N T R E  T R AC E S  E T 
L E S  B A S E S  D E  D O N N É E S  N AT I O N A L E S  CO N C E R N É E S

41. 	 D es  contrô les  c ro isés  entre  les  données  int roduites  dans  Traces 
e t  l e s  i n fo r m at i o n s  d o u a n i è re s  re s te nt  d i f f i c i l e m e nt  ré a l i s a b l e s 
pour  les  ra isons  c i -après  ayant  t ra i t  aux  règles  et  aux  ex igences 
du commerce internat ional :

οο tous  l es  op ér ateur s  comm erciau x n e donn ent  p as  accès 
à   l eur s  b as es  de donn é es;

οο l es  d isp osi t ions  inter nat ional es  n’ imp os ent  p as  un e des-
cr ipt ion dé t ai l l é e  des  marchandis es  t r ansp or té es  (p ar  voie 
mar i t im e ou autre);

οο l e  co de  TAR I C à  10  chi f f res  des  marchandis es  imp or té es  n e 
doit  p as  ob l igatoi rem ent  ê tre  indiqué sur  la  dé clar at ion 
s ommaire  (mani fes te);

οο i l  n ’e x is te  p as  de t r ans fer t  automatique e t  ins t ant an é des 
donn é es  douanières  nat ional es  ver s  la  D G TA XUD.  En outre , 
l es  douan es de la  des t inat ion f inal e ,  qui  m e t tent  la  v iande 
imp or té e sur  l e  march é,  n e s ont  p as  forcém ent  ce l l es  de 
l ’ Ét at  m emb re p ar  l e que l  ce l l e - c i  es t  entré e dans  l ’ UE .

42. 	 G é n é r a l e m e n t ,  l e s  É t a t s  m e m b r e s  n’o n t  p a s  m i s  e n  p l a c e  d e s 
p ro cé d u re s  n a t i o n a l e s  d e  ra p p ro c h e m e n t  e n t re  l e s  d o n n é e s  d e 
Traces (par exemple le volume de viande impor tée) ,  d ’une par t ,  et 
cel les  enregistrées dans les  systèmes locaux ou dans les  écr itures 
d o u a n i è re s ,  o u  e n c o re  d a n s  Co m e x t 2 4 e t / o u  p a r  l e s  s e r v i c e s  d e 
contrôle des pays t iers  d ’autre par t .  À t i t re  d ’exemple,  pour le  PIF 
du Havre,  vis ité sur place,  les statist iques nationales faisaient état 
d e  1 4   5 6 0   l o t s  d e  v i a n d e  d e s t i n é s  à  l a  c o n s o m m a t i o n  h u m a i n e 
impor tés  en  2008,  a lors  que selon les  données  disponibles  dans 
le  système local ,  i l  y  en avait  14  750.

S YS T È M E   N S T I :  R I S Q U E  Q U E  L E S  CO N T R Ô L E S 
V É T É R I N A I R E S  S O I E N T  D É J O U É S

43. 	 Le   NSTI 25 est  un système élec tronique qui  a  été  mis  en place dès 
2003 af in  de permettre  aux opérateurs  économiques d ’introduire 
les  données  re lat ives  à  la  c i rculat ion de  marchandises  en «t ran -
sit» 26 dont le dédouanement f inal  s’effectuera dans n’impor te quel 
b u re a u  d e  d o u a n e  d e  d e s t i n a t i o n  i n t é r i e u r,  p l u t ô t  q u’a u  p o i n t 
d ’entrée sur  le  terr i to i re  de l ’Union.

24	 Comext est la base de données 

de référence du commerce 

extérieur d’Eurostat.

25	 NSTI (Nouveau système de 

transit informatisé) — Décision 

nº 105/2000/CE du Parlement 

européen et du Conseil du 

17 décembre 1999 modifiant la 

décision nº 210/97/CE portant 

adoption d’un programme 

d’action pour la douane dans 

la Communauté (Douane 2000) 

et abrogeant la décision 

nº 91/341/CEE du Conseil 

(JO L 13 du 19.1.2000, p. 1).

26	 La définition de «transit» dans 

la réglementation vétérinaire 

concerne des chargements d’un 

pays tiers à destination d’un autre 

pays tiers et qui traversent le 

territoire de l’Union.
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44. 	 La  légis lat ion de  l ’UE  en  v igueur  ne  requier t  pas  l ’indicat ion du 
code TARIC au moment  de l ’enregistrement  dans  le  NSTI .  En l ’ab -
sence de f i l tres permettant de cibler  les déclarations de marchan-
d i s e s  s o u m i s e s  à  l a  ré g l e m e n t a t i o n  s a n i t a i re ,  i l  n’e s t  p a s  e xc l u 
que le  dédouanement  soit  exécuté sans  que ces  dernières  soient 
soumises  au contrôle  vétér inai re  dès  l ’entrée sur  le  ter r i to i re  de 
l ’ U n i o n .  I l  a p p a r t i e n t  a u  s e r v i c e  d o u a n i e r,  s u r  l a  b a s e  d u  t r a f i c 
q u i  l e  co n ce r n e  e t  d e  s o n  o rg a n i s at i o n  i nte r n e,  d e  d é c i d e r  s i  l a 
création de tels  f i l tres  est  oppor tune.  À la  suite d ’un incident sur-
venu récemment lors de l ’impor tation,  par avion,  de marchandises 
t ranspor tées  a i l leurs  par  camion avant  d ’être  inspec tées,  les  au-
tor ités  douanières  espagnoles  ont  modif ié  leur  NSTI  nat ional  af in 
qu’i l  détec te ce type de chargement et  le  soumette aux contrôles 
vétér inaires  dès  l ’entrée sur  le  terr i to i re.

45. 	 Plusieurs rappor ts27 de l ’OAV mentionnent l ’absence de f i ltres adé-
q u a t s  d a n s  l e s  s y s t è m e s   N S T I  n a t i o n a u x .  Ce p e n d a n t ,  l a  l a c u n e 
a f fe c t a nt  l a  l é gi s l at i o n  d e  l ’ U E  n’a  to u j o u r s  p a s  d o n n é  l i e u  à  u n 
amendement.

S U R V E I L L A N C E ,  PA R  L A  CO M M I S S I O N , 
D E S  S YS T È M E S  N AT I O N AU X  D E  G E S T I O N 
D E S  CO N T R Ô L E S  V É T É R I N A I R E S

46. 	 Chaque État  membre est  tenu d ’é laborer  un plan de contrôle  na-
t i o n a l  p l u r i a n n u e l  a f i n  d e  p ro m o u vo i r  u n e  s t raté gi e  co h é re nte, 
g lobale  et  intégrée  pour  ses  contrô les  of f ic ie ls  de  la  chaîne  a l i -
menta i re,  humaine et  animale,  de  l ’appl icat ion de  la  légis lat ion 
relat ive à  la  santé animale et  au bien- être  des  animaux,  a insi  que 
des  impor tat ions.

N É C E S S I T É  D ’ U N E  S T R AT É G I E  D E  L’ U E 
E N  C E  Q U I  CO N C E R N E  L’ É L A B O R AT I O N 
E T  L’ É VA LUAT I O N  D E S  P L A N S  D E  S U R V E I L L A N C E

47. 	 J u s q u’à  p ré s e n t ,  l a  Co m m i s s i o n  n’a  p a s  p r i s  l ’ i n i t i a t i ve  d e  fo u r-
n i r  d e s  l i gn e s  d i re c t r i ce s  ( p a r  e xe m p l e  p o u r  d e s  m o d a l i té s  h a r-
m o n i s é e s  d ’é c h a n t i l l o n n a g e  e t  d ’a n a l y s e  d e  l a b o r a t o i re )  u t i l e s 
à   l ’é laborat ion des  p lans  nat ionaux de  sur vei l lance  déf in is  dans 
l e  rè g l e m e n t  (C E )  n °   1 3 6 / 2 0 0 4 ,  t â c h e  q u i  e s t  l a i s s é e  à  l ’e n t i è re 
appréciat ion des  États  membres.  Lors  de ses  audits ,  l ’OAV vér i f ie 
leur  existence et  leur  mise  en œuvre sur  le  terra in ,  sans  pour  au-
tant  examiner  en profondeur  leur  per t inence.

27	 DG(SANCO)/ 2009-8203 - MR 

– FINAL (Slovénie); DG(SANCO)/ 

2009-8085 - MR – FINAL (Suède); 

DG(SANCO)/ 2009-8081 - MR – 

FINAL (Lituanie).
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48. 	 I l  a  é t é  c o n s t a t é  q u e  l e s  p l a n s  n a t i o n a u x  d e  s u r v e i l l a n c e  s o n t 
é laborés  sur  la  base d ’une analyse  du r isque et  des  résultats  des 
a n a l y s e s  e f f e c t u é e s  p a r  d e s  l a b o r a t o i r e s  n a t i o n a u x  a c c r é d i t é s 
à  c e t  e f fe t .  To u t e fo i s ,  s e l o n  l ’ É t a t  m e m b r e ,  l ’a n a l y s e  d u  r i s q u e 
prend ou ne prend pas en considérat ion les  é léments  de la  direc -
t i ve   9 6 / 2 3 / C E 2 8 ( ré s u l t a t  d u  p l a n  n a t i o n a l  d e  s u r ve i l l a n c e  p o u r 
la  recherche des  rés idus)  et  des  règlements  (CE)  n°   2073/200529, 
(CE)   n°   466/2001 30  et  (CE)  n°   1881/2006 31 (ex istence d ’a ler tes  ra-
pides  de l ’UE ou internat ionales  et  d ’avis  sc ient i f iques  de l ’EFSA, 
c a r a c t é r i s t i q u e s  d e  p l a n s  d e  s u r v e i l l a n c e  d e s  r é s i d u s  d e s  p a y s 
t iers 32,  leurs  résultats  et  les  r isques  émergents) .  En outre,  i l  a  été 
constaté  que les  p lans  sont  souvent  l imités,  notamment  par  des 
impérat i fs  d ’ordre  budgétaire.

28	 Directive 96/23/CE du 

Conseil du 29 avril 1996 relative 

aux mesures de contrôle à mettre 

en œuvre à l’égard de certaines 

substances et de leurs résidus 

dans les animaux vivants et leurs 

produits et abrogeant 

les directives 85/358/CEE et 

86/469/CEE et les décisions 

89/187/CEE et 91/664/CEE 

(JO L 125 du 23.5.1996, p. 10).

29	 Règlement (CE) n° 2073/2005 

de la Commission du 

15 novembre 2005 

concernant les critères 

microbiologiques applicables 

aux denrées alimentaires 

(JO L 338 du 22.12.2005, p. 1).

TA B L E A U  3 
D I F F É R E N T S  N I V E AU X  D ’A N A LYS E S  D E  L A B O R ATO I R E

Nombre de lots soumis à des analyses
de laboratoire/nombre de chargements × 100 

(pourcentage approximatif)
Commentaires

Pays Viande rouge Viande blanche 2008

Lituanie ≤ 10 % Échantillonnage tous les dix lots

France 3 % Réalisation systématique de deux analyses

Espagne 0,4 % 1,8 % Le plan prévoyait 5 % d’analyses

Grèce 0,02 % à 0,2 % 0,02 % à 0,5 % 1 % des contrôles physiques

Pays-Bas ≤ 1,0 % pour les résidus et ≤ 0,5 % pour la microbiologie
Pourcentage calculé en fonction du nombre d’analyses 

et non du nombre de lots échantillonnés

Roumanie Planification de 1 % à 3 % suivant le type de marchandise Données non disponibles sur les tests

Royaume-Uni 0,02 % à 0,2 % 0,02 % à 0,5 % 
1 % des contrôles physiques (par exemple 0,02 % 

pour les viandes néo-zélandaises)

Source: Données collectées lors des audits sur place dans les États membres.
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49. 	 Par  exemple,  i l  a  été constaté que les plans du Royaume -Uni  et  de 
l ’Espagne ne spécif ient  pas  le  type par t icul ier  d ’analyte à  recher -
cher selon le pays t iers  expor tateur d’or igine.  Par ai l leurs,  le  choix 
des  tests  étant  l imité  en fonc t ion de la  capacité  et/ou de l ’accré -
ditat ion des  laboratoires  pour  procéder  à  cer ta ines  analyses,  les 
p l a n s  d e  s u r ve i l l a n ce   2 0 0 8  d e  l ’ E s p a gn e,  d e  l a  L i t u a n i e  e t  d e  l a 
R o u m a n i e  n e  p ré voy a i e n t  p a s  l a  d é te c t i o n  d e  ce r t a i n e s  c l a s s e s 
de  rés idus  d ’hor mone (anabol isants )  et/ou de contaminants  en-
v i ronnementaux (d ioxine,  métaux lourds,  etc . )  pour  les  v iandes. 
Enf in ,  la  Grèce n’avait  pas  encore élaboré de plan de sur vei l lance 
national.  Dès lors,  les  vétér inaires des PIF grecs définissaient eux-
mêmes les  analytes  qu’i l s  souhaita ient  rechercher.

50. 	 Se lon les  autor i tés  f rançaises,  en cas  de hausse de l ’ac t iv i té,  cer-
t a i n s   P I F  p o u va i e nt  n e  p a s  ê t re  e n  m e s u re  d e  m e t t re  co m p l è te -
m e n t  e n  œ u v re  l e u r s  p l a n s  d e  s u r ve i l l a n c e  s ’i l s  a v a i e n t  é p u i s é 
leurs crédits  budgétaires avant la  f in de l ’année.  Dès lors,  le  choix 
des analyses pouvait  être dic té par  des considérat ions davantage 
f inancières  que sc ient i f iques.  Lors  de la  v is i te  d ’un  PIF  roumain, 
seulement  20  analyses  de laboratoire  avaient  été  réal isées  a lors 
que le  p lan  2008 en prévoyait  63 .  À   la  sui te  de contra intes  bud -
gétaires,  le  plan 2009 n’en prévoyait  p lus  que 44.

51. 	 La  légis lat ion de l ’UE ne f ixe  de pourcentages  minimaux ni  pour 
la  quant i té  ni  pour  le  t ype de tests  de laboratoire  à  ef fec tuer  en 
fo n c t i o n ,  p a r  e xe m p l e ,  d u  vo l u m e  e t  d u  t y p e  d e  p ro d u i t  o u  d e 
son or igine.  E l le  prévoit  cependant  l ’adoption de décis ions d ’ap -
pl icat ion pour  établ i r  des  modal i tés  har monisées  d ’échant i l lon-
nage et  d ’analyse de laboratoire.  En conséquence,  le  pourcentage 
d ’analyses  de laboratoire  à  réal iser  dépend des  spéci f icat ions  f i -
gurant  dans  le  plan nat ional  de sur vei l lance.  Le  t a b l e a u  3  donne 
un aperçu des di f férents  niveaux de tests  de laboratoire  planif iés 
e t / o u  r é a l i s é s  e n   2 0 0 8  d a n s  l e s  É t a t s  m e m b r e s  v i s i t é s  l o r s  d e s 
contrôles  sur  place.

52. 	 Les stratégies de sur veil lance diffèrent d’un État membre à l ’autre. 
Cer tains ont  f ixé une fréquence d ’échanti l lonnage en fonc tion du 
nombre de lots  impor tés  et/ou en fonc t ion de la  nature/ l ’or igine 
d u  p r o d u i t ,  p a r fo i s  e n  l a i s s a n t  u n e  c e r t a i n e  f l e x i b i l i t é  a u x  v é -
tér ina i res  des   P IF.  D ’autres  ont  l ié  cette  f réquence aux  taux  des 
contrôles  physiques f ixés  dans la  légis lat ion de l ’UE.  Dans ce der-
nier  cas  de f igure,  les  tests  de  laboratoi re  peuvent  être  par t icu -
l i è re m e nt  ra re s  p o u r  l e s  d e n ré e s  e n  p rove n a n ce  d ’ u n  p ays  t i e r s 
ave c  l e q u e l  l ’ U E  a  s i gn é  u n  a cco rd  re l at i f  a u x   M S P  ( 0 , 0 2   %  p o u r 
les  v iandes  néo -zélandaises  par  exemple) .

30	 Règlement (CE) n° 466/2001 

de la Commission du 8 mars 2001 

portant fixation de teneurs 

maximales pour certains 

contaminants dans les denrées 

alimentaires (JO L 77 du 16.3.2001, 

p. 1).

31	 Règlement (CE) n° 1881/2006 

de la Commission du 

19 décembre 2006 portant 

fixation de teneurs maximales 

pour certains contaminants 

dans les denrées alimentaires 

(JO L 364 du 20.12.2006, p. 5).

32	 http://ec.europa.eu/food/

food/chemicalsafety/residues/

third_countries_fr.htm.

http://ec.europa.eu/food/food/chemicalsafety/residues/third_countries_fr.htm
http://ec.europa.eu/food/food/chemicalsafety/residues/third_countries_fr.htm
http://ec.europa.eu/food/food/chemicalsafety/residues/third_countries_fr.htm
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53. 	 Pa r  a i l l e u r s ,  l ’a u d i t  a  m o n t r é  q u e  l e s  c o n t r ô l e s  à  l ’ i m p o r t a t i o n 
d a n s  l e s  É t a t s  m e m b r e s  n e  c o u v r a i e n t  p a s  t o u j o u r s  t o u t e  l a 
c h a î n e  d e  d i s t r i b u t i o n ,  d e p u i s  l e  p o i n t  d ’e n t r é e  ( P I F )  j u s q u’a u 
consommateur  f inal ,  en passant  par  les  responsables  du charge -
m e nt  ( q u i  d o i ve nt  a cco m p l i r  ce r t a i n e s  fo r m a l i té s  a u x  d o u a n e s /
PIF) ,  les  t ranspor teurs ,  les  impor tateurs  et  les  d ist r ibuteurs .  Par 
a i l leurs,  i l  a  été  constaté  que les  objec t i fs  indiqués  dans  le  p lan 
d e  co n t rô l e  n a t i o n a l  p l u r i a n n u e l  ( P C N P )  d é f i n i  à  l ’a r t i c l e   4 2  d u 
rè g l e m e nt  (C E )  n °   8 8 2 / 2 0 0 4  n e  s o nt  p a s  u t i l i s é s  p o u r  a p p ré c i e r 
les  résultats  f igurant  dans  les  rappor ts  annuels  présentés  par  les 
États  membres  conformément  aux disposit ions  de l ’ar t ic le   44 de 
ce  même règlement.

54. 	 B i e n  q u e  l ’i m p o r t ate u r  s o i t  l e  p r i n c i p a l  re s p o n s a b l e  d e  l ’e nt ré e 
d ’un chargement  dans  l ’Union,  cette  responsabi l i té  est  souvent 
par tagée avec les  commiss ionnaires  de t ranspor t  et/ou les  com-
missionnaires en douane,  qui  se chargent des formalités comme la 
not i f icat ion préalable  et  la  présentat ion des  chargements  au PIF.

Les douanes se chargent des formalités 
comme la présentation des chargements au PIF.
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55. 	 L a  D G   S A N CO  n e  d é t i e n t  p a s  d e  d o n n é e s  r e l a t i v e s  a u x  r é s u l t a t s 
des  contrôles  ef fec tués  auprès  de ces  « intéressés  au chargement» , 
a l o r s  q u’i l s  d o i ve n t  ê t re  à  m ê m e  d e  d é m o n t re r  l a  t r a ç a b i l i t é  d e s 
marchandises  et  les  maintenir  dans des condit ions de conser vat ion 
adéquates.

56. 	 L e s  r é s u l t a t s  o b t e n u s  e t  i n s c r i t s  d a n s  l e s  r a p p o r t s  a n n u e l s 
n’éta ient  pas  suf f isamment évalués  par  rappor t  aux objec t i fs  qui 
f iguraient  dans les  PCNP.  S’agissant  du rappor t  annuel  v isé  à  l ’ar-
t ic le  44,  paragraphe 6 ,  du règlement  (CE)  n°  882/2004 re lat i f  à   la 
mise  en œuvre des  plans  de contrôle  nat ionaux plur iannuels  in -
tégrés 33,  la  Commiss ion a  publ ié  le  premier  le  25 août  2010.

A B S E N C E  D ’ H A R M O N I S AT I O N  D E S  R E D E VA N C E S 
E T  D E S  S A N C T I O N S

57. 	 Confor mément  aux  or ientat ions  de  l ’OMC (Organisat ion mondia le 
d u  co m m e rce )  e t  d e  l a   FAO  (O rg a n i s a t i o n  d e s  N a t i o n s  u n i e s  p o u r 
l ’a l i m e nt at i o n  e t  l ’a gr i c u l t u re ) ,  l a  Co m m i s s i o n  ava i t  i n d i q u é  d a n s 
son l ivre blanc 34 que les redevances appliquées aux contrôles à l ’im-
p o r t a t i o n  d e v r a i e n t  s e  l i m i t e r  a u x  c o û t s  d e  c e s  c o n t rô l e s  e t  q u e 
leur  appl icat ion devrait  être  uni forme af in  d ’éviter  des  distors ions 
commerciales.  En réal i té,  l ’ar t ic le  27 du règlement (CE)  nº  882/2004 
d i s p o s e  q u e  l e s  É t a t s  m e m b re s  s o n t  t e n u s  d e  p e rc e vo i r  l e s  re d e -
v a n c e s  à  l ’ i m p o r t a t i o n  s o i t  a u  n i ve a u  d e s  t a u x  m i n i m a u x  é t a b l i s , 
soi t  pour  couvr i r  les  coûts  occas ionnés par  les  contrôles  of f ic ie ls .

58. 	 L’audit  a  montré que la  Commission ne dispose pas  d ’informations 
précises permettant d’établir si  les coûts des contrôles correspondent 
tout  à  fa it  aux redevances col lec tées,  notamment lorsque des taux 
i n fé r i e u r s  a u x  m i n i m u m s  s o nt  a p p l i q u é s  p a r  u n  Ét at  m e m b re.  Pa r 
a i l leurs ,  dans  deux des  quatre  États  membres  v is i tés,  l ’audit  a  fa i t 
apparaître que les autorités nationales responsables n’étaient pas en 
mesure de démontrer, éléments comptables à l ’appui, l ’existence d’un 
équi l ibre entre les  dépenses et  les  recettes  l iées  au contrôle voulu 
p a r  l e  l é gi s l a te u r  e u ro p é e n .  U n e  é t u d e  ré ce n te 3 5 ré a l i s é e  p o u r  l e 
compte de la  Commission met,  el le  aussi ,  en évidence le manque de 
transparence des méthodes de calcul adoptées par les États membres.

59. 	 Comme pour  les  redevances,  l ’harmonisat ion des  sanc t ions  appl i -
c a b l e s  e n  c a s  d e  d é f a i l l a n ce s  d é te c té e s  p a r  l e s  co nt rô l e s  e s t  i m-
por tante pour éviter  les  distors ions commerciales.  L’audit  a  permis 
de constater  que,  lors  de ses  contrôles  sur  place,  l ’OAV s’informait 
de  l ’ex is tence  et  de  l ’appl icat ion  ef fec t ive  de  sanc t ions  aux  opé -
rateurs  faut i fs .  Cependant ,  i l  n’ex iste  pas  d ’or ientat ions  générales 
ou de bonnes prat iques  déf in ies  en la  mat ière  et  les  ser v ices  de la 
Commiss ion n’ont  pas  été  à  même de formuler  une opinion sur  la 
quest ion de la  propor t ionnal i té  et  du carac tère  suf f isamment dis -
suasi f  des  di f férents  régimes mis  en œuvre par  les  États  membres.

33	 COM(2010) 441 final 

du 25.8.2010.

34	 L’accord sur l’application 

des mesures sanitaires et 

phytosanitaires de l’OMC précise, 

à l’annexe C, article 1, lettre f ), que 

«les redevances éventuellement 

imposées pour les procédures 

concernant les produits importés 

[...] ne soient pas plus élevées que 

le coût effectif du service». Au 

point 18 de la norme FAO CAC/

GL 20-1995, il est mentionné que 

«[...] les éventuelles redevances 

exigées par les pays importateurs 

doivent se limiter au strict 

nécessaire». Dans le chapitre 6 

(point 87) du livre blanc, il est 

souligné que «des garanties 

devraient être introduites pour 

veiller à ce que les redevances 

servent uniquement à financer les 

contrôles».

35	 Consortium d’évaluation de la 

chaîne alimentaire (FCEC), d’avril 

à novembre 2008, Agra CEAS 

Consulting.
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C E R TA I N S   P I F  O N T  U N  T R È S  FA I B L E  N I V E AU 
D ’AC T I V I T É

60. 	 S ’a gi s s a n t  d e  l a  c ré a t i o n  d e s   P I F,  d e s  c a s  o n t  é té  re l e vé s  e n  E s -
pagne,  en Grèce et  en Roumanie  où les  opérat ions  éta ient  te l le -
ment  ins igni f iantes  que la  quest ion de la  nécess i té  même de ces 
p o s te s  é t a i t  p o s é e,  e u x  q u i  re q u i è re n t  l a  p ré s e n ce  p e r m a n e n te 
d’exper ts  disposant d ’une grande expérience et  de connaissances 
à  j o u r.  E n  f a i t ,  c e r t a i n s   P I F  o n t  é t é  é t a b l i s  p o u r  d e s  r a i s o n s  i n -
ternes  n’ayant  r ien à  voir  avec l ’e f f ic ience de la  gest ion ou l ’ef f i -
c a c i té  d e s  co nt rô l e s  e t  a u c u n e  a n a l ys e  co û t / ava nt a g e  n’e s t  d i s -
ponible  pour  just i f ier  leur  maint ien en ac t iv i té.

61. 	 Le  contrôle  sur  place a  également  permis  de constater  que,  sou-
v e n t ,  l e s   P I F  n’o n t  a u c u n  a c c è s  a u x  b a s e s  d e  d o n n é e s  o u  a u x 
é léments  per t inents  dont  disposent  les  ser v ices  douaniers .  Cela 
e m p ê c h e  l e s   P I F  d e  p r o c é d e r  a i s é m e n t  à  d e s  c o n t r ô l e s  c r o i s é s 
pour vér i f ier  s i  l ’ensemble des lots  concernés leur  ont été notif iés 
préalablement  en vue des  contrôles  vétér inaires.

R Ô L E  L I M I T É  D E  L’AU D I T  I N T E R N E 
D A N S  L E S  S YS T È M E S  D E  CO N T R Ô L E  N AT I O N AU X

62. 	 D a n s  t r o i s  d e s  q u a t r e  É t a t s  m e m b r e s  v i s i t é s  s a n s  l e s  i n s p e c -
t e u r s  d e  l ’O AV,  l a  f o n c t i o n  d e  c o n t r ô l e  i n t e r n e  n’é t a i t  p a s  o r -
g a n i s é e  d e  m a n i è r e  a p p r o p r i é e  e t  n e  fo n c t i o n n a i t  p a s  c o n fo r -
m é m e n t  a u x  r è g l e m e n t s  d e  l ’ U E  e n  v i g u e u r  ( p a r  e x e m p l e  l e 
règlement  (CE)  n°  882/2004)  ou aux normes ISO appl icables  en la 
mat ière 36 (par  exemple  l ’ex is tence  d ’un p lan  d ’audit ,  d ’une des -
c r i p t i o n  d e s  t â c h e s ,  d e  d i s p o s i t i o n s  e n  m a t i è re  d e  c o n t rô l e  d e 
la  qual i té ,  d ’un su iv i  organisé,  d ’un comité  d ’audit  chargé de  la 
super v is ion) .  En  outre,  la  Commiss ion a  publ ié  des  l ignes  d i rec-
tr ices 37 relatives aux audits internes nationaux qui  sont conformes 
aux normes susmentionnées.  Cependant,  ces l ignes directr ices ne 
sont ni  contraignantes ni  correctement appliquées.  Dans deux des 
q u at re  Ét at s  m e m b re s  s u s m e nt i o n n é s,  l e  p r i n c i p e  d e  l ’i n d é p e n -
dance des auditeurs internes n’a pas été respecté étant donné que 
ceux- ci  ne sont pas directement rattachés au niveau hiérarchique 
le  plus  é levé de l ’autor i té  nat ionale  compétente.

36	 ISO 19011: 2002 «Lignes 

directrices pour l’audit des 

systèmes de management de la 

qualité et/ou de management 

environnemental», Organisation 

internationale de normalisation, 

1er octobre 2002; ISO 9000: 2000 

«Systèmes de management de 

la qualité — Principes essentiels 

et vocabulaire», Organisation 

internationale de normalisation, 

décembre 2000.

37	 Décision 2006/677/CE de la 

Commission du 29 septembre 2006 

établissant des lignes directrices 

fixant des critères pour la 

réalisation des audits en 

application du règlement (CE) 

n° 882/2004 du Parlement 

européen et du Conseil relatif 

aux contrôles officiels effectués 

pour s’assurer de la conformité 

avec la législation sur les aliments 

pour animaux et les denrées 

alimentaires et avec les dispositions 

relatives à la santé animale et au 

bien-être des animaux (JO L 278 

du 10.10.2006, p. 15).
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63. 	 Vo i c i  q u e l q u e s - u n e s  d e s  l a c u n e s  d é te c té e s  d a n s  l e s  p ro cé d u re s 
d ’audit  interne dans  les  États  membres :

a) 	 p lani f icat ion sur  la  base d ’analyses  des  r isques  non formal i -
sées  (Espagne et  R oumanie) ,  sans  prendre  en cons idérat ion 
les  volumes d’act ivité des PIF (Roumanie)  ou s implement sui -
vant  un c ycle  de c inq ans  (L i tuanie) ;

b) 	 a u d i t s  n o n  ce nt ré s  s u r  l e s  o b j e c t i fs  é n o n cé s  d a n s  l e s   P C N P, 
ou bien centrés sur  la  conformité des instal lat ions plutôt  que 
sur  cel le  des  procédures  de contrôle  ef fec t ivement  mises  en 
œuvre;

c) 	 contrôles  ef fec tués  par  un seul  inspec teur  suscept ible  de ne 
p a s  avo i r  u n e  fo r m a t i o n  a d é q u a t e  e n  m a t i è re  d e  c o n t rô l e s 
vétér inaires  des  impor tat ions  de v iandes ;

d) 	 rappor ts  de contrôle  dont  la  st ruc ture  et  le  contenu ne sont 
pas conformes aux pratiques généralement acceptées,  notam-
ment  en ce  qui  concerne la  carac tér isat ion des  défa i l lances, 
ainsi  que la détermination et  le  classement par ordre de pr io-
r i té  des  mesures  correc tr ices  requises.

64. 	 S i  la  méthodologie  et  les  techniques  d ’audit  ac tuel lement  appl i -
quées par  l ’OAV étaient adaptées aux audits  internes des ser vices 
de contrôle  à  l ’impor tat ion dans  un État  membre,  l ’OAV pourra i t 
teni r  compte  des  résul tats  de  ces  audits  et  a juster  la  f réquence 
d e  s e s  v i s i t e s  e t / o u  c i b l e r  c e l l e s - c i  s u r  l e s  m a i l l o n s  f a i b l e s  d e 
l a  c h a î n e  d e  c o n t r ô l e  e t  m i e u x  c o n t r i b u e r  à  l ’a m é l i o r a t i o n  d u 
contrôle.

N É C E S S I T É  D ’ I N D I C AT E U R S  D E  P E R F O R M A N C E 
P O U R  S U I V R E  L E S  P R O G R È S  R É A L I S É S  PA R 
R A P P O R T  AU X  O B J E C T I F S  D U  PAQ U E T  « H YG I È N E »

65. 	 Contrairement aux indicat ions du l ivre  blanc 38,  la  Commission n’a 
pas  encore  déf in i  des  indicateurs  de  per for mance des  systèmes 
de  contrô le  nat ionaux .  En  ce  qui  concer ne les  pays  t iers  qui  ex-
por tent  vers  l ’UE,  des  indicateurs  de per formance por tant  sur  les 
contrôles effectués tout au long de la  chaîne de production avant 
expor tat ion n’ont  pas  été  non plus  formel lement  adoptés.

38	 L’un des objectifs mentionné 

au chapitre 6 (point 91) du livre 

blanc est énoncé comme suit: «Il 

est par conséquent manifestement 

nécessaire de définir un cadre 

communautaire pour les systèmes 

de contrôle nationaux [...]. Ce 

cadre communautaire devrait 

comporter [...] des orientations 

communautaires en matière 

de contrôle. Ces orientations 

[...] définiraient des indicateurs 

communautaires de performance.»
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N É C E S S I T É  D E  M I E U X  C I B L E R  L E S   P I F  E T  L E S  LOT S 
E N  S E  F O N D A N T  S U R  U N E  A N A LYS E  D E S  R I S Q U E S

66. 	 L’ a r t i c l e   2  d e  l a  d é c i s i o n   2 0 0 1 / 8 8 1 / C E ,  m o d i f i é e  p a r  l a  d é c i -
s ion  2005/13/CE de la  Commiss ion du 3   janvier   2005,  d ispose en 
son paragraphe 3 39 que « les  inspec t ions  réal isées  par  les  exper ts 
vétér inaires  de la  Commission se fondent sur  l ’évaluat ion de tous 
l e s  f a c te u r s  p e r t i n e nt s  é n u m é ré s  a u  p a ra gra p h e   4  a i n s i  q u e  s u r 
l e s  r i s q u e s  p o t e n t i e l s  e t  l ’ i n c i d e n c e  d e  c e s  f a c t e u r s  q u a n t  à  l a 
s a n t é  a n i m a l e  e t  à  l a  s a n t é  p u b l i q u e  d a n s  l a  Co m m u n a u t é »  e t , 
en son paragraphe 4 ,  que « la  Commission établ i t  des  pr ior i tés  en 
m a t i è re  d e  d e s t i n a t i o n  e t  d e  f ré q u e n c e  l o r s  d e  l a  p l a n i f i c a t i o n 
des  miss ions  de l ’O ff ice  a l imentaire  et  vétér inaire,  en prenant  en 
considération l ’historique des inspections précédentes effectuées 
dans  tout  État  membre,  les  données  col lec tées  dans  le  cadre  du 
système Traces,  les informations transmises par les États membres 
au t i t re  du règlement  (CE)  n°   745/2004,  a ins i  que les  paramètres 
c i -après :

οο la  conf igur at ion des  é chang es sur  les  p lans  qual i t at i f  e t 
quant i t at i f  concer nant  tout  Ét at  m emb re,  y  comp r is  l es 
t y p es  e t  esp è ces  des  animau x ou p ro duit s  concer n és  e t  leur 
p ays  d ’or ig in e,

οο l es  infor mations  p er t in entes  concer nant  l es  imp or t at ions 
i l l é gales  éventue l l es  e t  l e  r is que p otent ie l  d ’ intro duc t ion 
de maladies ,

οο l es  infor mations  disp onib l es  dans  l e  c adre du s ys tèm e 
d ’a l er te  r ap ide,

οο toute autre  infor mation p er t in ente. »

67. 	 M a l gré  s e s  re s s o u rce s  l i m i té e s ,  l ’OAV  d e  l a  Co m m i s s i o n  d i s p o s e 
d’une bonne équipe d’exper ts  et ,  avec les  entités nationales com -
p é t e n t e s ,  i l  j o u e  u n  rô l e  i m p o r t a n t  e n  e xe rç a n t ,  p a r  s e s  vé r i f i -
c a t i o n s ,  u n e  p r e s s i o n  v i s a n t  à  a s s u r e r  l a  q u a l i t é  d e s  c o n t r ô l e s 
effec tués dans les  PIF  à  travers  toute l ’UE.  Dans l ’ensemble,  l ’OAV 
a adopté des normes appropriées,  a insi  que des l ignes directr ices 
et  des procédures détai l lées pour la  planif icat ion et  la  réal isat ion 
d e  s e s  t rava u x ,  p o u r  l ’é t a b l i s s e m e nt  d e  ra p p o r t s ,  d e  m ê m e  q u e 
pour  le  suiv i  à  assurer  ensuite.  Les  inspec t ions de l ’OAV sont  réa-
l i sées  de façon organisée et  conformément  aux règles  adoptées. 
Ce p e n d a nt ,  d e s  a m é l i o rat i o n s  s o nt  p o s s i b l e s ,  n o t a m m e nt  e n  ce 
qui  concerne l ’analyse formelle des r isques réal isée pour élaborer 
le  programme de t rava i l  annuel  en  mat ière  d ’audit ,  a ins i  que  le 
c iblage des  miss ions  sur  le  suiv i  des  obser vat ions  précédentes.

39	 La décision 2001/881/CE 

de la Commission (JO L 326 

du 11.12.2001, p. 44) a été abrogée 

par la décision 2009/821/CE 

de la Commission (JO L 296 

du 12.11.2009, p. 1), mais les 

principes énoncés au paragraphe 3 

de l’article 2 restent pertinents 

pour l’analyse des risques.
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68. 	 Pour  respec ter  les  ex igences  légales,  les  t ravaux d ’inspec t ion de 
l ’OAV doivent chaque année être planif iés sur la base d’un modèle 
t r a n s p a r e n t  d ’é v a l u a t i o n  d e s  r i s q u e s .  L’O AV  a  m i s  a u  p o i n t  u n 
modèle  dans  Excel ,  dont  le  résultat  est  l ’att r ibut ion d ’un niveau 
de r isque ( indiqué en ver t/orange/rouge)  à  chaque État  membre.

69. 	 I l  ex iste  une cer ta ine cohérence entre  les  cr i tères  de r isque rete -
nus  et  le  modèle  ut i l i sé  par  l ’OAV pour  ses  rappor ts  de  miss ion. 
S’agissant  de la  pondérat ion des  di f férents  cr i tères,  l ’OAV a  sou-
l igné que le  nombre de sous- cr i tères  ut i l i sés  pour  les  d i f férents 
cr itères principaux a pour effet  de donner plus de poids à cer tains 
de ceux- c i  qu’à  d ’autres.

70. 	 Toutefois,  la  raison pour laquelle les cr itères adoptés ont été rete
nus  par  l ’OAV 40 n’apparaît  pas  c la i rement.  Par  a i l leurs,  le  volume 
des  échanges commerciaux et  les  informations  per t inentes  f igu-
rant dans Traces ou dans le  RASFF n’ont pas été pr is  en considéra-
t ion.  Or le  mode opératoire normalisé de l ’OAV prévoit  en l ’occur -
rence que ces  é léments  doivent  l ’être.  En outre,  le  coeff ic ient  de 
pondérat ion accordé à  chaque cr i tère  n’appara î t  pas  c la i rement 
et  i l  n’existe aucune règle précise permettant,  en uti l isant les feux 
rouge,  orange ou ver t,  d ’attr ibuer à un État membre un poids pour 
un cr i tère  spéci f ique du tableau de plani f icat ion des  t ravaux de 
l ’OAV.

71. 	 La  plani f icat ion des  inspec t ions  de l ’OAV est  présentée aux États 
membres,  qui  sont  invités  à  la  commenter.  Or,  à  ce  jour,  t rès  peu 
de commentaires  ont  été  formulés.

72. 	 Dans ces conditions,  le modèle d’évaluation du r isque adopté pour 
établ i r  chaque année un ordre  de pr ior i té  en ce  qui  concerne les 
inspec t ions de l ’OAV dans les  États  membres ne t ient  pas  compte 
d ’informations  impor tantes  et  légalement  requises  qui  fac i l i tent 
la  réal isat ion d ’une analyse quanti f iée à  l ’appui  des pr ior ités  éta -
bl ies .  L’impor tance re lat ive  des  cr i tères  et  des  sous- cr i tères  ut i -
l i sés  n’apparaî t  pas  d ’une façon suf f isamment  c la i re  et  n’est  pas 
pleinement just i f iée.  C ’est  pourquoi  le  modèle adopté n’a  qu’une 
ef f icaci té  l imitée lorsqu’i l  s ’agit  d ’expl iquer  ou de communiquer 
d e  f a ç o n  t r a n s p a r e n t e  l e s  r é s u l t a t s  d e  l ’a n a l y s e  e f f e c t u é e  p a r 
l ’OAV.

40	 Mode opératoire normalisé PL-

SOP01: Planification du programme 

de mission de la DG SANCO. 

Paragraphe 4.4, Identification des 

priorités.
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73. 	 L’a u d i t  a  é g a l e m e n t  m o n t ré  q u’i l  co nv i e n d ra i t  d e  fo r m a l i s e r  d a -
vantage les  choix  opérés  lors  de  la  p lani f icat ion des  inspec t ions 
dans les États membres (par exemple en tenant compte d’éléments 
co m m e  l e s   P I F  s é l e c t i o n n é s ,  l e s  é t a b l i s s e m e n t s  f r i g o r i f i q u e s ,  l e 
t y p e  d e  l o t s ,  l a  f a i b l e s s e  d u  c o n t r ô l e  i n t e r n e )  a i n s i  q u e  l e  r ô l e 
j o u é  p a r  l e s  a n a l y s e s  d u  r i s q u e  d a n s  c e  p ro c e s s u s  ( d e s  f a c t e u r s 
comme les  constatat ions résultant  de la  dernière vis i te,  le  type de 
lots  reçus et  les  anomalies détectées/enregistrées dans Traces) .  Se 
fondant  sur  leur  expér ience personnel le,  les  inspec teurs  de l ’OAV 
prennent  généralement  ces  fac teurs  en considérat ion.  Toutefois , 
une procédure  de  p lani f icat ion plus  s t ruc turée  doit  êt re  établ ie , 
qui  just i f ie  for mel lement  les  déc is ions  pr ises  en  la  mat ière.  Cela 
permettra i t  d ’ef fec tuer  un contrôle  ex terne ef f icace de la  qual i té 
des  inspec t ions  et  de  minimiser  les  d i f f icul tés  dues  à  la  rotat ion 
du personnel .

R E CO M M A N D AT I O N S  R É C U R R E N T E S 
À  L A  S U I T E  D E  M I S S I O N S

74. 	 L’a u d i t  a  c o n s i s t é  e n  u n  e x a m e n  d e s  r a p p o r t s  d ’i n s p e c t i o n  s u c -
cess ivement  publ iés  par  l ’OAV pour  t rois  des  sept  États  membres 
v is i tés,  à  savoir  la  Grèce (2007-2009) ,  l ’Espagne (2002-2008)  et  le 
R oy a u m e - U n i  ( 2 0 0 1 - 2 0 0 9 ) .  Le s  i n s u f f i s a n ce s  d o n t  i l  e s t  f a i t  é t a t 
s o n t  t rè s  s o u ve n t  ré c u r re n te s  e t  p o r te n t  p r i n c i p a l e m e n t  s u r  l e s 
insta l lat ions,  l ’équipement  et  les  procédures  mises  en œuvre.  En 
e f fe t ,  l e s  r a p p o r t s  d e  l ’OAV  r e p r e n a i e n t  s o u v e n t  l e s  m ê m e s  r e -
m a rq u e s  p e n d a n t  q u a t re  à  c i n q  a n s  à  p ro p o s  d e  p ro b l è m e s  q u i 
n’avaient  pas  encore été  corr igés.

Les inspections de l’OAV sont réalisées de façon organisée 
et conformément aux règles adoptées.
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75. 	 Comme l ’OAV assure  généralement  le  suiv i  de ses  constatat ions, 
des  é léments  probants  attestent  que,  dans  la  prat ique,  les  États 
membres ne remédient pas souvent aux insuff isances dans un dé -
lai  raisonnable.  I l  apparaît  donc,  à ce stade,  que la DG SANCO n’est 
pas  en mesure de vei l ler  à  ce  que les  correc t ions  requises  soient 
appor tées,  malgré  la  f réquence presque annuel le  des  v is i tes  de 
c o n t r ô l e  ( e xe m p l e  d e  d é f i c i e n c e s :  p l a n  d e  s u r v e i l l a n c e  m i s  e n 
place tardivement,  infrastruc tures non conformes de cer tains PIF, 
retard dans  l ’appl icat ion des  taux de redevances,  déf ic iences  du 
système d’identif ication des chargements,  enregistrement incom-
plet  dans  Traces,  etc. ) .

CO O R D I N AT I O N  E T  É VA LUAT I O N  D U  S YS T È M E 
D E  CO N T R Ô L E S  V É T É R I N A I R E S

76. 	 La  Commiss ion est  habi l i tée  à  coordonner  les  mesures  pr ises  par 
les  États  membres  lorsqu’e l le  a  connaissance d ’ac t iv i tés  suscep -
t i b l e s  d ’ê t re  n o n  co n fo r m e s  à  l a  l é g i s l a t i o n  s u r  l e s  d e n ré e s  a l i -
mentaires  et  les  a l iments  pour  animaux.

L A  CO O R D I N AT I O N  D E S  S YS T È M E S  D E  CO N T R Ô L E S 
V É T É R I N A I R E S  D E S  É TAT S  M E M B R E S  D O I T  Ê T R E 
A M É L I O R É E

77. 	 C o n f o r m é m e n t  a u x  d i s p o s i t i o n s  d u  t i t r e   I V  d u  r è g l e -
ment  (CE)  nº  882/2004,  la  Commiss ion a  pr is  p lus ieurs  in i t iat ives 
a f i n  d e  d y n a m i s e r  l ’ h a r m o n i s a t i o n  d e s  c o n t rô l e s  m i s  e n  œ u v re 
par  les  PIF.  C ’est  le  cas,  par  exemple,  de la  formation «Better  t ra i -
ning for  safer  food» pour  le  personnel  des   P IF  de plus ieurs  États 
membres,  de la par ticipation d’exper ts nationaux dans les équipes 
d ’auditeurs  de l ’OAV lors  du contrôle  sur  place,  de la  di f fus ion de 
l ignes direc tr ices pour l ’appl icat ion de cer taines disposit ions des 
règlements  hygiène et  d ’autres  concernant  les  impor tat ions.
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41	 JO L 306 du 23.11.2001, p. 28.78. 	 Cependant ,  au  moment  de  l ’audit ,  i l  resta i t  envi ron 49   P IF  com-
m u n a u t a i re s  ( s u r  e nv i ro n   3 0 0 )  q u i  n’av a i e n t  p l u s  é t é  i n s p e c t é s 
par  l ’OAV depuis  l ’adopt ion de  la  déc is ion   2001/812/CE établ i s-
sant  les  ex igences  re lat ives  à  l ’agrément  des  postes  d ’inspec t ion 
f ro nt a l i e r s  c h a rg é s  d e s  co nt rô l e s  vé té r i n a i re s  p o u r  l e s  p ro d u i t s 
en provenance des pays t iers  introduits  dans la Communauté 41.  Or 
les  contrôles  de l ’OAV sont  un instrument pr iv i légié  dont dispose 
la  Commission pour  vér i f ier  la  mise en œuvre de la  légis lat ion de 
l ’UE en s’assurant de l ’application des bonnes pratiques dans tous 
les  PIF  de l ’Union et ,  le  cas  échéant,  de l ’adoption en temps ut i le, 
par  les  autorités nationales,  des mesures correctr ices nécessaires.

79. 	 Par  ai l leurs,  l ’audit  a montré que plusieurs «l ignes directr ices» im-
por tantes  sont  encore en cours  d ’é laborat ion ou d ’ac tual isat ion, 
co m m e  ce l l e s  re l at i ve s  a u x  m o d a l i té s  d ’a p p l i c at i o n  d e  l a  d i re c-
t ive 2002/99/CE du Consei l  du 16 décembre 2002 f ixant  les  règles 
de pol ice  sanita i re  régissant  la  produc t ion,  la  t ransformation,  la 
distr ibut ion et  l ’introduc t ion des  produits  d ’or igine animale des-
t inés  à  la  consommation humaine.

80. 	 L’audit  a  permis  de constater  que la  mise en œuvre des  contrôles 
renforcés  di f féra i t  d ’un État  membre à  l ’autre  (voir  e n ca d r é   1 ) .

81. 	 L’audit  a  également  fa i t  apparaît re  que la  mise  à  jour  de la  légis -
lation applicable en matière al imentaire et vétérinaire impose une 
c h a rg e  d e  t r av a i l  i m p o r t a n t e  à  t o u s  l e s  i n t e r ve n a n t s  a u  n i ve a u 
administrat i f.  La  légis lat ion est  souvent  mise  à  jour,  modif iée  et 
complétée (par exemple les accords relatifs  aux mesures sanitaires 
et  phytosanita i res,  les  établ issements  agréés  ou les  l i s tes  de  PIF 
a gré é s ) .  Po u r  p o u vo i r  d i s p o s e r  d ’ u n e  i n fo r m a t i o n  a c t u a l i s é e  e t 
d ’un arsenal  légis lat i f  complet  et  appl icable,  l ’OAV organise  lu i -
même une mise  à   jour  en  inter ne.  C ’est  pourquoi  l ’OAV a  conf ié 
à   un membre de son équipe chargée d ’inspec ter  les   P IF  la  tâche 
de vér i f ier  le  J o u r n a l  o f f i c i e l  d e  l ’ U n i o n  e u r o p é e n n e  et  de commu-
niquer  les  modif icat ions  à  ses  col lègues.  L’OAV est ime que cette 
procédure  est  nécessa i re,  puisqu’i l  n’ex iste  aucune autre  source 
per mettant  de  consulter  une vers ion consol idée et  complète  de 
la  légis lat ion.  Ac tuel lement,  les  documents légis lat i fs  sont acces -
s ibles  sur  le  s i te  Web de la   DG  SANCO et  sur   EUR-Lex.  Or  aucune 
de ces sources ne permet d ’accéder de façon conviviale et  aisée à 
des informations totalement exhaustives,  les versions consolidées 
n’étant  pas  systémat iquement  d isponibles  (par  exemple  dans  le 
cas  des  accords  re lat i fs  aux MSP) .
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82. 	 L’équipe de l ’OAV compétente pour les impor tations attr ibue cette 
tâche de mise à jour à l ’un de ses six membres,  tandis que les États 
m e m b re s  o n t  p o u r  l a  p l u p a r t  m i s  e n  p l a ce  l e u r  p ro p re  s ys tè m e 
ou ut i l i sent ,  contre  paiement ,  un système existant  dans  le  com -
m e rce ;  ce p e n d a nt ,  i l  s e ra i t  u t i l e  q u e  l a  Co m m i s s i o n  t ra n s m e t te 
ces  informat ions  de façon centra l isée,  consol idée et  exhaust ive. 
S i  e l le  fournissai t  ce  t ype d ’out i l ,  ses  autres  ser v ices,  les  27 États 
membres et  l ’OAV ne devraient  plus  développer  et  maintenir  leur 
propre  système,  ce  qui  per mettra i t  de  rédui re  les  r i sques  de  la -
cunes  et  de retards  dans  la  mise  à  jour  des  informations.

83. 	 La  Commiss ion n’a  pas  fac i l i té  l ’é laborat ion et/ou l ’ac tual isat ion 
d e s  p l a n s  n a t i o n a u x  ( P C N P )  d e s  É t a t s  m e m b re s  re l a t i f s  a u x  i m-
por tat ions.  Au moment de l ’audit ,  tous  les  États  membres  dispo -
sa ient  d ’un  PCNP et  le  premier  rappor t  annuel  ava i t  été  envoyé 
à  l ’OAV.  Ce dernier  est  chargé d ’ef fec tuer  une analyse  des  docu-
ments  reçus (plans et  rappor ts  annuels) .  Dans le  cadre des audits 
«généraux»  qui  ont  été  plani f iés  sur  t rois  ans,  les  États  membres 
audités  doivent  recevoir  un premier  ensemble de constatat ions. 
Or aucun État  membre vis ité lors  de l ’audit  de la  Cour n’avait  reçu 
d ’avis  sur  son PCNP ou sur  son premier  rappor t  annuel  et  aucune 
recommandation en vue de l ’établ issement d ’un plan d ’ac t ion ne 
leur  avait  été  t ransmise par  écr i t .

I N C I D E N C E  D E S  N O R M E S  P LU S  S T R I C T E S  D E 
L’ U E  S U R  L A  CO M P É T I T I V I T É  D E S  P R O D U C T E U R S 
D E   L’ U N I O N

84. 	 L’a u d i t  a  m o nt ré  q u e  ce r t a i n e s  n o r m e s  ( s u r to u t  s u r  l e  b i e n - ê t re 
des animaux)  imposées aux agriculteurs  et  aux opérateurs de l ’UE 
inter venant  dans la  produc t ion de v iande,  lesquel les  complètent 
les normes sanitaires internationales acceptées par l ’OMC, ne peu-
ve n t  ê t re  i m p o s é e s  a u x  p ro d u c te u r s  d e  v i a n d e  i m p o r té e.  To u te 
l imitat ion des  impor tat ions  pour  des  ra isons  sanita i res  doit  être 
étayée par  des  données  sc ient i f iques.
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85. 	 Les  informat ions  disponibles  en ce  qui  concerne les  coûts  et  les 
avantages  de  ces  nor mes  sont  incomplètes.  D es  analyses  et  des 
éléments d’information par tiels  sur les coûts (par exemple concer-
nant  la  t raçabi l i té)  f igurent  dans  une étude de 2005/2006 é labo -
ré e  p a r  l a  D G   R T D  e t  p o r t a n t  s u r  l a  c o n d i t i o n n a l i t é .  U n  c e r t a i n 
nombre d ’éléments d ’information ont également été fournis  dans 
le  l ivre  ver t  sur  la  qual i té  des produits  agr icoles42 de 2008 et  por-
tent notamment sur les normes de commercial isation (étiquetage) 
des  produits  de l ’agr iculture.  Par  a i l leurs,  les  mesures  sanita i res 
ont  été  examinées  au sein  du comité  permanent  de la  chaîne a l i -
mentaire  et  de la  santé  animale  (CPCASA)  de la  DG  SANCO et  les 
re p ré s e n t a n t s  d e s  p r i n c i p a l e s  p a r t i e s  c o n c e r n é e s  p a r  l e s  c o û t s 
a d d i t i o n n e l s  ré s u l t a nt s  d e s  m e s u re s  l é gi s l at i ve s  a d o p té e s  ( p ro-
d u c t e u r s  e t  i n d u s t r i e s  p a r  e xe m p l e )  o n t  l ’o c c a s i o n  d e  d i s c u t e r 
d e  l e u r s  p ré o cc u p a t i o n s  a u  s e i n  d e s  co m i té s  co n s u l t a t i fs ,  d o n t 
le  groupe consultat i f  de la  chaîne a l imentaire  et  de la  santé  ani-
m a l e  e t  vé g é t a l e 4 3.  E n f i n ,  l a  co n s u l t at i o n  d e s  p ro fe s s i o n n e l s  d u 
sec teur  a  été  amél iorée  ces  der nières  années,  opin ion par tagée 
par  les  organisat ions interrogées qui  représentent  les  pr incipaux 
inter venants  des  f i l iè res  a l imenta i re  et  animale  — produc teurs , 
impor tateurs,  industr ie ls  et  consommateurs  — même s i  le  retour 
d ’information de la  par t  des ser vices de la  Commission est  encore 
jugé insuff isant .

86. 	 Cependant ,  i l  a  été  constaté  que la  Commiss ion ne  d ispose  pas, 
à  l ’heure  ac tuel le,  d ’une étude suf f isamment  complète  et  sol ide 
p e r m e t t a nt  d e  co m p a re r  l e s  co û t s  e t  l e s  ava nt a g e s,  d ’ u n e  p a r t , 
des  contrôles  imposés  aux agr iculteurs  et  aux opérateurs  de l ’UE 
et,  d ’autre par t ,  des contrôles des impor tations de viande,  notam-
m e n t  l o r s q u e  l e s  a i d e s  p u b l i q u e s  ve r s é e s  p a r  a i l l e u r s  a u x  a gr i -
culteurs  de l ’UE doivent  être  pr ises  en considérat ion.  Le  Consei l 
a  i nv i t é  l a  Co m m i s s i o n 4 4 à  l u i  p ré s e n t e r,  a i n s i  q u’a u  Pa r l e m e n t , 
avant  la  f in   2010,  un rappor t  sur  l ’e f f icac i té  et  la  cohérence des 
contrôles  sanitaires  et  phytosanitaires  à  l ’impor tat ion de denrées 
al imentaires.  Le Parlement a également commandé une étude por-
t a n t  s u r  « l e  co û t  s u p p o r té  p o u r  re s p e c te r  l a  l é g i s l a t i o n  d e  l ’ U E 
dans le  domaine de l ’environnement,  du bien- être des animaux et 
de la  sécur i té  a l imentaire » ,  dont  les  résultats  peuvent  permettre 
de combler  les  lacunes af fec tant  les  informations dont  disposent 
les  ser v ices  de la  Commiss ion à  ce  sujet .

42	 COM(2008) 641 final du 

15.10.2008.

43	 Comité constitué 

de représentants de 

différentes associations 

créé en vertu de la décision 

2004/613/CE de la Commission 

du 6 août 2004 (JO L 275 du 

25.8.2004, p. 17).

44	 Section 4.2 des conclusions 

du Conseil du 16 décembre 2008, 

17169/08 ADD 1.
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87. 	 La Commission a engagé le processus de révision et d’adaptation 
du cadre  jur id ique régissant  les  contrô les  vétér ina i res  des  im -
por tat ions de v iande en 2000 avec le  l ivre  blanc et  a  f inalement 
adopté le paquet «hygiène» en 2004.  Des retards affectent toute -
fois  plusieurs de leurs volets impor tants,  qui  doivent encore être 
c l ô t u ré s .  I l  n’e x i s te  a u c u n  i n d i c a te u r  co n ce r n a n t  l e s  co nt rô l e s 
e f fec tués  avant  expor tat ion et  l ’éva luat ion des  accords  vétér i -
naires (points 17 à 29) .  Des réductions des taux de contrôle obli-
gatoires  pour  les  impor tat ions  ont  été  acceptées  dans  le  cadre 
d ’accords d ’équivalence passés avec des pays t iers.  E l les  ne sont 
pas  suff isamment documentées et  n’ont  pas  permis  d ’éviter  une 
discr iminat ion de cer tains  États  membres en matière  d ’expor ta
t ions  (points  30 à  32) .

88. 	 Le s  d e u x  s ys tè m e s  d ’i n fo r m at i o n  ( Tra ce s  e t   R A S F F )  s u r  l e s q u e l s 
re p o s e n t  l e s  co n t rô l e s  vé té r i n a i re s  d e s  i m p o r t a t i o n s  d e  v i a n d e 
vers l ’UE sont largement uti l isés mais doivent être améliorés.  Dans 
plusieurs  États  membres,  cer tains  PIF  n’introduisent  pas  toujours 
dans Traces leurs données sur les impor tations de viande et les in-
ter faces avec les bases de données douanières ou les autres bases 
d e  d o n n é e s  n a t i o n a l e s  n’o n t  p a s  e n c o re  é t é  é t a b l i e s .  Le   R A S F F 
ne  per met  pas  d ’assurer  que l ’a ler te  est  donnée lorsque ce la  se 
just i f ie  n i  que des  mesures  prévent ives  sont  toujours  pr ises  avec 
toute la di l igence requise dans l ’ensemble de l ’UE (points 34 à 45).

89. 		 L a  Co m m i s s i o n  e f fe c t u e  co n s t a m m e n t  d e s  i n s p e c t i o n s  d a n s  l e s 
États  membres,  essent ie l lement  par  l ’inter média i re  de  son OAV, 
d o n t  l e s  r a p p o r t s  a cco m p a gn é s  d e s  ré p o n s e s  d e s  a u to r i té s  n a -
t ionales  peuvent  être  consultés  sur  le  s i te  web ad hoc.  Or  l ’OAV 
y  indique que,  souvent ,  les  États  membres  n’ont  toujours  pas  re -
médié  aux insuff isances  constatées  lors  d ’inspec t ions  ef fec tuées 
plus  de deux ans  auparavant  (points  47 à  83) .  L’audit  a  permis  de 
conclure  que d ’autres  amél iorat ions  sont  encore poss ibles.

CONCLUSIONS 
ET RECOMMANDATIONS
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90. 	 La Cour recommande à la Commission de prendre,  dans le cadre de 
ses  compétences  de sur vei l lance et  de coordinat ion,  les  mesures 
appropr iées  en ce  qui  concerne les  aspec ts  c i -après :

οο l es  e f for t s  à  dép l oyer  p our  s ’assurer  que tous  l es  Ét at s 
m emb res  b én é f ic ient  de droi t s  ident iques  en matière  d ’e x-
p or t at io n ver s  l es  p ays  t ier s  qui  ont  conclu  des  accords 
vé tér inai res  ave c l ’ UE ;

οο l e  renforcem ent  du c adre ré gl em ent aire  n é cess ai re  p our 
m e t tre  en œu v re l e  p aque t  «hygièn e»,  a ins i  que s a  p rés en -
t at ion de f açon cons o l idé e e t  conv iv ia l e ,

οο la  p our sui te  du déve lop p em ent  des  s ys tèm es d ’ infor mation 
Tr aces  e t   R A SFF af in  que l ’ens emb le des  donn é es  n é ces-
s a i res  s o ient  d isp onib l es  en temps op p or tun e t  que l es 
a l er tes  s o ient  r ap idem ent  not i f ié es  e t  suiv ies  d ’e f fe t  de la 
m êm e f açon dans tous  l es  p ays  p ar t ic ip ant s ,

οο l ’é lab or at ion de l ign es  di re c tr ices  concer nant  l es  p lans 
de  sur vei l lance e t  de contrô l e  nat ionau x af in  de m e t tre 
en  œu v re un e s tr até gie  commun e p our  l es  contrô l es  vé té -
r inai res  de l ’ UE ,  ave c à  la  c l é  des  re dev ances  har m onis é es 
e t  des   PIF  e f f ic aces  s oumis  à  des  contrô l es  inter n es 
ap p rop r iés ,

οο la  dé f in i t ion d ’un ens emb l e d ’ indic ateur s  communs p our  év a -
luer  s i  l e  p aque t  «hygièn e» a  é té  mis  en œu v re e t  s ’ i l  a  p er mis 
d ’at te indre l es  obje c t i f s  de l ’ UE cor resp ondant s ,

οο l ’am é l ior at ion des  m o dè l es  d ’év aluat ion des  r is ques  ut i l is és 
p ar  l ’OAV p our  anal ys er  ceu x- c i  dans  l e  c adre de s a  p lani f i -
c at ion des  t r av au x d ’au dit ,  a ins i  qu ’un renforcem ent  de la 
t r ansp arence de ces  m o dè les ,

οο la  mis e  en œu v re des  ac t ions  n é cess ai res ,  y  comp r is  sur  l es 
p lans  lé gis lat i f  ou ju dic ia i re  l e  c as  é ch éant ,  a f in  de rem é -
dier  à  la  s i tuat ion ac tue l le ,  où p lus ieur s  ann é es  s e  p ass ent 
s ans  que des  m esures  cor re c tr ices  s o ient  p r is es  p our  don -
n er  sui te  au x cons t at at ions  e t  au x re commandat ions  adres -
s é es  de f açon ré cur rente au x autor i tés  des  Ét at s  m emb res ,

οο l ’har m onis at ion,  entre  l es  Ét at s  m emb res ,  des  rè gles  en 
matière  de not i f ic at ion d ’un e a l er te  s ani t a i re  e t  de mis e  en 
œu v re des  contrô l es  renforcés  qui  en dé coul ent .
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91. 	 L a  c o m p é t i t i v i t é  d e  l a  p ro d u c t i o n  d e  v i a n d e  d e  l ’ U E  p e u t  ê t re 
a f fe c té e  p a r  l e s  n o r m e s  s u s m e nt i o n n é e s  re l at i ve s  a u  b i e n - ê t re 
des animaux,  qui  vont au delà de cel les  qui  sont reconnues sur  le 
plan international  et  acceptées par l ’OMC. La Commission devrait 
évaluer  l ’ef fet  de ces règles  par t icul ières  sur  la  compétit iv ité  des 
produc teurs  de l ’UE.  À  cet  égard,  le  Consei l  a   invi té  la  Commis -
s i o n  à  p r é s e n t e r  u n  r a p p o r t  s u r  l e s  c o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s  d e s 
impor tat ions  avant  f in   2010.  En outre,  les  résultats  d ’une étude 
commandée par le  Par lement européen devraient également être 
disponibles  avant  f in   2010 et  pourra ient  fournir  des  indicat ions 
sur  l ’inc idence des  mesures  susmentionnées  (points  84 à  86) .

Le présent rappor t a été adopté par la chambre I ,  présidée par 
M. Michel CRETIN, membre de la Cour des comptes, à Luxembourg en 
sa réunion du 17 novembre 2010.

Par la Cour des comptes

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA
Président
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SYNTHÈSE

IV.
L a  l é g i s l a t i o n  a l i m e n t a i r e  g é n é r a l e  e t  l e 
p a q u e t  « h y g i è n e » ,  d o n t  l e  r è g l e m e n t  ( C E ) 
n °   8 8 2 / 2 0 0 4 ,  o nt  v u  l e  j o u r  e n  2 0 0 2  e t  2 0 0 4 
r e s p e c t i v e m e n t .  D e s  m e s u r e s  a p p r o p r i é e s 
o n t  é t é  p r i s e s  p o u r  v e i l l e r  à  c e  q u e  t o u t 
r e t a r d  d a n s  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d u  p a q u e t 
« hygi è n e »  n e  f a s s e  p a s  b a i s s e r  l e  n i ve a u  d e 
protec t ion de l ’hygiène.

L a  f ré q u e n c e  d e s  c o n t rô l e s  p hy s i q u e s  a  é t é 
réduite  pour  les  pays  t iers  ayant  conclu  avec 
l ’UE des  accords  vétér inai res,  en ra ison de la 
f iabi l i té  des  contrôles  ef fec tués  par  les  auto -
r i tés  centra les  sur  les  produits  expor tés  vers 
l ’UE.

V.
L e s  s y s t è m e s  R A S F F  e t  Tr a c e s  s o n t  d e s t i
nés à  assurer  la  di f fusion d ’informations lors
que les  contrôles  por tant  sur  les  denrées  a l i -
menta i res  et  les  a l iments  pour  animaux mis 
s u r  l e  m a r c h é  e u r o p é e n  d é c è l e n t  d e s  n o n -
conformités.  I l s  permettent  également  d ’as-
surer  la  t raçabi l i té  des  impor tat ions dans  l ’UE , 
a i n s i  q u e  d u  c o m m e rc e  i n t r a - U E  d ’a n i m a u x 
v ivants.  Le  système Traces,  re lat ivement  récent , 
est  encore en cours  de développement.

Tr a ce s  e s t  u n e  i n i t i a t i ve  t rè s  a m b i t i e u s e,  e t 
l ’ a d a p t a t i o n  u n i f o r m e  d e s  É t a t s  m e m b r e s 
à  s e s  e x i g e n c e s  a  i n é v i t a b l e m e n t  p r i s  d u 
r e t a r d .  L a  C o m m i s s i o n  a  d é j à  p r i s  d e s 
mesures  pour  encourager  les  États  membres 
à  ut i l i ser  convenablement  ce  système.

VI.
La Commiss ion t iendra compte de ces  recom-
mandat ions  dans  ses  t ravaux en cours  v isant 
à  fa i re  en sor te  que les  contrôles  à  l ’impor ta -
t ion restent  adaptés  à   leur  f inal i té.

Deuxième t iret
La Commission accepte de poursuivre  le  déve
l o p p e m e n t  d e s  s y s t è m e s  Tr a c e s  e t  R A S F F, 
a ins i  que de leurs  fonc t ionnal i tés.  En fa i t ,  ces 
t ravaux sont  déjà  en cours.

Troisième t iret
La Commiss ion n’y  est  pas  habi l i tée  en ver tu 
de la  légis lat ion en v igueur.  La  fa isabi l i té  de 
cette  proposit ion pourra i t  être  étudiée.

Q uatrième t iret
Le personnel  de l ’OAV et  des  di rec t ions  stra -
t é g i q u e s  d e  l a  D G  S A N C O  e s t  t e n u ,  d ’ u n e 
p a r t ,  d e  d é f i n i r  l e s  c r i t è r e s  à  p r e n d r e  e n 
c o n s i d é r a t i o n  l o r s  d e  l a  f i x a t i o n  d e s  p r i o r i -
tés  des  miss ions  potent ie l les  et ,  d ’autre  par t , 
d a n s  l e  c a d r e  m ê m e  d e  c e  p r o c e s s u s  d ’é t a -
b l i s s e m e n t  d e s  p r i o r i t é s ,  d e  d é m o n t r e r  e t 
documenter  l ’appl icat ion permanente de ces 
cr i tères.  I l  en  résulte  des  choix  plus  t ranspa -
re n t s  d a n s  l e  c a s  o ù  d e s  m o d i f i c a t i o n s  d o i -
v e n t  ê t r e  a p p o r t é e s  a u  p r o g r a m m e .  Q u o i 
q u’i l  e n  s o i t ,  c e t  e xe rc i c e  c o n t i n u e r a  d ’ê t re 
qual i tat i f  p lutôt  que quant i tat i f.  En  ef fet ,  un 
«modèle  quant i tat i f »  a  été  mis  au point  dans 
le  passé,  mais  i l  a  été  jugé t rès  contra ignant 
et  i l  n’a  pas  donné de mei l leurs  résultats  que 
l ’a p p ro c h e  q u a l i t at i ve  a c t u e l l e m e nt  u t i l i s é e 
(même pour  ce  qui  est  des  données quantita-
t ives,  te l les  que les  données  commercia les) .

RÉPONSES 
DE LA COMMISSION
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INTRODUCTION

2.
A u c u n e  d e s  d e u x  c r i s e s  é v o q u é e s  n ’ a  é t é 
p rovo q u é e  p a r  d e  l a  v i a n d e  o u  d e s  p ro d u i t s 
à  base de v iande impor tés.

L a  l é g i s l a t i o n  a l i m e n t a i r e  g é n é r a l e  e t  l e 
p a q u e t  « h y g i è n e » ,  d o n t  l e  r è g l e m e n t  ( C E ) 
n °   8 8 2 / 2 0 0 4 ,  o nt  v u  l e  j o u r  e n  2 0 0 2  e t  2 0 0 4 
r e s p e c t i v e m e n t .  D e s  m e s u r e s  a p p r o p r i é e s 
o n t  é t é  p r i s e s  p o u r  v e i l l e r  à  c e  q u e  t o u t 
r e t a r d  d a n s  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d u  p a q u e t 
« hygi è n e »  n e  f a s s e  p a s  b a i s s e r  l e  n i ve a u  d e 
protec t ion de l ’hygiène.

5.
Les  impor tat ions légales  de v iande et  de pro -
duits  à  base  de v iande (voire  de denrées  a l i -
menta i res  d ’or igine  animale)  ne  const i tuent 
pas  une source  s igni f icat ive  de  propagat ion 
de ces  maladies.

9.
D a n s  l e s  a cco rd s  vé té r i n a i re s ,  l a  d é te r m i n a -
t ion de l ’équivalence por te  sur  la  légis lat ion 
e t  l e s  n o r m e s.  S a u f  p ré c i s i o n  co nt ra i re ,  e l l e 
n e  c o n c e r n e  p a s  l ’e f f i c a c i t é  d u  s y s t è m e  d e 
contrôle.

ÉTENDUE ET APPROCHE DE L’AUDIT

12.
Le s  co n t rô l e s  vé té r i n a i re s  d e s  i m p o r t a t i o n s 
de v iande ont  toujours  pour  base jur idique la 
d i rec t ive  97/78/CE du Consei l ,  qui  est  encore 
en v igueur  (de même que les  décis ions  d ’ap -
pl icat ion correspondantes) .

OBSERVATIONS

17.
L a  C o m m i s s i o n  a  d é j à  l a n c é  l ’e x e r c i c e  d e 
s i m p l i f i c a t i o n  d e  l a  l é g i s l a t i o n  a p p l i c a b l e 
e n  m a t i è re  d ’i m p o r t a t i o n .  E l l e  p ré vo i t  é g a -
l e m e nt  d e  p ro cé d e r  à  s a  ré v i s i o n ,  e t  n o t a m -
m e n t  d ’e n v i s a g e r  d e s  e x i g e n c e s  r é g l e m e n -
t a i r e s  p l u s  u n i f o r m e s  e t  c o n v i v i a l e s .  E n 
a t t e n d a n t ,  t o u t e s  l e s  i n f o r m a t i o n s  u t i l e s , 
c ’e s t - à - d i r e  l e s  g a r a n t i e s  d ’o r i g i n e ,  l e s  c e r -
t i f i c a t s  d ’ i m p o r t a t i o n ,  a i n s i  q u e  l e s  l i s t e s 
d e s  p a y s  t i e r s  a u t o r i s é s  e t  d e s  é t a b l i s s e -
m e n t s  a gré é s ,  s o n t  d i s p o n i b l e s  d a n s  l e  s ys -
tème Traces  pour  per mettre  aux  contrô leurs 
des  P IF  des  États  membres  de  savoi r  à  quels 
c o n t r ô l e s  i l s  d o i v e n t  p r o c é d e r.  L e s  o p é r a -
t e u r s  é c o n o m i q u e s  o n t  é g a l e m e n t  a c c è s 
a u  s ys tè m e,  c ’e s t - à - d i re  a u x  ce r t i f i c a t s ,  à  l a 
l i s te  des  établ issements  agréés  et  aux tex tes 
l é g i s l a t i f s  é n o n ç a n t  l e s  e x i g e n c e s  s p é c i -
f i q u e s .  L e s  v e r s i o n s  c o n s o l i d é e s  d e s  a c t e s 
légis lat i fs  européens sont  disponibles  dans la 
base  de données  CELEX,  access ible  au grand 
publ ic .

Un g uide  est  e n  cou rs  d ’é la borat io n  co ncer -
n a nt  l e s  co nt rô l e s  re n fo rcé s ,  a i n s i  q u e  l ’ u t i -
l i s a t i o n  d u  s y s t è m e  Tr a c e s ,  a f i n  d e  g a r a n t i r 
l ’ a p p l i c a t i o n  g é n é r a l e  e t  l ’ h a r m o n i s a t i o n 
d e s  c o n t r ô l e s  r e n fo r c é s  d a n s  t o u s  l e s  É t a t s 
membres.

Enc adré 1  — M anque de clar té  de la 
législation sur  les  contrôles  renforcés
Voir  la  réponse à  l ’obser vat ion précédente.

RÉPONSES 
DE LA COMMISSION
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18.
La Commiss ion a  toujours  pr is  soin  de vei l ler 
à  r é d u i r e  a u  m i n i m u m  t o u t  r e t a r d  d a n s  l a 
m o d i f i c a t i o n  d e s  c o n d i t i o n s  d ’i m p o r t a t i o n 
r e n d u e  n é c e s s a i r e  p a r  u n  c h a n g e m e n t  d e s 
ex igences  appl icables  à  l ’intér ieur  même de 
l ’UE .  En  at tendant ,  les  ex igences  ex is tantes , 
q u i  p e u ve nt  ê t re  p l u s  s t r i c te s ,  re s te nt  d ’a p -
p l i c a t i o n .  C ’e s t  n o t a m m e n t  à  c e t  e f fe t  q u’a 
é té  a d o p té e  l a  d i re c t i ve  2 0 0 4 / 4 1 / C E  d u  Pa r-
l e m e n t  e u r o p é e n  e t  d u  C o n s e i l  d u  2 1  a v r i l 
2004.

19.
Ce s  re t a rd s  n’o n t  e u  a u c u n e  i n c i d e n ce  p o u r 
c e  q u i  e s t  d e s  r i s q u e s  s a n i t a i r e s  l i é s  a u x 
impor tat ions  de v iande et  de produits  à  base 
de v iande.

20.
L a  Co m m i s s i o n  a  d o n n é  s u i te  à  ce t te  ré s e r ve 
e n  é v i t a n t  l ’ a p p a r i t i o n  d ’ u n  v i d e  j u r i d i q u e 
entre  l ’entrée en v igueur  du paquet  «hygiène» 
e t  c e l l e  d e  c e r t a i n e s  d e  s e s  d i s p o s i t i o n s 
d ’appl icat ion.

21.
S u r  l a  b a s e  d e s  p r i o r i té s  d e  s o n  p ro gra m m e 
d e  m i s s i o n s ,  l ’OAV  e f fe c t u e  d e s  i n s p e c t i o n s 
r é g u l i è r e s  d a n s  l e s  p a y s  t i e r s  q u i  e x p o r -
te nt  ve r s  l ’ U E  d e s  q u a nt i té s  i m p o r t a nte s  d e 
v iande et  de produits  à  base de v iande.

Le  rè g l e m e n t  (C E )  n °  8 8 2 / 2 0 0 4  i m p o s e  s e u -
lement  aux  pays  t iers  l ’obl igat ion de  four ni r 
à   l a  C o m m i s s i o n  d e s  i n f o r m a t i o n s  c o n c e r -
n a n t  l e u r  s y s t è m e  d e  c o n t rô l e  p o u r  c h a q u e 
t y p e  d e  p ro d u i t  d e s t i n é  à  l ’ex p o r t at i o n  ve r s 
l ’UE.  Les  l ignes  d i rec tr ices  évoquées  concer-
n a n t  l ’o r g a n i s a t i o n  g é n é r a l e  e t  l a  c o n d u i t e 
d e s  c o n t r ô l e s  e f f e c t u é s  p a r  l e s  a u t o r i t é s 
c o m p é t e n t e s  d e s  p a y s  t i e r s  n e  s o n t  d o n c 
pas  nécessai res,  n i  ex igées  par  la  légis lat ion 
européenne.

24.
L e s  r e t a r d s  o n t  é t é  r é d u i t s  a u  m i n i m u m  e t 
i l s  n’o nt  e u  a u c u n e  i n c i d e n ce  s u r  l e  p l a n  d e s 
r i s q u e s  s a n i t a i r e s  l i é s  a u x  i m p o r t a t i o n s  d e 
v i a n d e  e t  d e  p r o d u i t s  à  b a s e  d e  v i a n d e .  Pa r 
a i l leurs,  aucun v ide jur id ique ne s’est  produit 
entre  l ’entrée en v igueur  du paquet  «hygiène» 
e t  c e l l e  d e  c e r t a i n e s  d e  s e s  d i s p o s i t i o n s 
d ’appl icat ion.

C ’e s t  e n  r a i s o n  d e  l ’a p p l i c a t i o n  e n  c o u r s  d e 
l ’a c c o r d  e t  d e  l a  m i s e  à  j o u r  d e s  r é f é r e n c e s 
à   l a  l é g i s l a t i o n  q u e  c e r t a i n e s  m e s u r e s  o n t 
pr i s  e f fet  hui t  mois  après  l ’entrée  en  v igueur 
d u  p a q u e t  « h y g i è n e » .  Q u a n t  a u x  c o n t r ô l e s 
réduits,  i l s  résultent  des  négociat ions in it ia les 
sur  l ’accord,  qui  avaient  eu l ieu en 1996-1997; 
i l s  n’ont  r ien à  voir  avec le  paquet  «hygiène» . 

25.
Le s  co nt rô l es  ava nt  ex p o r t at i o n  n e  s o nt  p a s 
o b l i g ato i re s  e n  ve r t u  d e  l a  l é gi s l at i o n  e u ro -
p é e n n e  re l at i ve  a u x  i m p o r t at i o n s  d e  v i a n d e 
e t  d e  p r o d u i t s  à  b a s e  d e  v i a n d e ,  p u i s q u ’ i l 
e x i s t e  q u a t re  n i ve a u x  d e  c o n t rô l e ,  à  s avo i r : 
l ’ a g r é m e n t  d u  p a y s ,  l ’ a p p r o b a t i o n  d u  p l a n 
d e  s u r v e i l l a n c e  d e s  r é s i d u s  p r é s e n t é  p a r  l e 
p a y s ,  l ’ a g r é m e n t  d e s  é t a b l i s s e m e n t s  e t  u n 
c e r t i f i c a t  s a n i t a i r e  h a r m o n i s é  d é f i n i s s a n t 
l e s  co n d i t i o n s  d e  s a nté  a n i m a l e  e t  d e  s a nté 
p u b l i q u e.  Ce s  n i ve a u x  d e  co nt rô l e  re p o s e nt 
s u r  l e  s ys tè m e  d e  co n t rô l e  m i s  e n  p l a ce  p a r 
les  autor i tés  compétentes  des  pays  t iers  pour 
les  produits  expor tés  vers  l ’UE.

L o r s  d e  s e s  i n s p e c t i o n s ,  l ’O AV  v é r i f i e  t o u -
jours  la  capacité  du système de contrôle  des 
p a y s  t i e r s  à  g a r a n t i r  q u e  l e s  v i a n d e s  e t  l e s 
produits  à  base de v iande dest inés  à  l ’expor -
t at i o n  n e  p rov i e n n e nt  q u e  d ’é t a b l i s s e m e nt s 
agréés  par  l ’UE.  I l  vér i f ie  a ins i  toujours  leurs 
condit ions  d ’impor tat ion.
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26.
I l  e s t  g é n é r a l e m e n t  a d m i s  q u e  l a  s i t u a t i o n 
d e  l a  N o u ve l l e - Zé l a n d e  e n  m at i è re  d e  s a nté 
animale  et  d ’hygiène est  l ’une des  mei l leures 
a u  m o n d e .  Q u o i  q u’i l  e n  s o i t ,  l a  p r o c h a i n e 
m o d i f i c at i o n  d e  l ’a cco rd  vé té r i n a i re  ave c  ce 
pays  précisera  (à  l ’annexe VI I I )  que 100 % des 
i m p o r t a t i o n s  e n  p r o v e n a n c e  d e  N o u v e l l e -
Z é l a n d e  d o i v e n t  f a i r e  l ’o b j e t  d e  c o n t r ô l e s 
d ’ident i té.

27.
A u  s e i n  d e s  o r g a n i s a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s 
(OMC et  Codex a l imentar ius) ,  le  processus  de 
déterminat ion de l ’équivalence ne repose pas 
sur  l ’ut i l i sat ion d ’indicateurs.

Le  n i ve a u  a p p ro p r i é  d e  p ro t e c t i o n  s a n i t a i re 
p o u r  l ’ U E  n’a  p a s  é v o l u é ,  q u e  c e  s o i t  a v a n t 
o u  a p r è s  l e  p a q u e t  « h y g i è n e » .  I l  e s t  f i x é 
a u  n i v e a u  p o l i t i q u e ,  à  l a  s u i t e  d e  q u o i  l e s 
m e s u r e s  n é c e s s a i r e s  p o u r  l ’ a t t e i n d r e  s o n t 
d é f i n i e s ,  e t  n o n  p a s  l ’ i n v e r s e ,  p u i s q u e  c e l a 
s u p p o s e ra i t  q u e  l e  n i ve a u  a p p ro p r i é  d e  p ro -
tec t ion résulte  des  mesures.  La  déterminat ion 
d e  l ’é q u i v a l e n ce  re p o s e  s u r  l ’é v a l u a t i o n  d e s 
mesures  et  des  normes et  ne t ient  pas  compte 
de l ’ef f icaci té  du système de contrôle.

28.
Ce t t e  é v a l u a t i o n  n’a  é t é  e f fe c t u é e  q u’à  d e s 
f i n s  d ’ i n f o r m a t i o n  d e s  d e u x  p a r t i e s .  E l l e 
a   p e r m i s  d e  c o n c l u r e  q u e  l ’é q u i v a l e n c e 
n’é t a i t  p a s  r e m i s e  e n  c a u s e  p a r  l a  n o u v e l l e 
l é g i s l a t i o n  e u ro p é e n n e.  I l  s u f f i s a i t  d o n c  d e 
m o d i f i e r  l e s  a n n e xe s  e n  y  a j o u t a n t  l e s  ré fé -
rences  au nouveau règlement.

29.
Comme indiqué dans  la  réponse au point  27 , 
l e s  a c c o r d s  v é t é r i n a i r e s  e t  l e s  d i f f é r e n t s 
n i v e a u x  d ’é q u i v a l e n c e  o b t e n u s  n e  n é c e s -
s i t a i e n t  a u c u n e  r é v i s i o n .  I l  n ’ y  a v a i t  d o n c 
b e s o i n  d ’ « a u c u n e  p r o c é d u r e  c o m m u n e  d e 
révis ion,  rappor tée à  des  indicateurs  quant i -
tat i fs  et  qual i tat i fs  établ is» .

À  l ’o r i g i n e ,  c ’e s t  l a  m é t h o d e  d e  d é t e r m i n a -
t i o n  d e  l ’é q u i v a l e n c e  r e c o m m a n d é e  p a r  l e 
Codex a l imentar ius,  qui  repose sur  une com-
p a r a i s o n  d e s  l é g i s l a t i o n s ,  q u i  é t a i t  u t i l i s é e 
pour  les  accords  vétér inaires.

L’ O AV  n’e s t  p a s  c h a r g é  d ’é v a l u e r  l ’é q u i v a -
lence,  mais  de  vér i f ier  que les  normes f ixées 
dans  les  accords  sont  bien appl iquées.

Enc adré 2  — Principales  diff icultés  lors 
de la  révision des accords en matière 
de mesures  sanitaires  et  phytosanitaires
C o m m e  e x p l i q u é  d a n s  l a  r é p o n s e  a u 
p o i n t   2 4  c o n c e r n a n t  l a  N o u v e l l e - Z é l a n d e , 
l e s  co nt rô l e s  ré d u i t s  ré s u l te nt  d e s  n é g o c i a -
t i o n s  i n i t i a l e s  s u r  l ’a cco rd  ave c  ce  p ays ,  q u i 
a v a i e n t  e u  l i e u  e n  1 9 9 6 - 1 9 9 7 ;  i l s  n’o n t  r i e n 
à  voir  avec le  paquet  «hygiène» .  L’expér ience 
a  montré  que la  Nouvel le -Zélande est  le  pays 
qui  respec te le  mieux les  condit ions  d ’impor-
tat ion de l ’UE.

Enc adré 3  — Les taux de contrôle  physique 
corresp ondent aux taux minimaux. 
Les  États  membres p euvent  faire  plus.
L e s  c o n t r ô l e s  à  l ’ i m p o r t a t i o n  s o n t  d e s 
contrôles  de conformité  qui  ne  suf f i sent  pas 
e n  s o i  à  é t a b l i r  l e  r e s p e c t  d e s  c o n d i t i o n s 
d ’impor tat ion appl icables.  De nouvel les  pro -
posit ions  concernant  l ’harmonisat ion de cer-
t a i n e s  p ro c é d u re s  e t  l ’ u t i l i s a t i o n  a c c r u e  d u 
s y s t è m e  Tr a c e s  p a r  l e s  É t a t s  m e m b r e s  s o n t 
en  cours  d ’é laborat ion .  Par  a i l leurs ,  la  légis-
l at i o n  re l at i ve  a u x  co nt rô l e s  à  l ’i m p o r t at i o n 
f a i t  d é j à  l ’o b j e t  d ’ u n  e x a m e n ,  e t  s a  ré v i s i o n 
e s t  t o u t  à   f a i t  p o s s i b l e .  L a  n o t e  1 6  m e n -
t i o n n e  d e s  f a c t e u r s  d e  r i s q u e s  q u i  n e  s o n t 
p a s  n é c e s s a i re m e n t  c o n n u s  d e s  P I F,  c o m m e 
l e  gro u p e  d e  co n s o m m ate u r s  c i b l e ,  l ’ i m p o r -
t a n c e  e t  l a  n a t u r e  d e  t o u t e  t r a n s f o r m a t i o n 
s u p p l é m e n t a i r e ,  l e  s y s t è m e  d ’ i n s p e c t i o n 
d u  p a y s  e x p o r t a t e u r  o u  l e s  a n t é c é d e n t s  e n 
m a t i è r e  d e  c o n f o r m i t é  d e s  p r o d u c t e u r s  d u 
pays  t iers .
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Co n fo r m é m e n t  a u  p r i n c i p e  d e  s u b s i d i a r i t é , 
l e  c h o i x  d e  l a  m é t h o d o l o g i e  à  u t i l i s e r  p o u r 
s é l e c t i o n n e r  l e s  l o t s  i n c o m b e  e n  p r e m i e r 
l i e u  a u x  É t a t s  m e m b r e s ,  q u i  s o n t  l e s  m i e u x 
p l a c é s  p o u r  e x e r c e r  c e t t e  m i s s i o n .  I l  n ’e n 
demeure pas  moins  que la  Commiss ion favo -
r ise,  grâce aux rappor ts  d ’inspec t ion de l ’OAV 
e t  à  s e s  e f f o r t s  d e  c o o r d i n a t i o n  a v e c  l e s 
É t a t s  m e m b r e s ,  l e s  m e i l l e u r e s  p r a t i q u e s  e t 
l a  co o p é rat i o n  e n  m at i è re  d e  d é f i n i t i o n  d e s 
r isques.

31.
L e s  r é s u l t a t s  d e s  a n a l y s e s  d e  l a b o r a t o i r e 
f igurent  parmi  les  nombreux fac teurs  pr is  en 
c o n s i d é r a t i o n  d a n s  l e s  a n a l y s e s  d e  r i s q u e s . 
L a  D G  S A N CO  e n v i s a g e ,  p o u r  l e s  c o n t r ô l e s 
physiques,  la  mise  en place d ’un système qui 
repose davantage sur  les  analyses  de r isques. 
E l le  ut i l i sera  a ins i  les  données  i ssues  de  ces 
a n a l y s e s  p o u r  i n f o r m e r  l e s  É t a t s  m e m b r e s 
d e  l a  f r é q u e n c e  d e s  c o n t r ô l e s  p h y s i q u e s 
à   e f fe c t u e r,  d e s  p ays  t i e r s  o u  d e s  é t a b l i s s e -
ment  à  sur vei l ler  de plus  près  et  des  analytes 
à  r e c h e r c h e r  d a n s  l e s  d e n r é e s  a l i m e n t a i r e s 
impor tées.

Sachant  que les  animaux produisent  naturel -
l e m e n t  d e s  h o r m o n e s  e n  f a i b l e s  q u a n t i t é s , 
i l  n’y  a  p a s  l i e u  d e  s o u p ç o n n e r  d e s  a b u s  o u 
l ’ u t i l i s at i o n  d ’ h o r m o n e s  co m m e  f a c te u r s  d e 
croissance.

32.
Le nombre d ’États  membres  pour  lesquels  la 
p l e i n e  é q u i v a l e n c e  e s t  r e c o n n u e  c o n t i n u e 
d ’augmenter.

C o n c e r n a n t  l e s  É t a t s - U n i s ,  l a  p l e i n e  é q u i -
v a l e n c e  n’e x i s t e  d a n s  a u c u n  d e s  d e u x  s e n s 
(sauf  pour  les  produits  de la  pêche impor tés 
d a n s  l ’ U E ) .  I l  s ’e n s u i t  q u e  l a  l é g i s l a t i o n 
f é d é r a l e  a m é r i c a i n e  e t  l a  l é g i s l a t i o n  e u r o -
péenne s’appl iquent  aux échanges  commer-
c i a u x .  L a  l é g i s l a t i o n  a p p l i c a b l e  e n  m a t i è r e 
d ’i m p o r t a t i o n  é t a n t  h a r m o n i s é e  p o u r  t o u s 
l e s  É t a t s  m e m b r e s ,  c e u x - c i  d o i v e n t  a c c e p -
t e r  l e s  d i s p o s i t i o n s  d e  l ’a c c o rd  vé t é r i n a i re . 
Dans  la  prat ique,  les  ex igences  re lat ives  aux 
garant ies  générales  et  aux cer t i f icats  à  four -
ni r  s ’appl iquent  aux impor tat ions  de v iande 
et  de produits  à  base de v iande,  comme pour 
tous  les  autres  pays  t iers .

Voir  c i - dessus.

34.
Le  s ys tè m e  Tra ce s  e s t  d e  p l u s  e n  p l u s  l a rg e -
m e n t  a cce p té  p a r  l e s  É t a t s  m e m b re s .  L’o b l i -
gat ion d ’ut i l i ser  Traces  ( instaurée par  la  déci -
s i o n  2 0 0 4 / 2 9 2 / C E )  n’e x c l u t  p a s  l ’e m p l o i  d e 
logic ie ls  nat ionaux.

I l  a  été  d i f f ic i le  de  convaincre  les  t ro is  États 
m e m b r e s  c i t é s  d ’ u t i l i s e r  Tr a c e s .  Q u o i  q u ’ i l 
e n  s o i t ,  l a  m i s e  e n  a p p l i c a t i o n  d u  s y s t è m e 
e s t  q u a s i m e n t  a c h e v é e  d a n s  t o u s  l e s  É t a t s 
membres.

L’amél iorat ion de Traces  est  ef fec t ivement  un 
processus  permanent .

L a  Co m m i s s i o n  s ’e f fo rce  d e  ré s o u d re  l e  p ro -
b l è m e  s o u l e vé  p a r  l a  Co u r  e n  c h e rc h a n t  u n 
m o y e n  d ’ u t i l i s e r  c e s  d o n n é e s  p o u r  d é f i n i r 
une approche des  contrôles  vétér inaires  fon-
dée sur  le  r isque dans  les  modèles  de cer t i f i -
cats  correspondants  des  P IF.

35.
I l  n’est  ac tuel lement  pas  ut i le,  n i  poss ible,  de 
comparer  des  données stat ist iques  à   f inal i tés 
di f férentes.  Le  rapprochement entre  ces  don-
nées  n’est  dès  lors  pas  encore  opérat ionnel . 
D e s  d i s c u s s i o n s  s o nt  e n  co u r s  e nt re  l e s  s e r -
v ices  concernés.

Traces  cont ient  des  informations  sur  tous  les 
l o t s  co n t rô l é s  à  l a  f ro n t i è re  q u i  s o n t  m i s  e n 
l i b re  p rat i q u e,  re f u s é s  o u  e n  t ra n s i t  à  d e s t i -
n a t i o n  d e  p a y s  t i e r s ,  t a n d i s  q u e  l e s  a u t o r i -
t é s  d o u a n i è re s  u t i l i s e n t  d e u x  s y s t è m e s  d i f -
férents :  le  premier  pour  les  lots  mis  en  l ibre 
p r a t i q u e  d a n s  l ’ U E  à  l a  f r o n t i è r e ,  e t  l ’a u t r e 
pour  les  lots  mis  en  l ibre  prat ique dans  l ’UE 
dans  l ’État  membre de dest inat ion.
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36.
L e s  a g e n t s  c o n c e r n é s  d e  l a  D G  S A N CO  o n t 
conscience de plus ieurs  des  l imites  s ignalées 
et  s ’ef forcent  d ’y  remédier.  Les  remarques de 
la  Cour  seront  ut i les  à  ces  t ravaux.

37.
L’EFSA a  reçu les  informations  dont  e l le  avait 
besoin  à  des  f ins  d ’éva luat ion  lorsqu’e l le  en 
a   fa i t  la  demande.

38.
L’a r t i c l e  5 0  d u  r è g l e m e n t  ( C E )  n °  1 7 8 / 2 0 0 2 
f i x e  l e s  c o n d i t i o n s  g é n é r a l e s  a p p l i c a b l e s 
à   la  t ransmiss ion des  not i f icat ions  au R ASFF. 
C o n f o r m é m e n t  à  l ’ a r t i c l e  5 1  d u d i t  r è g l e -
m e n t ,  d e s  m o d a l i té s  d e  m i s e  e n  œ u v re  p l u s 
d é t a i l l é e s ,  b a s é e s  s u r  l ’e x p é r i e n c e ,  ( v o i r  l a 
note  23 du rappor t )  devra ient  être  adoptées 
en 2011.

39.
L a  Co m m i s s i o n  s e  ré j o u i t  d e  l a  s a t i s f a c t i o n 
générale  expr imée par  les  États  membres.

Co n fo r m é m e n t  a u  p r i n c i p e  d e  s u b s i d i a r i t é , 
l a  r é a c t i o n  d e s  É t a t s  m e m b r e s  e s t  l a i s s é e 
à   l e u r  d i s c ré t i o n ,  m a i s  l a  Co m m i s s i o n  s ’e m-
p l o i e  a c t i v e m e n t  à  f a v o r i s e r  u n e  a p p r o c h e 
commune. 

40.
Voir  la  réponse au point  38.

L e  r i s q u e  q u e  l ’e x p o s i t i o n  à  c e t t e  v i a n d e 
r e p r é s e n t a i t  p o u r  l a  s a n t é  p u b l i q u e  a  é t é 
jugé négl igeable  en l ’espèce.

La  Commiss ion est ime que le  système a  réagi 
de  manière  propor t ionnée et  en  temps ut i le 
(voir  c i - dessus) .

41.
Ce s  d o n n é e s  aya nt  d e s  f i n a l i té s  d i f fé re nte s , 
l e u r  ra p p ro c h e m e nt  n’e s t  p a s  e n co re  o p é ra -
t i o n n e l .  I l  ex i s te  u n e  co o p é rat i o n  co n s t a nte 
entre  la  DG SANCO et  la  DG TAXUD.  D e p lus , 
un groupe de projet  spéci f ique a  été  inst i tué 
pour  déf in i r  les  l iens  entre  les  bases  de don-
nées  des  ser v ices  douaniers  et  Traces.

L’ o b l i g a t i o n  d ’ i n d i q u e r  l e  c o d e  T A R I C 
à   1 0   c h i f f r e s  s u r  l a  d é c l a r a t i o n  s o m m a i r e 
a  é t é  r a p p e l é e  à  p l u s i e u r s  r e p r i s e s ,  m a i s 
l e s  r e p r é s e n t a n t s  d e s  p a r t i e s  p r e n a n t e s 
m e m b r e s  d e s  g r o u p e s  d e  t r a v a i l  d e  l a  D G 
TAXUD ont  refusé de fa i re  f igurer  ce  code.

42.
Traces  cont ient  des  informations  sur  tous  les 
l o t s  co n t rô l é s  à  l a  f ro n t i è re  q u i  s o n t  m i s  e n 
l i b re  p rat i q u e,  re f u s é s  o u  e n  t ra n s i t  à  d e s t i -
n a t i o n  d e  p a y s  t i e r s ,  t a n d i s  q u e  l e s  a u t o r i -
t é s  d o u a n i è re s  u t i l i s e n t  d e u x  s y s t è m e s  d i f -
férents :  le  premier  pour  les  lots  mis  en  l ibre 
p r a t i q u e  d a n s  l ’ U E  à  l a  f r o n t i è r e ,  e t  l ’a u t r e 
pour  les  lots  mis  en  l ibre  prat ique dans  l ’UE 
dans  l ’État  membre de dest inat ion.

44.
L’ i n s c r i p t i o n  d e  l a  l i s t e  d e  p r o d u i t s  f i g u -
r a n t  à  l ’a n n e xe  d e  l a  d é c i s i o n  2 0 0 7 / 2 7 5 / C E 
d a n s  l e  TA R I C  e t  d a n s  l e  N S T I  a  é té  é vo q u é e 
à   p l u s i e u r s  r e p r i s e s .  To u t e f o i s ,  c e l a  n é c e s -
s i t e  l ’ a c c o r d  d e s  a u t o r i t é s  d o u a n i è r e s ,  q u i 
ne  l ’ont  toujours  pas  donné.  Les  d iscuss ions 
s e  p o u r s u i v ro nt  d a n s  l e  co ntex te  d e  l a  ré v i -
s ion de la  légis lat ion en matière  de contrôles 
à   l ’impor tat ion.

45.
C e l a  r e l è v e  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e s  É t a t s 
membres,  mais  la  Commiss ion s’emploie  ac t i -
vement  à  favor iser  une approche commune.
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47.
Le  règlement  (CE)  n°  136/2004 n’impose pas 
à  l a  C o m m i s s i o n  l ’o b l i g a t i o n  d ’é l a b o r e r  d e 
te l les  l ignes  direc tr ices.

L’OAV ne se  borne pas  à  vér i f ier  l ’ex istence et 
l ’appl icat ion des  plans  de sur vei l lance requis 
par  le  règlement  (CE)  n°  136/2004,  i l  en  éva -
l u e  é g a l e m e nt  l ’a d é q u at i o n  ( vo i r  l a  ré p o n s e 
au point  49) .

48.
L a  p e r t i n e n c e  d e  c e s  c o n s t a t a t i o n s  e s t  t rè s 
l i m i t é e  p o u r  c e  q u i  e s t  d e  l ’e x p o s i t i o n  d e s 
c o n s o m m a t e u r s  à  d e s  r i s q u e s  s a n i t a i re s  e t , 
p l u s  p a r t i c u l i è r e m e n t ,  à  d e s  c o n t a m i n a n t s 
c h i m i q u e s .  E n  o u t r e ,  p o u r  l e s  d e n r é e s  a l i -
mentaires  d ’or igine animale  impor tées,  dont 
l e s  p ro d u i t s  d e  l ’a q u a c u l t u re ,  l e s  p ay s  t i e r s 
sont  inscr i ts  sur  la  l i s te  sur  la  base d ’un plan 
d e  s u r ve i l l a n ce  d e s  ré s i d u s  e t  d e s  co n t a m i -
nants  environnementaux.

L a  C o m m i s s i o n  n ’ a  a u c u n  p o u v o i r  s u r  l e 
b u d g e t  q u e  l e s  g o u v e r n e m e n t s  d e s  É t a t s 
membres  a l louent  aux  p lans  de  sur ve i l lance 
de leurs  autor i tés  compétentes.

49.
L a  l é g i s l a t i o n  r e l a t i v e  a u x  p l a n s  d e  s u r -
vei l lance n’étant  pas  normative,  i l  y  a  l ieu de 
penser  que chaque État  membre é labore son 
plan de sur vei l lance en fonc t ion des  besoins 
n a t i o n a u x .  S i  u n  p l a n  p r é s e n t e  d e s  i n s u f f i -
sances,  l ’OAV le  s ignale.

L’ a d o p t i o n  é v e n t u e l l e  d e  m e s u r e s  c o r r e c -
t r i c e s  d o i t  t e n i r  c o m p t e  d u  p r i n c i p e  d e 
subsidiar i té.

51.
Cela  a  été  voulu par  les  autor i tés  légis lat ives 
p o u r  g a r a n t i r  u n e  c e r t a i n e  s o u p l e s s e  a i n s i 
que le  respec t  de la  subsidiar i té.  En l ’absence 
d ’o b l i g a t i o n  j u r i d i q u e  d é t a i l l é e ,  c e s  v a r i a -
t ions  n’ont  r ien d ’étonnant  et  ne const i tuent 
d è s  l o r s  p a s  u n e  v i o l a t i o n  d e  l a  l é g i s l a t i o n 
européenne.

52.
Les  s t ratégies  de  sur ve i l lance  re lèvent  de  la 
responsabi l i té  des  États  membres.

53.
Selon la  légis lat ion européenne,  tous  les  lots 
d e  d e n r é e s  a l i m e n t a i r e s  d ’o r i g i n e  a n i m a l e 
impor tées  doivent  être  contrôlés  aux postes 
d ’inspec t ion f ronta l iers .  Le  su iv i  de  ces  lots , 
a i n s i  q u e  d e s  a u t re s  co n t rô l e s  d o n t  i l s  p e u-
vent  fa i re  l ’objet ,  est  e f fec tué sur  la  base  du 
règlement  (CE)  n°  882/2004.

55.
L’intéressé  au  chargement  s igne le  DVCE,  en 
s ’e n g a g e a n t  à  p a y e r  t o u t e s  l e s  r e d e v a n c e s 
exigibles  et  en précisant  l ’or igine et  l ’adresse 
de l ivra ison des  marchandises,  ce  qui  garan-
t i t  une traçabi l i té  intégrale.

Po u r  c e  q u i  e s t  d e s  c o n d i t i o n s  d e  c o n s e r -
v a t i o n ,  ce s  l o t s  s o n t  s o u m i s  a u x  rè g l e s  n o r-
m a l e s  s u r  l a  m a i n l e v é e  d e s  m a r c h a n d i s e s 
intracommunautaires  après  passage en PIF.

57.
L’ h a r m o n i s a t i o n  d e s  r e d e v a n c e s  l i é e s  a u x 
c o n t r ô l e s  e s t  u n e  q u e s t i o n  c o m p l e x e  e t 
c o n t rove r s é e,  s u r  l a q u e l l e  i l  s ’e s t  avé ré  d i f -
f i c i l e  d ’ a v a n c e r  m a l g r é  t o u s  l e s  e f f o r t s 
d é p l oyé s  p a r  l a  Co m m i s s i o n .  D è s  l o r s  q u’ u n 
ac te  légis lat i f  a  été  é laboré  en  coordinat ion 
ave c  l e  Pa r l e m e nt  e u ro p é e n  e t  l e  Co n s e i l ,  i l 
devient  ple inement  appl icable  dans  les  États 
membres.  En  tant  que gardienne des  t ra i tés, 
i l  est  du devoir  de la  Commission de s’assurer 
de son appl icat ion en l ’état .

58.
La Commiss ion est  seulement  tenue de vér i -
f ier  s i  les  redevances  sat is font  aux exigences 
de l ’ar t ic le  27 du règlement (CE)  n°  882/2004.
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La  Commiss ion a  déjà  annoncé son intent ion 
de revoir  la  struc ture ac tuel le  des  redevances 
l i é e s  a u x  c o n t rô l e s .  L’a n a l y s e  d ’i m p a c t  c o r -
re s p o n d a nte  e s t  e n  co u r s  d e  ré a l i s at i o n .  S ’i l 
y  a  l i e u ,  l a  Co m m i s s i o n  p r é s e n t e r a  e n  2 0 1 2 
u n e  p ro p o s i t i o n  d e  m o d i f i c a t i o n  d e s  rè g l e s 
de  f inancement  des  contrôles  of f ic ie ls  (avec 
l e s  a u t r e s  r é v i s i o n s  p r é v u e s  c o n c e r n a n t  l e 
règlement  (CE)  n°  882/2004) .

59.
L’harmonisat ion des  sanc t ions  n’est  pas  pré -
vue par  la  base jur idique (ar t ic le  55 du règle -
m e nt  (C E )  n °  8 8 2 / 2 0 0 4 ) .  D e  p l u s ,  l e  p r i n c i p e 
d e  s u b s i d i a r i t é  e s t  p a r t i c u l i è re m e n t  i m p o r -
tant  dans  ce  domaine.

L o r s  d e  s e s  a u d i t s ,  l ’ O AV  v é r i f i e  l a  b o n n e 
appl icat ion de l ’ar t ic le  55.

L’ h a r m o n i s a t i o n  d e s  s a n c t i o n s  n’é t a n t  p a s 
p r é v u e  p a r  l a  b a s e  j u r i d i q u e  ( a r t i c l e  5 5  d u 
règlement  (CE)  n°  882/2004) ,  i l  n’y  a  pas  l ieu 
d ’é laborer  des  or ientat ions,  n i  de  déf in i r  les 
bonnes prat iques.

60.
Co n fo r m é m e n t  à  l a  l é g i s l a t i o n  e u ro p é e n n e, 
c e t t e  q u e s t i o n  r e l è v e  d e  l a  c o m p é t e n c e 
d e s  É t a t s  m e m b re s .  Lo r s q u’ u n  É t a t  m e m b re 
d e m a n d e  l ’ a g r é m e n t  d ’ u n  P I F,  l ’ i n t e r v e n -
t i o n  d e  l a  Co m m i s s i o n  s e  l i m i te  à   vé r i f i e r  l a 
confor mité  de  ses  insta l lat ions,  de  ses  équi-
pements  et  de ses  ef fec t i fs  avec la  légis lat ion 
européenne.  La  Commiss ion n’est  pas  habi l i -
tée à  se  prononcer  sur  l ’ut i l i té  d ’un PIF,  n i  sur 
aucun autre  é lément.

62.
L’OAV a  fa i t  état  de  constatat ions  s imi la i res . 
L e  r è g l e m e n t  ( C E )  n °  8 8 2 / 2 0 0 4  a  i n s t a u r é 
l ’obl igat ion de procéder  à  des  audits  internes 
(ou de fa i re  procéder  à  des  audits  ex ternes) . 
C o m p t e  t e n u  d e  l a  c o m p l e x i t é  d e  c e s  s y s -
tèmes d ’audit  et  de la  nécess i té  de tra i ter  les 
q u e s t i o n s  l e s  p l u s  i m p o r t a n t e s ,  i l  e s t  c o m -
p r é h e n s i b l e  q u e  c e s  s y s t è m e s  n ’ a i e n t  p a s 
encore  été  par fa i tement  mis  au point  et  que 
les  États  membres  en soient  à  des  stades  di f -
férents .  Toutefois ,  l ’OAV évalue  les  systèmes 
d ’a u d i t  d e s  Ét at s  m e m b re s  d a n s  l e  co ntex te 
d e s  a u d i t s  g é n é r a u x  d e  l e u r s  s y s t è m e s  d e 
c o n t r ô l e ,  d o n t  l a  p r e m i è r e  s é r i e  s e r a  a c h e -
v é e  c o u r a n t  2 0 1 0 .  L’O AV  a  d é j à  f o r m u l é  u n 
g r a n d  n o m b re  d e  c o n s t a t a t i o n s ,  d e  c o n c l u -
s ions  et  de recommandat ions  concernant  les 
systèmes d ’audit .  Ces  recommandat ions  font 
d ’a i l leurs  déjà  l ’objet  d ’un suiv i  s t ruc turé.

I l  s ’agit  des  disposit ions  jur idiques  adoptées 
par  le  Par lement  européen et  le  Consei l ,  qui 
o n t  d é c i d é  q u’e l l e s  n e  s e r a i e n t  p a s  co n t r a i -
gnantes.  I l  n’en demeure pas  moins  que l ’OAV 
en t ient  compte lors  de ses  inspec t ions.

63.
Vo i r  l a  r é p o n s e  a u  p o i n t  6 2 .  C e r t a i n s  É t a t s 
membres  ont  créé  des  fonc t ions  de  contrôle 
i n t e r n e ,  e t  d ’ a u t r e s  d e v r a i e n t  l e  f a i r e  à 
l ’avenir.

c)
Les  inspec teurs  ne peuvent  pas  posséder  des 
c o n n a i s s a n c e s  s p é c i a l i s é e s  s u r  t o u s  l e s  d i f -
férents  t ypes  de  marchandises  et  d ’animaux 
o u  p r o d u i t s  a n i m a u x  q u i  p a s s e n t  p a r  l e s 
P I F.  C ’e s t  l a  r a i s o n  p o u r  l a q u e l l e  l e  s ys tè m e 
Traces  est  t rès  ut i le,  puisqu’i l  permet aux ins -
p e c te u r s  d e s  P I F  d e  d i s p o s e r  d e  d o c u m e n t s 
à  jour.
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64.
Eu égard à  l ’appréciat ion des  systèmes d ’au -
d i t  i n t e r n e  d e s  É t a t s  m e m b r e s  q u e  d o n n e 
l a  C o u r  a u  p o i n t  6 2  d e  s e s  o b s e r v a t i o n s , 
i l  e s t  t r o p  t ô t  p o u r  s u g g é r e r  d ’ a l i g n e r  l e s 
c o n t r ô l e s  d e  l a  C o m m i s s i o n  s u r  c e u x  d e s 
É t a t s  m e m b re s .  To u t e fo i s ,  d è s  q u e  l e  rè g l e -
m e n t  ( C E )  n °  8 8 2 / 2 0 0 4  a u r a  é t é  i n t é g r a l e -
m e n t  a p p l i q u é  p a r  l e s  É t a t s  m e m b r e s ,  l a 
C o m m i s s i o n  s ’e m p l o i e r a  à   m e t t r e  e n  p l a c e 
une approche coordonnée.

65.
L e  l i v r e  b l a n c  e s t  u n  d o c u m e n t  d ’o r i e n t a -
t i o n  q u i  n e  c o n s t i t u e  p a s  e n  s o i  u n e  b a s e 
j u r i d i q u e  s u f f i s a n t e  p o u r  j u s t i f i e r  q u e l q u e 
mesure que ce  soit .

Voir  c i - dessus.  Par  a i l leurs,  le  règlement  (CE) 
n°  882/2004 ne s’appl ique que par t ie l lement 
aux pays  t iers .

67.
L’OAV évalue constamment l ’e f f icaci té  de ses 
t ravaux af in  de garant i r  une ut i l i sat ion opt i -
male  des  ressources  disponibles.

68.
C e  m o d è l e  t i e n t  c o m p t e  d e  l a  p l u p a r t  d e s 
f a c t e u r s  p e r t i n e n t s  é n o n c é s  à  l ’ a r t i c l e  2 , 
p a r a g r a p h e  3 ,  d e  l a  d é c i s i o n  2 0 0 1 / 8 8 1 / C E , 
aujourd ’hui  abrogée.

70.
L’ O AV  s u i t  a t t e n t i v e m e n t  l e  v o l u m e  d e s 
é c h a n g e s  c o m m e r c i a u x ,  q u i  f a i t  p a r t i e 
d e s  é l é m e n t s  p o r t é s  à  l a  c o n n a i s s a n c e  d e s 
équipes  d ’inspec t ion et  qui  est  pr is  en consi-
d é rat i o n  d a n s  l a  p l a n i f i c at i o n  d e s  m i s s i o n s . 
L e s  m e s s a g e s  R A S F F  p r é s e n t e n t  u n  i n t é r ê t 
l i m i té  p o u r  l a  s é l e c t i o n  d e s  É t a t s  m e m b re s , 
mais  i l s  peuvent  être  ut i l i sés  pour  sé lec t ion-
ner  les  lots  à  contrôler  aux PIF  ou pour  sélec-
t i o n n e r  l e s  p ays  t i e r s  o u  l e s  é t a b l i s s e m e n t s 
de ces  pays  à  soumettre  à  une inspec t ion.

L e  c o e f f i c i e n t  d e  p o n d é r a t i o n  a t t r i b u é 
à   c h a q u e  c r i t è r e  s e  r e f l è t e  d a n s  l e  n o m b r e 
de sous- cr i tères  correspondants.  L’évaluat ion 
q u a l i f i e  l a  s i t u a t i o n  d e  b o n n e,  m o ye n n e  o u 
mauvaise.

71.
L’ a b s e n c e  d e  c o m m e n t a i r e s  n e  t é m o i g n e 
p a s  d e  l ’e x i s t e n c e  d ’ u n  p ro b l è m e.  Le s  É t a t s 
m e m b r e s  p r e n n e n t  t r è s  a u  s é r i e u x  l e  p r o -
gramme de miss ions,  puisqu’i l  est  impor tant 
pour  la  protec t ion de  la  santé  et  qu’i l  repré -
sente une for te  ponc t ion sur  leurs  ressources.

72.
U n  « m o d è l e  q u a n t i t a t i f »  a  é t é  m i s  a u  p o i n t 
dans  le  passé.  I l  a  été  jugé t rès  contra ignant 
et  i l  n’a  pas  donné de mei l leurs  résultats  que 
l ’a p p ro c h e  q u a l i t at i ve  a c t u e l l e m e nt  u t i l i s é e 
(même pour  ce  qui  est  des  données quantita-
t i ve s ,  te l l e s  q u e  l e s  d o n n é e s  co m m e rc i a l e s ) . 
Pa r  a i l l e u r s ,  l ’o rd re  d e  p r i o r i té  d e s  m i s s i o n s 
est  étudié  et  établ i  d ’un commun accord avec 
l e s  É t a t s  m e m b re s ,  d o n t  l a  c o n t r i b u t i o n  e s t 
inest imable  à  cet  égard.

Voir  la  réponse à  l ’obser vat ion 73.

Le s  e f fo r t s  v i s a nt  à  m i e u x  ex p l o i te r  l e s  d o n-
nées  disponibles  pour  la  déf in i t ion des  pr io -
r i tés  se  poursuivent .

73.
L a  C o m m i s s i o n  a p p l i q u e  i n t é g r a l e m e n t  l e s 
r e c o m m a n d a t i o n s  f o r m u l é e s  à  c e t  é g a r d 
à   l a  s u i t e  d e  l ’é v a l u a t i o n  i n d é p e n d a n t e  d u 
p r o c e s s u s  d ’é t a b l i s s e m e n t  d e s  p r i o r i t é s  e n 
m a t i è r e  d e  m i s s i o n s .  L a  D G  S A N C O  d é f i n i t 
l e s  c r i t è re s  à  p re n d re  e n  c o n s i d é r a t i o n  l o r s 
d e  l a  f i x a t i o n  d e s  p r i o r i t é s  d e s  m i s s i o n s 
potent ie l les .  Dans  le  cadre  même de ce  pro -
cessus  d ’établ issement  des  pr ior i tés,  l ’appl i -
c a t i o n  p e r m a n e n te  d e  ce s  c r i tè re s  d o i t  ê t re 
d é m o nt ré e  e t  d o c u m e nté e.  I l  e n  ré s u l te  d e s 
c h o i x  p l u s  t r a n s p a r e n t s  d a n s  l e  c a s  o ù  d e s 
m o d i f i c a t i o n s  d o i v e n t  ê t r e  a p p o r t é e s  a u 
programme.

Le  taux  de  rotat ion du personnel  n’a  pas  été 
t rès  é levé ces  dernières  années.

RÉPONSES 
DE LA COMMISSION



Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004

5757

Rapport spécial n° 14/2010 — La gestion, par la Commission, du système de contrôles vétérinaires des importations de viande mis en place à la suite des réformes de la législation en matière d’hygiène en 2004

75.
L e s  É t a t s  m e m b r e s  s o n t  i n v i t é s  à  p r é s e n -
t e r  à  l ’OAV  d e s  p l a n s  d ’a c t i o n  d é c r i v a n t  l e s 
mesures  envisagées  pour  remédier  aux insuf -
f i s a n ce s  co n s t a té e s  l o r s  d e s  i n s p e c t i o n s .  L a 
vér i f icat ion des  mesures  correc tr ices  fa i t  par-
t ie  intégrante  de l ’ac t iv i té  de l ’OAV,  qui  pro -
cède à  des  contrôles  régul iers  dans  les  États 
membres  pour  suivre  les  progrès  réal isés.

L a  C o m m i s s i o n  c o n t r ô l e  c o n t i n u e l l e m e n t 
l ’appl icat ion des  recommandat ions.  E l le  ut i -
l i s e  à  c e t  e f fe t  d e s  i n d i c a t e u r s ,  q u i  d é m o n -
t r e n t  l ’e f f i c a c i t é  d e s  a c t i v i t é s  d e  l ’ O AV. 
G l o b a l e m e n t ,  f i n  2 0 0 9 ,  l e s  É t a t s  m e m b r e s 
a v a i e n t  d o n n é  s u i t e  à  8 6   %  d e s  re c o m m a n -
dat ions que l ’OAV leur  avait  adressées  depuis 
2 0 0 4 .  D e s  m e s u r e s  é t a i e n t  e n  c o u r s  p o u r 
1 0   %  s u p p l é m e n t a i r e s .  L e s  É t a t s  m e m b r e s 
d e v a i e n t  d o n c  e n c o r e  s ’e n g a g e r  à  p r e n d r e 
d e s  m e s u r e s  c o r r e c t r i c e s  d a n s  4   %  d e s  c a s . 
C e s  d e r n i e r s  f o n t  l ’o b j e t  d ’ u n  s u i v i  p e r m a -
nent  de la  par t  de la  DG SANCO.

78.
L’OAV procède à  des  contrôles  sur  p lace  af in 
de vér i f ier  les  systèmes de contrôle  ou d ’au-
d i t  d e s  É t a t s  m e m b re s .  L a  l é g i s l a t i o n  e u ro -
péenne ne précise  pas  quand les  P IF  doivent 
fa i re  l ’objet  d ’un nouveau contrôle.  L’examen 
d e s  d o n n é e s  i n t r o d u i t e s  d a n s  l e  s y s t è m e 
Traces  indique que les  49 PIF  mentionnés ont 
u n e  c h a r g e  d e  t r a v a i l  l i m i t é e ,  e t  d o n c  d e s 
a c t i v i t é s  d e  c o n t r ô l e  l i m i t é e s .  C e c i  m o n t r e 
q u e  l a  p r i o r i té  e s t  a cco rd é e  a u x  P I F  l e s  p l u s 
impor tants.

La  miss ion de l ’OAV ne consiste  pas  à   rendre 
compte des  mei l leures  prat iques,  mais  à  vér i-
f i e r  l a  r é a l i s a t i o n  c o r r e c t e  e t  e f f i c a c e  d e s 
contrô les  of f ic ie ls  a ins i  que l ’appl icat ion de 
l a  l é g i s l a t i o n  e u r o p é e n n e ,  e n  é v a l u a n t  l e s 
s y s t è m e s  d e  c o n t r ô l e  m i s  e n  p l a c e  p a r  l e s 
a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d e s  É t a t s  m e m b r e s . 
L e s  p l a n s  d ’ a c t i o n  q u e  l e s  É t a t s  m e m b r e s 
t r a n s m e t t e n t  à  l ’OAV  fo n t  l ’o b j e t  d e  p r o c é -
d u r e s  d e  s u i v i  i n t e r n e s  e t  s o n t  s u p e r v i s é s 
p a r  u n  c o m i t é  d e  g e s t i o n  s p é c i f i q u e  d e  l a 
DG SANCO.

79.
Comme indiqué dans  la  réponse au point  19 , 
c e s  r e t a r d s  n ’o n t  e u  a u c u n e  i n c i d e n c e  e n 
te r m e s  d e  r i s q u e s  s a n i t a i re s  l i é s  a u x  i m p o r -
t a t i o n s  d e  v i a n d e  e t  d e  p r o d u i t s  à   b a s e  d e 
v iande.

81.
Po u r  c e  q u i  e s t  d e s  c o n t r ô l e s  à  l ’ i m p o r t a -
t ion,  tous  les  cer t i f icats  sanita i res  en v igueur 
sont  à  la  disposit ion des  agents  des  PIF  et  de 
l ’OAV  d a n s  l e  s ys tè m e  Tr a ce s ,  d e  m ê m e  q u e 
l a  l i s t e  d e s  p a y s  t i e r s  a u t o r i s é s  à  e x p o r t e r 
ve r s  l ’ U E  e t  d e  l e u r s  é t a b l i s s e m e n t s  a gré é s . 
U n  l i e n  ve r s  l e s  e x i g e n ce s  s p é c i f i q u e s  d e  l a 
légis lat ion européenne est  même fourni .

I l  va  d e  s o i  q u e  l e s  m o d i f i c at i o n s  a p p o r té e s 
aux disposit ions  légis lat ives  font  l ’objet  d ’un 
suiv i  étro i t ,  mais  ce  suiv i  ne  nécess i te  pas  la 
m o b i l i s a t i o n  d e  r e s s o u r c e s  i m p o r t a n t e s ,  e t 
encore moins  l ’af fec tat ion d ’un fonc t ionnaire 
à  temps ple in .

82.
D e  v a s t e s  s y s t è m e s  d ’ i n f o r m a t i o n  p e r m e t -
t e n t  d e  g a r a n t i r  q u e  l e  p e r s o n n e l  d e  l ’O AV 
e s t  t e n u  i n fo r m é  d e s  m o d i f i c a t i o n s  l é g i s l a -
t i ve s  p e r t i n e n t e s  e t  q u’i l  e s t  o f f i c i e l l e m e n t 
c o n s u l t é  l o r s  d u  p r o c e s s u s  l é g i s l a t i f .  D e 
p l u s ,  l e  s i t e  we b  d e  l a  D G  S A N CO  c o m p o r t e 
u n e  s e c t i o n  co n s a c ré e  a u x  ex i g e n ce s  e t  a u x 
contrôles  en matière  d ’impor tat ion.
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83.
Le s  l i gn e s  d i re c t r i ce s  p o u r  l ’é l a b o rat i o n  d e s 
PNCOPA et  les  mesures  que la  Cour  décr i t  au 
p o i n t  7 7  d e  s e s  o b s e r v a t i o n s  s u f f i s e n t  p o u r 
p e r m e t t r e  a u x  É t a t s  m e m b r e s  d e  p r o c é d e r 
à  des  contrôles  ef f icaces  à   l ’impor tat ion.

L e  r è g l e m e n t  ( C E )  n °  8 8 2 / 2 0 0 4  n ’ i m p o s e 
p a s  à  l a  C o m m i s s i o n  l ’o b l i g a t i o n  d ’é v a l u e r 
l e s  P N CO PA .  To u te fo i s ,  c h a q u e  Ét at  m e m b re 
r e ç o i t  d e  l ’O AV  d e s  c o m m e n t a i r e s  c o n c e r -
n a nt  s o n  P N CO PA  à  l a  s u i te  d e  l ’a u d i t  g é n é -
ral  ef fec tué dans l ’ensemble du pays.  Chaque 
a u d i t  g é n é r a l  d o n n e  l i e u  à  u n  r a p p o r t  q u i 
est  t ransmis  à  l ’État  membre concerné et  qui 
cont ient  des  recommandat ions.

Le  règlement  (CE)  n°  882/2004 n’impose pas 
non plus  à  la  Commiss ion l ’obl igat ion d ’éva-
luer  les  rappor ts  annuels  des  États  membres, 
ni  de leur  t ransmettre  un avis  à  ce sujet .  Quoi 
q u’i l  e n  s o i t ,  l e  p re m i e r  r a p p o r t  d e  l a  Co m -
miss ion,  requis  par  l ’ar t ic le  44  du règlement 
(CE)  n°  882/2004,  a  été  adopté en août  2010.

84.
Le s  r è g l e s  a p p l i c a b l e s  a u x  i m p o r t a t i o n s  d e 
v i a n d e  d a n s  l ’ U E  e x i g e n t  n o t a m m e n t  q u e 
l e s  a n i m a u x  s o i e n t  a b a t t u s  d a n s  d e s  c o n d i -
t ions  conformes à  la  légis lat ion européenne. 
La  quest ion de la  compét i t iv i té  v is -à-v is  des 
p a y s  t i e r s  a  é t é  é v a l u é e  d a n s  u n e  c o m m u -
n i c a t i o n  d e  l a  Co m m i s s i o n  a u  Co n s e i l  e t  a u 
Par lement  européen sur  la  légis lat ion appl i -
c a b l e  a u  b i e n - ê t r e  d e s  a n i m a u x  d ’é l e v a g e 
dans  les  pays  t iers  et  sur  son inc idence pour 
l ’ U E  [CO M ( 2 0 0 2 )  6 2 6  f i n a l ) ] .  L a  Co m m i s s i o n 
r é e x a m i n e  m a i n t e n a n t  l a  q u e s t i o n  d a n s  l e 
c o n t e x t e  d e  s o n  é v a l u a t i o n  d e  l a  p o l i t i q u e 
e u r o p é e n n e  r e l a t i v e  a u  b i e n - ê t r e  d e s  a n i -
m a u x ,  q u i  d o i t  ê t r e  p u b l i é e  e n  d é c e m b r e 
2010.

85.
I l  e s t  é v i d e n t  q u e  l e s  c o û t s  é v o q u é s  o n t 
u n e  i n c i d e n c e  s u r  l a  c o m p é t i t i v i t é  d e s  p ro -
d u c te u r s  e u ro p é e n s.  To u te  co m p a ra i s o n  d e s 
c o û t s  d e s  c o n t r ô l e s  d o i t  n é c e s s a i r e m e n t 
prendre en considérat ion un large éventai l  de 
f a c t e u r s  é c o n o m i q u e s ,  n o t a m m e n t  l e s  s u b -
ve n t i o n s  d i re c te s ,  l e s  a i d e s  i n d i re c te s  ( t a u x 
d ’intérêt  préférent ie ls  par  exemple) ,  les  coûts 
l iés  aux terra ins,  aux bât iments,  aux a l iments 
p o u r  a n i m a u x ,  à  l a  m a i n - d ’œ u v r e ,  e t c .  I l 
convient  également  de noter  que les  produc-
te u r s  e u ro p é e n s  t i re nt  p ro f i t  d e  ce t te  s i t u a-
t i o n  e n  c e  s e n s  q u’i l  b é n é f i c i e n t  d ’ u n  a c c è s 
i l l imité  au marché européen,  y  compr is  pour 
l e s  a n i m a u x  v i v a n t s ,  t a n d i s  q u e  l e s  p ro d u c -
te u r s  d e s  p ays  t i e r s  p e u ve n t  n’y  avo i r  a ccè s 
que pour  cer ta ins  produits  (accès  l imité) .  La 
Commiss ion demeure résolue à  consulter  les 
par t ies  prenantes.

86.
C o n f o r m é m e n t  à  l a  d e m a n d e  q u i  l u i  a  é t é 
a d r e s s é e ,  l a  C o m m i s s i o n  p r é s e n t e r a  l e  r a p -
p o r t  m e n t i o n n é  a u  Co n s e i l  e t  a u  Pa r l e m e n t 
e u ro p é e n  ava nt  l a  f i n  2 0 1 0 .  Ce  ra p p o r t  p o r -
tera  pr incipalement sur  l ’ef f icacité  et  la  cohé -
re n ce  d e s  m e s u re s  d e  co nt rô l e  d e s  i m p o r t a-
t i o n s  d e  d e n r é e s  a l i m e n t a i r e s ,  d ’ a l i m e n t s 
pour  animaux,  d ’animaux et  de végétaux.

Pour  ce  qui  est  du Par lement ,  la  Commiss ion 
a  lancé en 2009 l ’appel  d ’offres  re lat i f  au pro -
j e t  p i l o te  d ’é va l u at i o n  d e s  co û t s  d e  m i s e  e n 
c o n f o r m i t é  a v e c  l a  l é g i s l a t i o n  d e  l ’ U E  s u p -
por tés  par  les  ut i l i sateurs  f inals  mais,  n’ayant 
reçu qu’une seule  of f re,  e l le  a  ensui te  aban -
donné la  procédure.  Une étude de  la  l i t téra-
ture  sur  ce  thème est  en cours.

Les  résul tats  de  l ’étude du Par lement  seront 
examinés,  le  cas  échant ,  par  les  ser vices  com-
pétents  de la  Commiss ion.
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CONCLUSIONS 
ET RECOMMANDATIONS

87.
Le  l i v r e  b l a n c  e t  l e  p a q u e t  « hy g i è n e »  n’o n t 
eu quasiment  aucune incidence sur  les  règles 
r e l a t i v e s  a u x  c o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s  à  l ’ i m -
por tat ion,  déf in ies  par  la  d i rec t ive  97/78/CE. 
S i  l e s  rè g l e s  re l at i ve s  à  l ’a gré m e nt  d e s  p ays 
t i e r s  e t  d e s  é t a b l i s s e m e n t s  o n t  é t é  r é v i -
s é e s  d a n s  l e  c a d r e  d u  p a q u e t  « h y g i è n e » , 
e l l e s  re s t e n t  t o u t e fo i s  s i m i l a i re s  a u x  rè g l e s 
antér ieures.

L’é t a b l i s s e m e n t  d ’ i n d i c a t e u r s  c o n c e r n a n t 
l e s  c o n t r ô l e s  e f f e c t u é s  a v a n t  e x p o r t a -
t i o n  n’e s t  p a s  e x i g é  p a r  l a  l é g i s l a t i o n  e u ro -
p é e n n e  a p p l i c a b l e  à  c e s  c o n t r ô l e s  ( q u i  n e 
s o n t  p a s  n o n  p l u s  o b l i g a t o i r e s ) ,  n i  p a r  l e s 
r e c o m m a n d a t i o n s  o u  l e s  n o r m e s  i n t e r n a -
t i o n a l e s  c o n c e r n a n t  l a  d é t e r m i n a t i o n  d e 
l ’équivalence.

D es  accords  vétér inai res  ont  été  s ignés  avec 
des  pays  t rès  développés,  avec  les  autor i tés 
compétentes  desquels  un c l imat  de conf iance 
a  é té  i n s t a u ré .  U n e  ré d u c t i o n  d e s  co n t rô l e s 
physiques  des  impor tat ions  n’a  été  acceptée 
q u e  s i  l e  ra p p o r t  d e  l ’OAV  s u r  l e  s ys tè m e  d e 
contrô le  mis  en  p lace  par  les  autor i tés  com-
p é t e n t e s  p o u r  l e s  p r o d u i t s  c o n c e r n é s  é t a i t 
ex trêmement  posit i f.

88.
L’o b l i g a t i o n  d e  p r o c é d e r  à  d e s  c o n t r ô l e s 
vé t é r i n a i re s  s u r  l e s  i m p o r t a t i o n s  d e  v i a n d e 
e s t  i n s c r i t e  d a n s  l a  l é g i s l a t i o n  e u ro p é e n n e. 
L e  R A S F F,  Tr a c e s ,  l e s  r a p p o r t s  d ’i n s p e c t i o n 
d e  l ’O AV  e t  d ’ a u t r e s  i n f o r m a t i o n s  c o m m u -
n i q u é e s  p a r  l e s  p a y s  t i e r s  c o n s t i t u e n t  d e s 
o u t i l s  q u i  a i d e n t  l a  C o m m i s s i o n  à  d é t e r m i -
ner  le  r i sque encouru et  donc les  n iveaux de 
contrôles  physiques  appl icables.

Le  système Traces  est  re lat ivement  nouveau; 
tout  est  mis  en œuvre  pour  ve i l ler  à   son ut i -
l i sat ion uniforme par  tous  les  États  membres.

L e s  u t i l i s a t e u r s  d u  s y s t è m e  d ’a l e r t e  R A S F F 
d é p e n d e n t  d e  l ’a c t u a l i t é  e t  d e  l ’e x a c t i t u d e 
d e s  i n fo r m a t i o n s  q u i  s ’ y  t ro u ve n t ,  i n fo r m a -
t i o n s  q u’i l s  s o n t  e u x- m ê m e s  e n  gr a n d e  p a r-
t i e  c h a r g é s  d e  f o u r n i r.  L a  C o m m i s s i o n  e s t 
constamment  à  la  recherche de moyens  per-
mettant  de garant i r  que ce système fournisse 
d e s  i n fo r m a t i o n s  a c t u a l i s é e s  e t  e x a c t e s  s u r 
l e s  a l e r t e s ,  a f i n  d e  f a c i l i t e r  l ’ a d o p t i o n  d e s 
d é c i s i o n s  n é c e s s a i r e s  e n  m a t i è r e  d e  g e s -
t i o n  d e s  r i s q u e s  p o u r  q u e  d e s  m e s u re s  p ré -
v e n t i v e s  o u  c o r r e c t r i c e s  s o i e n t  p r i s e s  e n 
f o n c t i o n  d e s  b e s o i n s .  L e  s y s t è m e  p e r m e t 
d ’i n t e r v e n i r  e n  t e m p s  v o u l u  e t  d e  m a n i è r e 
propor t ionnée.

89.
L a  r é p o n s e  a u  p o i n t  7 5  e x p l i q u e  c o m m e n t 
les  États  membres  s ’engagent  à   prendre  des 
mesures  correc tr ices  et  comment la  Commis-
s i o n  e n  co nt rô l e  l ’a p p l i c at i o n .  E l l e  p ré s e nte 
auss i  l ’état  de la  s i tuat ion à  la  f in  2009.

90.  Premier  t iret
Pu i s q u e  l a  p l e i n e  é q u i v a l e n c e  e s t  r a re m e n t 
reconnue dans  les  accords  vétér inai res,  c ’est 
l a  l é gi s l at i o n  n at i o n a l e  d u  p ays  t i e r s  i m p o r-
t a t e u r  q u i  s ’a p p l i q u e  a u x  e x p o r t a t i o n s  d e s 
É t a t s  m e m b r e s .  D e s  d i f f é r e n c e s  p e u v e n t 
d o n c  e x i s t e r  e n t re  l e s  É t a t s  m e m b re s  e n  c e 
q u i  co n ce r n e  l e  re s p e c t  d e s  e x i g e n ce s  s a n i -
ta i res  des  pays  t iers  ou le  n iveau de contrôle 
o f f i c i e l  d e  ce s  e x i g e n ce s .  E n  o u t re ,  l e s  p ays 
t i e r s  m e t t e n t  s o u v e n t  d u  t e m p s  à  a c c e p t e r 
l e s  g a ra nt i e s  o f fe r te s  p a r  l e s  Ét at s  m e m b re s 
concernant  leur  s i tuat ion zoosanita i re.  Enf in , 
l e s  p a y s  t i e r s  n e  c o n s i d è r e n t  p a s  t o u j o u r s 
l ’ U E  c o m m e  u n e  s e u l e  e n t i t é  s ’ a g i s s a n t  d e 
l e u r s  i m p o r t a t i o n s  e n  p rove n a n ce  d e s  É t a t s 
membres.
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Deuxième t iret
L a  l é g i s l a t i o n  a l i m e n t a i r e  g é n é r a l e  e t  l e 
p a q u e t  « h y g i è n e » ,  d o n t  l e  r è g l e m e n t  ( C E ) 
n °   8 8 2 / 2 0 0 4 ,  o n t  v u  l e  j o u r  re s p e c t i ve m e n t  
e n  2 0 0 2  e t  2 0 0 4 .  L a  Co m m i s s i o n  a  d é j à  s i m -
p l i f i é  s o n  c a d r e  r é g l e m e n t a i r e  a f i n  d e  l e 
c o n s o l i d e r  e t  d e  l e  r e n d r e  p l u s  c o n v i v i a l . 
E l le  s ’est  engagée à  poursuivre  ce  processus 
d a n s  l e  c a d r e  d e  s e s  e f fo r t s  d ’a m é l i o r a t i o n 
de la  réglementat ion.  La  plupar t  des  vers ions 
c o n s o l i d é e s  d e s  a c t e s  l é g i s l a t i f s  e u ro p é e n s 
s o n t  d i s p o n i b l e s  d a n s  l a  b a s e  d e  d o n n é e s 
CELEX,  access ible  au grand publ ic ,  et  dans  la 
base de données Traces,  access ible  aux PIF  et 
aux opérateurs.

Troisième t iret
Le  n o u ve a u  s ys tè m e  R A S F F  e s t  u n e  a p p l i c a-
t i o n  w e b  q u i  p e r m e t  a u x  É t a t s  m e m b r e s  e t 
à  l a  Co m m i s s i o n  d ’y  i n t ro d u i re  d i re c te m e n t 
d e s  i n fo r m a t i o n s  s u r  l e s  a l e r t e s  e t  l e s  n o t i -
f i c a t i o n s .  L e  s y s t è m e  Tr a c e s  n’ a  p a s  à   ê t r e 
d é ve l o p p é  p o u r  a f f i c h e r  d e s  d o n n é e s ,  m a i s 
la  base jur idique (décis ion 2004/292/CE de la 
Commiss ion) ,  qui  impose aux États  membres 
l ’obl igat ion d ’ut i l i ser  Traces,  doit  être  modi -
f i é e  p o u r  ve i l l e r  à  ce  q u e  l e s  Ét at s  m e m b re s 
y  i n t ro d u i s e n t  l e s  i n fo r m a t i o n s  p e r t i n e n t e s 
avant  le  mouvement  des  marchandises.  Cela 
est  essent ie l  pour  obtenir  toutes  les  données 
ut i les  et  fournir  des  informat ions  exac tes  en 
c a s  d ’a l e r te  s a n i t a i re .  Le  m o d e  d e  fo n c t i o n-
nement  de Traces  sera  renforcé dans  la  légis-
lat ion sur  la  santé  animale.

Q uatrième t iret
L a  C o m m i s s i o n  n’e s t  p a s  h a b i l i t é e  à  é l a b o -
rer  de  te l les  l ignes  d i rec tr ices  en ver tu  de la 
légis lat ion en v igueur.  Toutefois ,  e l le  met  en 
p l a c e  d e  m u l t i p l e s  a c t i o n s  q u i  g a r a n t i s s e n t 
une approche harmonisée des contrôles  vété -
r inaires  ef fec tués aux PIF:  réunions régul ières 
a v e c  l e s  a u t o r i t é s  c o m p é t e n t e s  d e s  É t a t s 
membres  dans le  cadre de di f férents  groupes 
d e  t r a v a i l ,  c o m m e  l e  g r o u p e  d e  t r a v a i l 
« C o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s »  q u i  s e  r é u n i t  t r o i s 
à  quatre  fo is  par  an;  format ions  à  l ’intent ion 
du personnel  des  P IF  au  t i t re  du programme 
« U n e  m e i l l e u re  fo r m a t i o n  p o u r  d e s  d e n ré e s 
a l i m e n t a i r e s  p l u s  s û r e s »  ( p r o g r a m m e  B T S F, 
B e t t e r  Tr a i n i n g  f o r  S a f e r  Fo o d ) ;  s a n s  o u b l i e r, 
b ien  entendu,  la  légis lat ion européenne qui 
est  t rès  normative et  t rès  c la i re  quant  au rôle 
exac t  des  P IF.

Cinquième t iret
L a  Co m m i s s i o n  n’e s t  p a s  h a b i l i t é e  à  d é f i n i r 
de  te ls  indicateurs  en ver tu  de la  légis lat ion 
e n  v i g u e u r.  To u t e f o i s ,  l e s  r a p p o r t s  d ’ a u d i t 
d e  l ’O AV  e t  l e s  a c t i o n s  d e  s u i v i ,  a i n s i  q u e 
d ’ a u t r e s  r a p p o r t s ,  s o n t  d e s  o u t i l s  q u i  p e r -
mettent  d ’évaluer  l ’appl icat ion de la  légis la-
t i o n  e u ro p é e n n e,  y  c o m p r i s  l e s  m e s u re s  d e 
co nt rô l e  e t  d ’a p p l i c at i o n ,  n o t a m m e nt  e n  ce 
qui  concerne le  paquet  «hygiène» .
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Sixième t iret
À  l a  s u i t e  d ’ u n e  é v a l u a t i o n  e x t e r n e ,  d e s 
recommandat ions  ont  été  formulées  concer-
n a n t  l e s  m o d è l e s  d ’é v a l u a t i o n  d e s  r i s q u e s 
ut i l i sés  par  l ’OAV,  et  ce lui - c i  y  a  donné suite. 
I l  impor te toutefois  de noter  que les  modèles 
« q u a n t i t a t i f s »  p r é s e n t e n t  d e s  l i m i t e s  t r è s 
i m p o r t a n te s  e n  r a i s o n  d e  l a  co m p l e x i té  d e s 
f a c t e u r s  d e  r i s q u e  l i é s  a u x  i m p o r t a t i o n s ,  e t 
q u’i l s  p o u r r a i e n t  m ê m e  i n d u i r e  g r a v e m e n t 
e n  e r r e u r  s u r  l e s  p r i o r i t é s .  C ’e s t  p o u r q u o i 
l e  p ro ce s s u s  d e  d é f i n i t i o n  d e s  p r i o r i té s  d e s 
m i s s i o n s  c o n t i n u e  d e  r e p o s e r  t r è s  l a r g e -
m e nt  s u r  l ’e x p é r i e n ce,  s u r  l ’a p p ré c i a t i o n  d e 
l a  s i t u a t i o n  e t  s u r  l a  c o n s u l t a t i o n  d e s  p a r -
t i e s  p r e n a n t e s ,  e n  p a r t i c u l i e r  l e s  a u t o r i t é s 
d e  co nt rô l e  d e s  Ét at s  m e m b re s.  Pa r  a i l l e u r s , 
c e r t a i n s  f a c t e u r s  q u a n t i t a t i f s ,  c o m m e  l e s 
quant i tés  impor tées  et  les  t ypes  de produits 
i m p o r t é s ,  s o n t  p r i s  e n  c o n s i d é r a t i o n  d a n s 
l e s  a n a l y s e s  p r é a l a b l e s  à  l a  p l a n i f i c a t i o n 
d e s  m i s s i o n s .  Le  c h a m p  d ’a p p l i c a t i o n  d e  l a 
re co m m a n d at i o n  d é p a s s e  l e  s e c te u r  a u d i té . 
L a  C o u r  n ’ a  e x a m i n é  q u ’ u n  s e u l  m o d è l e 
d ’évaluat ion des  r isques.  Un processus  v isant 
à   fo r m a l i s e r  d a v a n t a g e  l a  s é l e c t i o n  d e s  P I F 
à  v is i ter  a  débuté.

S eptième t iret
E n  c o m p l é m e n t  d e s  i n s p e c t i o n s  d e  s u i v i 
e f fec tuées  dans  des  sec teurs  spéci f iques,  en 
2 0 0 5 ,  l ’OAV  a  m i s  e n  p l a c e  d e s  m i s s i o n s  d e 
suiv i  général  af in  d ’examiner  les  progrès  réa-
l i sés  dans  la  mise  en appl icat ion des  recom-
m a n d a t i o n s  f o r m u l é e s  p o u r  t o u s  l e s  s e c -
te u r s .  Ce t te  p ro cé d u re  p e r m e t  d e  m e t t re  e n 
av a n t  l e s  p ro b l è m e s  p o u r  l e s q u e l s  l e s  É t a t s 
m e m b r e s  n’o n t  p a s  p r i s  d e  m e s u r e s  c o r r e c -
t r i ce s .  Ce s  p ro b l è m e s  fo nt  l ’o b j e t  d ’ u n  s u i v i 
p e r m a n e n t  e t ,  e n  f o n c t i o n  d e  l e u r  g r a v i t é , 
l a  n é c e s s i t é  d e  m e s u r e s  d e  c o e r c i t i o n  s p é -
c i f i q u e s  e s t  ré g u l i è re m e nt  é va l u é e.  I l  ex i s te 
d é j à  u n e  p r o c é d u r e  d e  s u i v i  i n t e r n e  q u i 
v i s e  à  f a v o r i s e r  l ’ a m é l i o r a t i o n  d e  l a  s i t u a -
t i o n  à  l a  s u i t e  d e  c o n c l u s i o n s  n é g a t i v e s 
d e  l ’O AV.  C e t t e  p r o c é d u r e  s ’a p p l i q u e  d e  l a 
m ê m e  m a n i è r e  e t  a v e c  l e  m ê m e  d e g r é  d e 
s é vé r i té  q u’i l  s ’a gi s s e  d e  p ro b l è m e s  l i é s  a u x 
contrôles  à  l ’impor tat ion des  États  membres 
o u  d e  p ro b l è m e s  l i é s  à  l e u r s  co nt rô l e s  d e  l a 
produc t ion.

Huitième t iret
L a  C o m m i s s i o n  a p p r o u v e  c e t t e  r e c o m m a n -
d a t i o n .  L e s  m e s u r e s  c o r r e s p o n d a n t e s  s o n t 
d ’a i l leurs  en cours.

91.
Le s  É t a t s  m e m b re s  d e  l ’O M C  p e u ve n t  a p p l i -
q u e r  d e s  m e s u r e s  s a n i t a i r e s  e t  p h y t o s a n i -
t a i re s  a l l a n t  a u - d e l à  d e s  n o r m e s  re c o n n u e s 
s u r  l e  p l a n  i n t e r n a t i o n a l ,  s ’ i l  e s t  d é m o n t r é 
qu’e l les  sont  fondées  sur  des  données  sc ien -
t i f iques,  non- discr iminatoires  et  propor t ion-
n é e s .  L e s  r è g l e s  e n  m a t i è r e  d ’ i m p o r t a t i o n 
d o i ve n t  re s t e r  c e n t ré e s  s u r  l a  s é c u r i t é  t o u t 
en respec tant  les  obl igat ions internat ionales. 
La  Commiss ion s’est  engagée à  ef fec tuer  des 
a n a l y s e s  d ’ i m p a c t  d e s  p r o p o s i t i o n s  a y a n t 
d e s  i n c i d e n ce s  e n  m at i è re  d e  co m p é t i t i v i té , 
c o n f o r m é m e n t  a u x  o b j e c t i f s  d e s  s t r a t é g i e s 
«M ieux légi férer »  et  «Europe 2020».

C o n f o r m é m e n t  à  l a  d e m a n d e  q u i  l u i  a  é t é 
a d re s s é e ,  l a  Co m m i s s i o n  p ré s e n t e r a  l e  r a p -
p o r t  m e n t i o n n é  a u  Co n s e i l  e t  a u  Pa r l e m e n t 
e u ro p é e n  ava nt  l a  f i n  2 0 1 0 .  Ce  ra p p o r t  p o r -
tera pr incipalement sur  l ’ef f icacité  et  la  cohé -
rence  des  mesures  de  contrô le  des  impor ta-
t i o n s  d e  d e n r é e s  a l i m e n t a i r e s ,  d ’ a l i m e n t s 
pour  animaux,  d ’animaux et  de végétaux.

Les  résul tats  de  l ’étude du Par lement  seront 
examinés,  le  cas  échant,  par  les  ser vices  com -
pétents  de la  Commiss ion.
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À LA SUITE DES GRAVES CRISES SANITAIRES DES ANNÉES 90 ET 

SUR LA BASE DU LIVRE BLANC SUR LA SÉCURITÉ ALIMENTAIRE, UN 

NOUVEAU CADRE LÉGISLATIF CONNU SOUS LE NOM DE PAQUET 

«HYGIÈNE» A ÉTÉ ÉTABLI EN 2004. L’AUDIT DE LA COUR A CONSISTÉ 

EN UNE ÉVALUATION DE LA GESTION, PAR LA COMMISSION, DU 

SYSTÈME MIS EN PLACE PAR L’UE POUR EFFECTUER LES CONTRÔLES 

VÉTÉRINAIRES DES IMPORTATIONS DE VIANDE ET DE PRODUITS 

À BASE DE VIANDE. IL A PERMIS DE CONCLURE QUE LA MISE EN 

ŒUVRE DU PAQUET «HYGIÈNE» N’EST TOUJOURS PAS TERMINÉE 

ET QUE LES SYSTÈMES D’INFORMATION À LA DISPOSITION DES 

POSTES D’INSPECTION FRONTALIERS, AINSI QUE LES CONTRÔLES 

EFFECTUÉS PAR CES DERNIERS SONT ENCORE PERFECTIBLES.
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